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Ata Da 58ª Sessão Especial, em 26 de abril de 2010

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência da Sra. Serys Slhessarenko e do Sr. Paulo Paim

(Inicia-se a Sessão às 11 horas e 5 minu-
tos, e encerra-se às 13 horas e 36 minutos)

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

A presente sessão especial destina-se a come-
morar o Dia Nacional dos Vigilantes, nos termos dos 
Requerimentos nºs 36 e 290, de 2010, de autoria do 
Senador Paulo Paim e outros Srs. Senadores.

Como 2ª Vice-Presidente da Mesa do Senado Fe-
deral, convido o primeiro signatário do Requerimento 
da presente sessão, o Exmº Sr. Senador Paulo Paim, 
que já se encontra aqui na Mesa conosco. (Palmas.) 

Convido o Presidente da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores Vigilantes, Sr. José Boaventura, para 
compor a Mesa. (Palmas.)

Convido o Sr. Coordenador-Geral de Segurança 
Privada, do Departamento de Polícia Federal, Sr. Ade-
lar Anderle. (Palmas.)

Convido o Sr. Diretor da Confederação Nacional 
de Trabalhadores Vigilantes, Sr. Chico Vigilante, para 
compor a Mesa conosco. (Palmas.)

Convido o Sr. Ademir Wiederkehr, Diretor da 
Contraf-CUT ‑ Confederação dos Trabalhadores do 
Ramo Financeiro da CUT, a compor a Mesa conosco. 
(Palmas.)

Anuncio a presença de Jacy Afonso, Tesoureiro 
Nacional da CUT. (Palmas.)

Também anuncio a presença da Srª Rosângela 
Menezes, representando a Federação Nacional de Em-
presas de Segurança e Transporte de Valores.

Agradecemos a presença dos trabalhadores vi-
gilantes dos Estados do Amapá, do Amazonas, da 
Bahia, do Ceará, do nosso Distrito Federal, do nosso 
Estado de Goiás, de Minas Gerais, do Rio Grande do 
Sul, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Norte, de 
Santa Catarina, de São Paulo, do Tocantins, de Mato 
Grosso, meu Estado, do Paraná.

Obrigada a todos. (Palmas.)
Convido a todos para, de pé, cantarmos o Hino 

Nacional Brasileiro.

(Procede-se à execução do Hino Nacio-
nal Brasileiro.)

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Composta a Mesa, saudamos cada um dos 
senhores aqui presentes, em especial o nosso Senador 
Paulo Paim, autor do requerimento desta sessão para 
comemorar o Dia Nacional dos Vigilantes.

Eu, como Senadora da República por Mato Gros-
so, gostaria de deixar aqui um abraço efusivo a todos 
os vigilantes do Brasil, muito especialmente, é claro, 
àqueles que estão presentes a esta sessão. Todos fize-
ram, com certeza, grandes esforços nesse sentido.

Nessa luta dos vigilantes, sei que tenho o 
meu papel já bastante demarcado, inclusive com o 
Projeto de Lei que a gente espera que, com o seu 
desapensamento...O meu Projeto de Lei é de 2007 e 
já foi aprovado pelo Senado.

A relatoria na CAS foi de V. Exª, não é? (Pau-
sa.)

A autoria é minha, e a relatoria, com parecer fa-
vorável, é claro, e aprovação na CAS... Foi feito e já 
foi aprovado. Ele está na Câmara, e a gente espera 
que seja aprovado a qualquer momento. Trata-se dos 
30% de adicional.

É um projeto que foi bastante discutido por nós, 
desde 2006. Eu entrei em 2007 e agora está na reta 
final. Esperamos que a Câmara o aprove com a ur-
gência devida e necessária, porque lá ele já está – foi 
aprovado pelo nosso Senado – há dois anos.

Eu acredito, senhores e senhoras...
São tão poucas as senhoras aqui, mas uma sau-

dação muito especial às mulheres aqui presentes. 
(Palmas.)

Ainda somos poucas em todos os setores, mas 
estamos chegando, marcando presença de forma 
contundente e determinada. Saúdo a todos e a todas. 
Acredito que não preciso vir aqui, no exercício da Pre-
sidência, falar novamente, porque defendo os vigilan-
tes e as vigilantes de todo o País.

Já é do conhecimento de todos o meu empenho 
em buscar melhorar a vida de nossos trabalhadores 
na vigilância, que, para mim, figuram entre as cate-
gorias que sofrem grave discriminação por não terem 
reconhecidos direitos fundamentais, como o adicional 
de periculosidade.

A segurança privada hoje, no Brasil, é um comple-
mento importante para a segurança pública. Ela ajuda 
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a corrigir as falhas do Estado em prover a segurança 
à nossa população. Quando a segurança não está 
garantida pela atuação pública, os agentes privados 
passam a desempenhar essa função.

É importante dizer que estamos tentando esta-
belecer parâmetros para garantir maior eficiência na 
sistematização dos órgãos de segurança pública. Para 
tanto, estaremos hoje na Subcomissão de Segurança 
Pública, da qual faço parte como titular, em audiência 
pública, tratando da reestruturação dos órgãos e bus-
cando uma melhor articulação para estabelecer maior 
eficiência na atuação policial.

Só que a segurança privada sempre será necessá-
ria e merece – e precisa – ser valorizada, especialmente 
por ser uma atividade que envolve riscos concretos. A 
vida e a saúde mental e física dos agentes estão em 
situação de risco permanente, inerente exclusivamente 
à sua atividade profissional. Isso é uma verdade. Em 
vários discursos feitos aqui no nosso Senado da Re-
pública, já mostrei muitas manchetes que indicam que 
vidas e mais vidas são tiradas de vigilantes no nosso 
País. Quase que a todo momento temos manchetes 
nesse sentido.

Ora, se o risco é causado somente pelo desem-
penho da função, por que não pagar o adicional de 
periculosidade de 30%, exatamente para compensar 
esse risco extra da atividade? Por que não valorizar 
esse trabalhador que se arrisca na defesa do patrimônio 
privado por um salário muitas vezes tão baixo?

Devemos, sim, estimular melhores salários, por-
que as empresas estão cada vez lucrando mais e mais 
com a exploração do mercado, enquanto os funcionários 
estão com os salários cada vez mais achatados.

Por tudo isso é que, em 2007, dei entrada, aqui no 
Senado, ao Projeto de Lei que estabelece o direito ao 
adicional de periculosidade de 30% para os vigilantes, 
já aprovado aqui, no Senado, com apoio de todos os 
Senadores. Esse projeto está parado na Câmara dos 
Deputados há dois anos, evidenciando total desrespeito 
aos trabalhadores por parte de alguns Deputados, que 
não querem sequer discutir o projeto. Desde que ele 
lá chegou, nunca nenhuma Comissão ainda o apre-
ciou, ficando sempre à mercê de manobras daqueles 
contrários aos projetos.

Precisamos, senhoras e senhores, melhorar os 
salários de nossos vigilantes, especialmente em regi-
ões mais difíceis, como é o caso, só para citar alguns, 
do Rio de Janeiro, de São Paulo, de Recife e da minha 
própria Cuiabá, onde os agentes estão mais expostos 
aos riscos.

Falar que a atividade de vigilante não é perigo-
sa é uma falácia. Não me faltam exemplos de compa-
nheiros que foram feridos ou mortos no exercício da 

profissão, trabalhando em condições de estresse e 
risco permanente.

O ramo da segurança privada cresce a olhos vis-
tos, mas a valorização dos trabalhadores não segue 
a mesma lógica. Cada vez mais, os vigilantes estão 
sendo submetidos a situações de risco, sem o devido 
respeito aos seus direitos trabalhistas.

Precisamos fazer avançarem leis que tratam 
justamente dessa valorização, que tratam de garantir 
dignidade aos trabalhadores que arriscam suas vidas 
diariamente para sustentar suas famílias.

Sei, senhoras e senhores, que o adicional de 
periculosidade não vai salvar a vida de ninguém, tam-
pouco dar mais segurança para o desempenho da 
função, mas, ao menos, dará um estímulo ao traba-
lhador para trazer mais dignidade e mais respeito ao 
seu trabalho.

Isso tem que ficar bem claro, porque algumas pes-
soas dizem: “Ah, mas 30% de periculosidade não vão 
evitar...”. Claro que não vão evitar muitas barbaridades 
que acontecem com os nossos vigilantes, mas pelo 
menos é um pouco de resgate da sua dignidade.

Estamos reivindicando um direito, não é um be-
nefício; é um direito adquirido pelos riscos inerentes à 
profissão. Então, não entendo o porquê dessa demo-
ra em aprová-lo na Câmara. Enquanto está lá parado, 
inúmeros trabalhadores foram mortos e deixaram suas 
famílias em mais dificuldade ainda.

Felizmente, acredito que agora o projeto passa-
rá a andar, já que a comissão especial pediu o desa-
pensamento para que ele passe a tramitar sozinho. Se 
isso ocorrer, tenho esperança de ver logo, logo essa 
lei aprovada e sancionada.

A notícia boa é que ele foi desapensado e, uma 
vez desapensado, pode ser votado sozinho.

Essa é minha contribuição para essa categoria 
que tanto admiro e respeito.

Obrigada, meus queridos e queridas vigilantes, 
por me aceitarem como representante da sua categoria 
aqui no Congresso Nacional. (Palmas.)

A minha palavra é no sentido de que continuem 
a lutar e a pressionar os Parlamentares para que a voz 
dos senhores permaneça a fazer eco pelos corredores 
do Legislativo. A união de todos e de todas fará com 
que a categoria tenha, sim, cada vez mais respeito. 
Estamos com vocês e estamos na luta juntos pela real 
melhoria da qualidade de vida de todos os vigilantes 
do nosso País. (Palmas.)

Eu pedi autorização aqui ao Sr. José Boaventura 
dos Santos, Presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores Vigilantes, o Zé Ventura – 

permita-me chamá-lo assim –, e a todos que es-
tão compondo a nossa Mesa para ler a carta aberta 
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que chegou à Mesa, do presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores Vigilantes, Sr. José Boa-
ventura Santos.

A carta do presidente é a seguinte:
Srªs e Srs. Senadores,
Honrados com a homenagem aos vigilantes e 

trabalhadores em segurança privada do Brasil, gosta-
ríamos de relatar, aqui, um pouco de nossa história, 
nossa luta, compromissos e anseios. Embora a profis-
são tenha surgido no Brasil durante a ditadura militar, 
com uma face quase militarista e como meio de reagir a 
assaltos a bancos, consideramos que nascemos, como 
categoria profissional, quando nos desvinculamos des-
sa característica de organização paramilitar.

Hoje, somos mais de um milhão e setecentos mil 
trabalhadores legalizados, reunidos em cerca de 120 
entidades sindicais municipais, estaduais, regionais, 
interestaduais e nacional. Somos vigilantes, profissio-
nais de segurança privada atuando em bancos, escolas, 
hospitais, órgãos públicos, indústrias, comércio, con-
domínios e residências, brigadistas e também atuando 
no transporte de valores, escolta armada, segurança 
pessoal e uma infinidade de outros setores.

Somos, principalmente, homens e mulheres que 
dedicamos nossas vidas a proteger a vida e o patri-
mônio de outras pessoas, colocando nossas próprias 
vidas e nossa integridade física à disposição da so-
ciedade.

Queremos aqui agradecer a este Congresso por 
nos ter acolhido como categoria desde 1983, quando 
foi votada e sancionada pelo Executivo a Lei nº 7.102, 
que uniformiza, em todo o território nacional, a ativida-
de de segurança privada, com currículo de formação 
único, controle nacional das empresas, além de registro 
profissional. A lei também fixa limites para a atividade 
e regulamenta nossas responsabilidades. 

Nossa representação sindical suplantou os desa-
fios e entraves conjunturais. Nossas associações civis 
foram transformadas em sindicatos a partir do ano de 
1985, e, em 1992, a categoria fundou a sua Confede-
ração Nacional, a CNTV, que hoje, reunindo federa-
ções e sindicatos, atua na mobilização da categoria, 
no acompanhamento dos interesses das entidades 
de base dos trabalhadores nas esferas dos poderes 
públicos e privados, no assessoramento político e sin-
dical, no apoio às negociações coletivas e na defesa 
da cidadania e da vida. 

O dia 26 de abril de 2010 é uma data de come-
moração, mas também de reflexão. Agradecemos a 
homenagem e esperamos contar com o apoio das Se-
nhoras e dos Senhores Senadores, especialmente no 
sentido de que reconheçam que somos trabalhadores 
que entregam suas vidas para proteger o cidadão.

Mas não podemos deixar de externar nossos 
problemas e nossos anseios:

- da falta de respeito aos nossos direitos, à nossa 
segurança e à nossa vida;

- das condições de trabalho indignas a que ainda 
somos submetidos em muitos locais, com agressões 
à nossa saúde, integridade e dignidade;

- necessitamos do reconhecimento do risco profis-
sional a que estamos submetidos, trazidos nos projetos 
de lei em tramitação nesta Casa que reconhecem esse 
risco e instituem o adicional correspondente;

- de uma remuneração justa e condições de tra-
balho decentes;

- de tratamento igual a qualquer trabalhador, seja 
ele empregado direto ou indireto; 

- precisamos, enfim, de ver reconhecidos a nossa 
dedicação pela vida e o respeito pela nossa profissão 
e nossa dignidade.

No mais, agradecemos o convite, a homena-
gem e o reconhecimento de todos, especialmente à 
Presidência desta Casa e ao ilustre Senador Paulo 
Paim, autor do requerimento que resultou nesta Ses-
são Especial.

Muito obrigado a todos.
Brasília, 26 de abril de 2010.
José Boaventura Santos
Presidente da Confederação Nacional dos Tra-

balhadores Vigilantes – CNTV
(Palmas.)
Srs. e srªs, eu, como 2ª Vice-Presidente do Se-

nado da República e do Congresso Nacional do nos-
so País, fiz questão de, no exercício da Presidência, 
neste momento, neste plenário, ler esta carta, fazendo 
da minha voz a voz do Sr. José Boaventura Santos, 
Presidente da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores Vigilantes, para que realmente essa carta fique 
registrada, de viva voz, nos Anais do Senado da Re-
pública do nosso País.

Chico Vigilante, eu sei da sua força, da sua de-
terminação, da sua busca. O seu nome traz isso: Chi-
co Vigilante!

Então, eu queria abraçar a todos e a todas que 
estão aqui presentes e dizer que a luta de muitos Par-
lamentares... Aqui no Senado da República, eu diria, 
Senador Paulo Paim, que foi aprovada por unanimi-
dade, por onde passou, essa proposição; pelo menos 
a de minha autoria foi aprovada por unanimidade. E, 
por isso, eu tenho certeza e confiança de que, lá na 
Câmara, vai passar. Só precisamos que seja agilizado, 
porque 30% de adicional, já disse aqui, não resolve, de 
jeito nenhum, o problema dos vigilantes da iniciativa 
privada do nosso País, dos vigilantes do nosso País 
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de modo geral, mas é uma forma de buscar um pouco 
mais de dignidade salarial.

Muito obrigada a todos os que nos ouviram. Muito 
obrigada mesmo. (Palmas.)

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Passo a palavra, neste momento, ao Se-
nador Paulo Paim, primeiro subscritor do requerimento 
desta Sessão Especial.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmª 
Srª Serys Slhessarenko, que preside a Casa neste 
momento e é Vice-Presidente aqui do Senado; Exmº 
Sr. Presidente da Confederação Nacional dos Traba-
lhadores Vigilantes, posso dizer meu amigo José Bo-
aventura Santos, com o qual caminhamos juntos por 
este País e que tive a alegria de ver lá no meu Rio 
Grande, num debate sobre esse tema e o nosso tra-
balho aqui no Congresso Nacional; meu amigo tam-
bém, Coordenador-Geral de Segurança Privada, do 
Departamento da Polícia Federal, Sr. Adelar Anderle, 
com quem, sem sombra de dúvida, a Polícia Federal 
tem feito um grande trabalho neste País no combate 
à corrupção – se diminuirmos a corrupção, com certe-
za, vamos ter muito mais dinheiro para o investimento 
em políticas públicas, inclusive os 30% que estão na 
camiseta de V. Sªs.

Parabéns à nossa Polícia Federal! Quero também 
cumprimentar, com muito carinho, o representante da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo 
Financeiro, o meu amigo Ademir – cujo sobrenome não 
precisa ler, porque, para ler o sobrenome, temos de 
fazer um exercício; diga-me, o sobrenome é...

O SR. ADEMIR WIEDERKEHR (Intervenção fora 
do microfone.) – Wiederkehr.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Wie-
derkehr? Saiu mais ou menos? Grande Ademir. O Ade-
mir é um dirigente do Sindicato dos Bancários – eu, já 
passando, eu diria, dos 50 para os 60, estou com 60 
anos e me lembro dele, jovem ainda, e eu ‑ quem sabe? 
‑ tinha naquela época 35 anos, conheci o Ademir já mi-
litando na causa sindical. É uma alegria, Ademir, vê-lo 
hoje aqui, representando não só o Rio Grande do Sul, 
mas também todo o Brasil e os bancários, categoria 
tão sofrida e lutadora pelas causas populares.

Eu tomaria uma liberdade aqui, antes de falar 
aos vigilantes: vamos dar uma salva de palmas para 
a Polícia Federal e para os bancários, se me permitem 
aqui, neste momento! (Palmas.)

Por falar em bancários, registro também, neste 
momento, com satisfação, o nome de um outro grande 
amigo – quando a gente tem 60, se vamos falar dos 
amigos, ficamos duas horas na tribuna só citando os 
amigos, incluindo os que estão no plenário. Mas quero 

fazer questão, Serys, se você me permitir, quero dar 
o meu lugar na Mesa para ele, e que pudéssemos 
convocar para a Mesa o Jacy Afonso, que é o Tesou-
reiro Nacional da CUT, um companheiro com quem 
trabalhei muito tempo junto, até construir momentos 
como este.

Jacy, sei que a Serys vai concordar, vem aqui 
para a Mesa com a gente!

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Já está convocado! E convidado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Repre-
sentando, eu diria aqui, não somente a CUT, mas 
toda as centrais sindicais que têm compromisso com 
essa causa.

E me permitam também, olhando aqui o plená-
rio – e, se eu me enganar, desculpem-me –, vejo o 
nosso amigo Senador Adelmir Santana, que sempre 
tem estado aqui em todos os eventos que a gente faz, 
em sessões de homenagem e também de protesto, 
exigindo a aprovação de questões de interesse dos 
trabalhadores, como esta dos 30%.

Uma salva de palmas para você também, Sena-
dor Adelmir Santana, em nome de todos os Senadores 
que porventura passem por aqui nesta sessão no dia 
de hoje. (Palmas.)

Confesso a vocês que tenho aqui um pronun-
ciamento, e a metade dele é mais ou menos o que a 
Serys falou.

Então, o que você falou, Serys, não vou ler de 
novo. E a outra tem um pouco aqui da história dessa 
valorosa entidade dos vigilantes.

Dessa forma, vou deixar todo o histórico da enti-
dade e vou entrar direto, meu amigo Boaventura, nos 
temas que nos trouxeram, nesta manhã de segunda-
feira, a Brasília.

Eu sei e vocês sabem que esta não é somente 
uma sessão de homenagem. Esta é muito mais. É uma 
sessão que tem um pouco da rebeldia e da coragem 
de dizer que é também uma sessão de protesto. Mas 
aquele protesto construtivo; aquele protesto, Chico, 
positivo. Porque esta sessão visa a sensibilizar De-
putados e Senadores para que votem definitivamente 
o adicional de 30% para os nossos vigilantes. Esses 
30% que estão estampados nas camisas de vocês que 
estão aqui nas galerias neste momento têm de estar 
na mão, no coração e na alma de cada Senador e de 
cada Deputado.

Vejo lá um com a camisa exposta no ar. Se os 
30% não são justos, o que é justo, então? Vocês, que 
dão suas vidas para defender as nossas vidas, dos 
nossos filhos, dos nossos amigos, da nossa gente, e 
o nosso patrimônio.
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Por isso, se alguém aqui tem de ser homenage-
ado, a forma de homenagear é votar rapidamente o 
projeto que garante os 30% para todos os vigilantes! 
(Palmas.)

É isso que temos de fazer. Isso é homenagear. 
Isso é o protesto do bem. Isso é o positivo. Isso é o que 
vocês aguardam. Sei que vocês se deslocaram de todo 
o País. A Serys foi feliz aqui e leu: vieram companheiros 
de todos os Estados para este movimento.

Então, existem aqui três projetos, Serys, e claro 
que os cito e sei de cor a história de cada um deles. 
Tem o da Serys, tem o meu, que vão na mesma linha, 
têm o mesmo objetivo. Ambos estão na Câmara dos 
Deputados. E estamos pedindo aos Senadores e às 
Senadoras que votem com rapidez. Ninguém está 
preocupado aqui – e o Chico e o Boaventura têm con-
versado muito comigo, o Ademir também – se é um 
projeto do Paulinho, do Joãozinho ou do Robertinho; 
nós queremos é que votem pelo menos um dos três 
projetos.

Se o da Serys está mais avançado na Câmara, 
inclusive é o mais antigo ‑ não é Serys? ‑, que a Câ-
mara vote rapidamente o da Serys. Agora, vamos votar 
o da Serys rapidamente, está pronto lá. Por que não 
votar? (Palmas.)

Entrarei para a história dizendo: eu fui relator 
desse projeto, feliz para sempre, porque entendo que, 
quando a causa é justa, a gente tem de se multiplicar, 
fazer um esforço supremo para votar, independente-
mente de quem seja a autoria.

Por isso, quero dizer a vocês que, aqui no Senado 
– e, nesse caso, é aqui nesta Casa, nesses botões que 
vocês estão vendo aí, é naquele painel que vai sair o 
nome –, há também o projeto da Vanessa Grazziotin. 
E este projeto a Câmara votou também, eu diria quase 
que por unanimidade, e está aqui já. Foi para as Co-
missões, e eu dei o parecer favorável nas Comissões. 
Aí entrou a turma do retranca tudo, tenta travar, fizeram 
um recurso; nós derrubamos um, aprovamos de novo, 
veio para cá. Vieram com outro recurso e jogaram para 
a Comissão de Assuntos Econômicos. Então, essa res-
ponsabilidade é do Senado, não é da Câmara. Eu, que 
cobro tanto da Câmara para que vote o que a gente 
aqui aprovou, reconheço que há também um projeto 
aqui da Vanessa Grazziotin, que garante os 30%, que o 
Senado pode votar até esta semana, se quiser. Assim, 
menos discurso e mais voto. Faça com que o Senado 
também vote o projeto dos 30% de vocês. É isso que 
nós queremos. Este está aqui ao alcance do Senado, 
este não depende da Câmara. (Palmas.)

Claro que eu quero que a Câmara vote o seu, 
Serys, mas, se não votou, vamos nós votar este aqui, 
então. Porque o importante não é a história – eu sem-

pre digo, eu que trato tanto de tema crianças, e a Serys 
também, e eu sei que vocês todos se preocupam com 
a história das crianças e adolescentes. Para mim, o 
pai não é o que gera, mas é o que cuida, é o que aca-
lenta, é o que embala, é o que dá amor, é o que dá o 
carinho para as crianças. Então, esse projeto de vocês 
está no nosso coração, de todos nós, está na alma, 
não importa de quem é a autoria – a autoria foi de ci-
crano ou beltrano –, interessa é que o projeto é justo, 
justo para milhões de brasileiros.

Deixa eu dizer também para vocês – e depois nós 
queremos ouvir as entidades também – que está tra-
mitando aqui no Congresso a PEC dos Militares. E eu 
quero dizer que sou um defensor; tive, inclusive, uma 
plenária agora no Rio Grande do Sul, promovida pela 
Polícia Civil, pela Polícia Militar e pelos Bombeiros. E 
disse lá o que eu disse aqui, na abertura, na homena-
gem a vocês: vocês defendem as nossas vidas, como 
a Polícia Militar, a Polícia Civil e também os Bombei-
ros defendem. 

Então, nessa PEC da Polícia Militar, qual é o deba-
te – e que tenho defendido com muita garra? Que nós 
temos de ter um piso mínimo nacional para a Polícia 
Militar, a Polícia Civil e Bombeiros. Porque não pode, 
por exemplo, ocorrer a seguinte situação – e não é que 
eu seja contra o piso de Brasília: que bom que em Bra-
sília o piso mínimo da Polícia Militar é de R$4.500,00, 
mas que ruim que, lá no Rio Grande do Sul, Ademir, 
é de pouco mais de R$ 1 mil. Que ruim!

Agora, que ruim também ‑ e eu falava aqui com 
o Chico agora e com o Boaventura: qual é o piso dos 
vigilantes? Olhe, eles saem com tristeza, é claro: em 
alguns Estados, é o salário mínimo, quinhentos e pou-
co, e, em outros, é de um mil e pouco. Mas que bom 
se a gente pudesse dizer ‑ e o piso caminha para o 
entendimento, não será menos do que R$3.500,00 – 
R$3.500,00 para a Polícia Militar, para a Polícia Civil, 
no mínimo, no mínimo, para quem trabalha na área, 
naturalmente para o Bombeiros, mas quem sabe tam-
bém a gente passasse a uma luta para aprovar uma 
PEC para que o piso do vigilante seja, no mínimo, igual 
aos mesmos R$3.500,00. (Palmas.) Isso é justo! Mas 
querer que um vigilante trabalhe por salário mínimo? 
Isso não é sério! Não é sério!

Nós brigamos muito pela valorização do salário 
mínimo, e eu sei o quanto você se dedicam à profis-
são de vocês, pelo caráter de vocês, pela seriedade e 
honestidade. Eu, que viajo tanto, quem cuida da minha 
casa são vocês. E não acontece nada, porque vocês 
cuidam. Seja com aquela motozinha que alguns têm, 
seja de bicicleta ou vigilante na rua, vocês é que cuidam. 
E eu acho um absurdo quando, às vezes, alguém não 
quer... Deixe-me dar este depoimento aqui: uma vez, 
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na rua da casa, o camarada não quer ajudar com uma 
quantia mínima para que os vigilantes possam se man-
ter. Quando eu digo isso, eu estou falando em matéria 
da organização que vocês têm para garantir aquilo que, 
para mim, seria justo: no mínimo, R$3.500,00.

Enfim, eu quero terminar dizendo a vocês que eu 
acho mais: eu acho que, além de um salário decente 
que vocês têm que ter, todos aqueles que trabalham 
na linha de vigilância... Olhe, eu falei nesse caso aqui 
da casa porque, às vezes, eu noto que uma compa-
nhia séria quer fazer a segurança de gente que ganha 
R$10 mil, R$15 mil, R$20 mil, R$30 mil por mês e, para 
pagar um salário decente para os vigilantes, é claro 
que quer também que haja... A recíproca é verdadei-
ra, como a gente fala. Aí o camarada fica chorando lá 
para pagar uma mixaria e, com isso, não está ajudan-
do para que vocês possam ter um salário decente e 
digno. Eu sou defensor de que, se querem segurança 
absoluta, muito bem, então, vamos ajudar também fa-
zendo essa contribuição.

Quero terminar, dizendo que eu acho que vocês, 
vigilantes, merecem, além dos 30% da periculosidade, 
um piso salarial decente, porque eu duvido que vocês 
consigam viver com R$500, R$600, R$700 ou mesmo 
R$1.100. Não conseguem. Então, vivem numa dificul-
dade enorme. Por isso, vocês estão aqui hoje. Nós tí-
nhamos que pensar um piso decente, a aposentadoria, 
eu já falei aqui dos 30%, mas tem que ter também a 
aposentadoria especial para todos aqueles que traba-
lham na vigilância. (Palmas.) A aposentadoria especial 
tem que ser garantida a cada um de vocês, porque, se 
não é alto risco de vida, por que eu quero, então, que 
vocês façam a segurança do patrimônio do País, do 
patrimônio das nossas casas, do patrimônio que são 
os nossos filhos, que é nossa vida? Se eu quero que 
vocês protejam todos, como não vou brigar também, 
eu que falo tanto em Previdência, pela aposentadoria 
especial?

Eu concluo, dizendo apenas a vocês: parabéns, 
Serys, pelo seu projeto! E quero te dizer, Serys – e sou 
muito franco, digo de público o que penso –, que estou 
muito triste, porque, em seu Estado, há um movimento 
interno – e vou dizer interno e vou ficar nessa frase – 
para que você não seja candidata ao Senado.

Vamos dar uma salva de palmas para a Serys, 
para que ela seja candidata ao Senado e volte com 
uma grande votação. (Palmas.) Eu sei do trabalho 
que V. Exª realiza aqui. Quem está dizendo isso não 
conhece o seu trabalho, não conhece o trabalho que 
você realiza. E, quanto aos vigilantes, V. Exª sabe que 
o projeto mais antigo é o seu. Você não disse, mas eu 
digo. Nós todos trabalhamos depois em projetos simi-
lares, queremos aprovar os que estão mais à frente, 

que são o seu, na Câmara, ou o da Vanessa, aqui no 
Senado, mas queremos aprovar.

Enfim, meus amigos, que esta sessão seja uma 
sessão, como eu digo, da linha do bem. Quando a gente 
fala em protesto, alguns pensam que é protesto contra 
alguém. Não! É protesto a favor, para que os Senado-
res e Deputados tenham a consciência da aprovação 
do adicional de periculosidade de 30%.

Meus amigos das galerias, podem ter certeza de 
que vamos trabalhar muito aqui. Vamos trabalhar muito 
para que o Senado cumpra a sua parte, e ele ainda 
não cumpriu porque alguém está tentando engavetar 
o projeto de vocês, e eu sei que vocês vão cobrar.

E digo isso, agora concluindo, com a maior tran-
quilidade. Quem está assistindo a TV Senado, seja De-
putado, Senador, seja pré-candidato a isso ou a aquilo, 
a governador, a isso ou a aquilo... E vou parar por aqui, 
senão vão dizer que estou fazendo campanha eleito-
ral. Os vigilantes ‑ eu sei porque eu ando nas portas 
de fábrica ‑ estão praticamente em todas as lojas, em 
todos os bancos, em todas as fábricas, em todo o co-
mércio. Eles estão em todas as ruas, estão em todos 
os locais. E, naturalmente, eles vão cobrar, na hora de 
votar, quem votou a favor deles e quem votou contra 
eles. O voto é um instrumento legítimo de pressão, e 
tem de ser usado.

Por isso, Deputados e Senadores, votem com os 
vigilantes. Estarão votando pela liberdade, pela igual-
dade e por um Congresso democrático, cada vez mais 
construído por homens de bem.

Vivam os trinta por cento!
Viva a aposentadoria especial! Vivam os vigilantes 

do campo, da cidade e de todo o nosso País!
Um abraço a todos vocês! (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Os nossos cumprimentos ao Senador 
Paulo Paim, signatário desse requerimento.

Vou precisar me retirar da Presidência. E quero, 
mais uma vez, saudar o Senador Paulo Paim, como 
primeiro signatário desse requerimento; saudar o Sr. 
Presidente da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores Vigilantes, Sr. José Boaventura; saudar o Coor-
denador-Geral de Segurança Privada e Departamento 
da Polícia Federal, Adelar Anderle. É assim? Eu tam-
bém tenho direito de errar, pois erram no meu nome, 
às vezes, não é?

Quero dizer sempre do nosso respeito profundo e 
grandioso à nossa Polícia Federal. Quero saudar o Sr. 
Diretor da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
Vigilantes, nosso querido Chico Vigilante; saudar o Ade-
mir, da Contraf, mais uma vez; saudar o Jaci, tesoureiro 
da CUT nacional; saudar Rosângela Menezes. Quem é 
Rosângela Menezes, por favor? Rosângela, venha se 
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sentar aqui, por favor. São tão poucas mulheres. Faça 
a sua presença aqui, por favor. (Palmas.)

Quero saudar os aqui presentes dos nossos Es-
tados do Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito 
Federal, Goiás, Minas Gerais, Porto Alegre, Rio de Ja-
neiro, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, São Paulo, 
Tocantins, Paraná, e do meu Mato Grosso. (Palmas.)

E saudar ainda o nosso Senador Adelmir Santa-
na. Eu preciso me retirar, porque eu tenho agora uma 
audiência. E passo a presidência ao nosso Senador 
Paulo Paim. Antes, eu queria dizer a todos e a todas 
aqui presentes que, lá no meu Estado do Mato Gros-
so, no Estado do Rio de Janeiro, no Estado da Bahia, 
em vários lugares, já estive na defesa da proposição 
de melhoria da qualidade de vida, óbvio, melhorando 
os salários dos nossos vigilantes.

Tem quatro anos essa luta. O nosso Senador 
Paim fez um relatório muito preciso de todas as tra-
mitações, do que está acontecendo. Esperamos que 
isso seja superado rapidamente, porque um reajuste 
de 30% – eu já disse aqui – não resolve, mas é um 
começo de conversa para que a gente chegue um dia 
a uma reivindicação maior.

Sou também titular da Subcomissão Especial 
de Segurança, onde estamos discutindo exatamente 
essa questão, o Senador Paulo Paim relatou sobre o 
piso salarial, aliás das PECs das nossas polícias, dos 
bombeiros, etc. E tem a PEC 300 e a PEC 41 – uma 
que dizem que é totalmente inconstitucional e a outra 
que é constitucional. Então, a nossa luta está grande 
lá também como membro dessa Comissão. 

Mas quero dizer a cada um e a cada uma de 
quanto nós valorizamos, de quantas vezes eu estive 
reunida no meu Estado de Mato Grosso, com os vigi-
lantes, quando eles estiveram paralisados uma época, 
na praça da República – não é, companheiro? –, em 
todos os momentos saímos daqui e íamos correndo 
para assegurar a mobilização dessa categoria.

Então, dizer que eu, desde que cheguei ao Se-
nado, estou prestando muita atenção nessa catego-
ria e estou envidando todos os esforços para que as 
coisas aconteçam.

Este projeto foi registrado no Senado em 2007 
e, quando chegou na CAS, ficou parado por lá. O Se-
nador Paulo Paim foi o relator e aí nós tivemos uma 
grande mobilização de vigilantes, mas muito grande 
– não é Senador? 

O SR. JOSÉ BOAVENTURA SANTOS (Fora do 
microfone.) – Já mesmo e a Senhora disse lá no Con-
gresso dos Vigilantes que a gente deveria fazer isso 
para que o Congresso aprovasse o projeto.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco /
PT – MT) – Exatamente. Ele está relatando que eu disse 

que só com isso seria aprovado. Lá no Mato Grosso, no 
congresso dos vigilantes, ele lembrou que eu disse isso. 
Muito bem lembrado, Boaventura. Eu disse lá: “Façam essa 
mobilização que é o único jeito de arrancar esse projeto de 
lá.” E a mobilização foi feita. Os corredores se encheram, 
as salas tiveram que ter esses painéis para que as pes-
soas pudessem acompanhar. Eram salas absolutamente 
lotadas em uma audiência pública que nós fizemos, e essa 
audiência pública foi vitoriosa. Lá estava eu, lá estava o 
Senador Paulo Paim e lá estavam outros parlamentares, 
outros Senadores que não me recordo agora. 

Esse movimento foi decisivo e determinante para 
a solução do problema. Por quê? Porque dali a uma se-
mana nós pedimos o compromisso da CAS, e o Senador 
Paulo Paim, que estava com o seu relatório favorável 
pronto, conseguiu chegar à Comissão de Assuntos So-
ciais. E após essa mobilização, uma semana depois, 
o projeto estava aprovado no Senado, senhores. É a 
mobilização, é a organização. Vamos fazer o mesmo 
movimento junto à Câmara, agora, para que esse pro-
jeto saia de lá de uma vez por todas. (Palmas.)

Obrigada, gente. Muito obrigada!
Senador Paulo Paim, passo a presidência.

A Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Quando eu estou presidindo a reunião lá no Rio 
Grande, ou mesmo neste País – Serys, você é culpada 
agora, culpada no bom sentido – alguém lá debaixo 
de repente levanta a mão e diz: “Ô, meu Senador, ne-
nhuma mulher na mesa, hein? E agora nós ficamos 
sem nenhuma, se você não indicar alguém. Indique 
alguém para vir para a Mesa.

A SRª SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Fora do microfone.) – Rosângela.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) Rosângela Menezes, então você á a convocada. 
(Palmas.)

De pronto, eu queria convocar para fazer uso da 
palavra o nosso amigo Senador Adelmir Santana.

Senador Adelmir Santana, V. Exª dispõe da tri-
buna pelo tempo que entender necessário para o seu 
pronunciamento. (Palmas.)

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Acaba de sair a nossa Presidente Serys.

Sr. Presidente Paulo Paim, signatário do reque-
rimento da presente sessão; Sr. Presidente Nacional 
da Confederação Nacional dos Trabalhadores Vigilan-
tes, José Boaventura Santos; quero saudar, também, 
o Coordenador de Segurança do Departamento de 
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Polícia Federal, Dr. Adelar Anderle; saudar também o 
Diretor da Confederação dos Trabalhadores Vigilan-
tes, Sr. Chico Vigilante, nosso companheiro e amigo 
aqui do Distrito Federal; saudar o representante da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo 
Financeiro, da CUT, Sr. Ademir, meu xará – não vou 
dizer o outro nome para não correr risco de erros; 
quero saudar também o representante da Central dos 
Trabalhadores Nacional, o Secretário da Organização, 
Sr. Jacy Afonso, e, por último, recém-chegada à Mesa, 
a Rosângela, os nossos cumprimentos. Quero saudar 
todos os Srs. vigilantes de vários Estados, mais de 20, 
que estão aqui presentes a esta sessão.

Senhoras e senhores que nos ouvem, Srªs e Srs. 
Senadores, em primeiro lugar, gostaria de cumprimentar 
o Senador Paulo Paim pela iniciativa de homenagear 
esses trabalhadores, que comemoram o seu dia em 
20 de junho, se não me falha a memória, comemoram 
o reconhecimento da importante profissão.

Quero parabenizar esse grupo forte e unido que 
são os vigilantes, primeiro, porque sei da necessidade 
que o nosso País tem desses profissionais, que, ao lado 
dos nossos policiais e seguranças, cuidam de nossas 
famílias; segundo, porque aqueles que atuam como 
vigilantes defendem as nossas vidas, o nosso patri-
mônio, as nossas escolas, as nossas universidades, 
defendem, enfim, a vida humana e merecem de todos 
as homenagens que pudermos prestar nesta manhã 
e sempre. E, terceiro, aqui afirmo que para mim é o 
ponto principal da minha presença aqui – pedi inclu-
sive para falar em nome da Liderança do Democratas 
–, porque nós, Senadores e representantes dos Es-
tados da Federação, temos o dever de lutar por todos 
os trabalhadores brasileiros e homenageá-los. É, em 
síntese, Senador Paulo Paim, uma das formas de tra-
balhar por todos os trabalhadores brasileiros. 

Lutar pela aprovação de melhorias na carreira e 
na vida de cada um dos vigilantes que compõem os 
quadros de segurança de nosso País é outra maneira de 
trabalharmos pelos senhores. E temos trabalhado.

Aproveito esta ocasião para agradecer aos vigi-
lantes que, unidos, têm encaminhado e-mails, cartas, 
ligações ao meu gabinete cobrando respostas de uma 
atitude minha que, infelizmente, deu a entender que 
não luto por vocês. Agradeço por essas manifestações, 
legítimas, muitas delas até não muito elogiosas, mas 
agradeço. São a chance que vocês me dão de escla-
recer a verdade sobre a minha posição em relação ao 
PL nº 220, de 2009. Esse é o número do projeto aqui 
no Senado.

Apresentado em 2009, o projeto, de autoria da 
Deputada Vanessa Grazziotin, altera o art. 193 da CLT, 
para definir a caracterização das atividades ou opera-

ções perigosas. Esse projeto é válido e necessário para 
todas as categorias que trabalham em condições de 
perigo ou atividades que possam resultar na perda de 
vida do profissional. Nós entendemos isso e lutamos 
por ele no Congresso Nacional.

Estou sendo acusado de ter lutado contra a ca-
tegoria, de ter vetado a proposta e enterrado anos de 
batalha por melhorias. Mas não fizemos isso de jeito 
nenhum. 

Eu quero dizer que entendo a sua indignação, 
meu caro Vigilante, assim caracterizando todos os 
senhores. Entretanto, é necessário esclarecer que o 
projeto que vocês estão defendendo aqui no Senado, 
o nº 220, sofreu duras alterações na Câmara dos De-
putados, e, se for aprovado como está, acabará sendo 
vetado pelo Presidente Lula, porque é impossível de 
ser implementado. Eu tenho indicativos disso.

Esse projeto nasceu para criar o adicional de pe-
riculosidade para os vigilantes, o que achamos justo 
e necessário, como já foi colocado aqui pela Senado-
ra Serys e pelo Senador Paim. Durante a tramitação 
do projeto na Câmara, infelizmente – e os senhores 
entendem que a Câmara, efetivamente, representa o 
povo, e há lá componentes de várias categorias –, o 
projeto foi completamente alterado até chegar ao texto 
que se encontra no Senado. 

A intenção inicial do projeto era atender a uma 
justa reivindicação de vocês, vigilantes, mas acabou 
estendendo-a a praticamente todos os trabalhadores 
das mais diversas categorias. Na prática, se aprovar-
mos o texto como ele veio da Câmara, como ele está, 
qualquer profissional sujeito a acidente de trabalho, de 
trânsito ou a qualquer tipo de violência física terá direi-
to ao adicional de periculosidade de 30%, o que não 
é razoável, já que nem todas as profissões enfrentam 
os perigos que vocês enfrentam.

Vejam bem, no limite, se deixarmos como está, até 
nós, Senadores e Deputados, servidores públicos em 
geral, ou qualquer outro profissional, estamos sujeitos 
a situações de periculosidade definidas pelo projeto e, 
por consequência, teríamos direito a receber esse be-
nefício, o que não é justo com a luta de vocês.

Quero esclarecer também que não vetei o projeto 
de forma alguma. Apresentamos, sim, um recurso as-
sinado por quase 30 Senadores, não para engavetar o 
projeto, mas para acharmos uma solução para o caso, 
principalmente buscando atender aos desejos dos vi-
gilantes. Não pretendemos atrasar a aprovação, mas, 
sim, garantir que a luta de vocês não seja em vão.

Após esclarecer essa questão, quero me colocar 
à disposição para qualquer dúvida que os senhores 
possam ou venham a ter do que reafirmo aqui: a luta 
de vocês é minha também. Foi citado aqui o projeto da 
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Senadora Serys, este, sim, aprovado aqui por nós. E 
eu estava lá, na Comissão de Assuntos Econômicos, 
onde debatemos e aprovamos. É um projeto enxuto, que 
diz o seguinte: “Altera o artigo tal...” e diz: “Adicional de 
periculosidade de 30% sobre o salário, sem acréscimo 
resultante de gratificações, prêmios e participação nos 
lucros das empresas para os vigilantes.” E não para 
Senadores, Deputados, servidores públicos, enfim, 
outros que não têm periculosidade. O Projeto nº 220 
está aqui no Senado, é esse a que fizemos o recurso, 
Senador Paim. Nós, que eu digo, 30 Senadores.

Diz o seguinte: estende, estende os 30%: 
Art. 193. São consideradas atividades ou opera-

ções perigosas, na forma da regulamentação aprovada 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, 
por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem 
risco acentuado em virtude de:

contato permanente com inflamáveis, explosivos 
ou energia elétrica;

roubos ou outras espécies de violência física; 
[Ora, todos nós estamos sujeitos a roubos e violên-
cias físicas]

acidentes de trânsito; [todos os trabalhadores 
estão sujeitos a acidentes de trânsito. Não é justo que 
vocês, que lutam por esse adicional, tenham esse adi-
cional estendido a qualquer pessoa, a um balconista, 
a um gerente de uma unidade, a um bancário, porque 
ele também está sujeito a acidentes de trânsito];

acidentes de trabalho.
Convenhamos, é difícil a implantação na forma 

como se encontra. Esse recurso que fizemos, volto a 
dizer, não tem por objetivo impedir o andamento do 
Projeto nº 220. Mas acho que o esforço que temos de 
fazer, bem colocado pelo Senador Paim e pela Senado-
ra Serys, é que, primeiramente, se for o caso, busque-
mos na CAE, para onde foi esse Projeto nº 220 após o 
recurso, uma alternativa para enxugar o projeto e vol-
tar às origens da luta dos vigilantes, excluindo essas 
categorias que não têm riscos. Temos de buscar isso. 
Mas, na minha visão, temos de pressionar, já que pas-
sou aqui no Senado, foi aprovado por unanimidade, um 
projeto limpo, enxuto e que agora está desapensado, 
como bem colocou a Senadora Serys, na aprovação 
no projeto da Senadora Serys, que é um projeto an-
tigo, de 2007, já aprovado aqui por unanimidade nas 
Comissões do Senado e no Plenário. E é um projeto 
que só trata dos vigilantes.

Então, eu queria, Senador Paim, ao pedir a ins-
crição pela Liderança do Democratas, muito para dizer 
isso, porque isso me incomodou: eu não sou contra – 
pelo amor de Deus! Eu sou a favor e acho justíssima 
a luta dos vigilantes.

Agora, o que eu temia, quando participei desse 
conjunto de assinaturas, era que o projeto da forma 
como estava pudesse ser vetado integralmente. E uma 
luta que vem de longe, que conseguiram na Câma-
ra, chegar aqui e, dessa forma, pela impossibilidade 
de implantação, ser vetado e perder toda essa luta?! 
Agora, esse da Serys, se estiver desapensado, já 
passou no Senado, este, sim, atende aos interesses 
dos vigilantes.

Quero, senhores, sinceramente, colocar-me à 
disposição. O Paim sabe que sempre me irmano com 
ele aqui em muitas lutas, que, muitas vezes, não é o 
meu pensamento. Mas há a argumentação, a força 
da mobilização, a força da representação. Porque a 
democracia é isto: são os grupos que têm força re-
presentativa e que, muitas vezes, me levam a mudar 
de opinião. Sou um democrata. Mudo de opinião sim, 
desde que eu seja convencido a fazer essas mudan-
ças. E Paim tem uma habilidade enorme, é um líder 
que nos convence a todos; tem uma série de projetos 
que beneficiam trabalhadores, para os quais já mar-
chamos juntos, em muitos deles.

Agora, senhores, creiam que a nossa intenção, 
com esse recurso, foi evitar que esse trabalho de longos 
anos fosse dispersado com o veto de todo o projeto. 

Esse da Serys, parece-me, Paim, sem nenhum 
demérito aos demais projetos, como o da Deputada 
Vanessa Grazziotin, é um projeto limpo, enxuto e que 
atende aos interesses dos vigilantes.

Precisando do Senador do DF para trabalhar 
junto aos Deputados no processo de mobilização, me 
irmanar junto ao Senador Paulo Paim, estou à dispo-
sição e pronto para marchar nessa luta. Estou do lado 
de vocês, acho justíssima essa luta e quero concor-
dar com ela e me irmanar nesse processo de fazer-
mos a aprovação o quanto antes, porque não é justo 
que não tenham essa periculosidade remunerada ou 
reconhecida pela atividade que os senhores exercem 
em todo País.

Muito obrigado a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Depois das palavras do nobre Senador Adelmir 
Santana, a categoria vai poder falar também, explici-
tar seu ponto de vista. No final, a gente pode, a partir 
dessa conversa, talvez, encaminhar para aprovação 
do projeto, como uma emenda supressiva, e mandar 
à Presidência da República. Podemos construir essa 
arte aqui, que, se for só uma emenda supressiva, não 
volta à Câmara dos Deputados.

Acho que a categoria pode falar, mas a gente 
pode encaminhar nesse sentido. Fazemos uma emen-
dazinha supressiva e, se entendermos que há uma re-
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dação que ultrapassa o objetivo, retira-se, aprova-se 
e manda-se para o Presidente sancionar.

Pode ser por aí? Vamos mandar para ele sancio-
nar? Vamos aprovar, então. (Palmas.)

O Senador César Borges veio aqui prestigiar tam-
bém. E já disse que vocês podem contar com ele – ele 
falou baixinho aqui para mim. (Palmas.)

O Senador Mozarildo Cavalcanti falou a mesma 
coisa. (Palmas.)

Eu passo a palavra neste momento ao Presidente 
da Confederação Nacional dos Trabalhadores Vigilan-
tes, Sr. José Boaventura Santos.

O SR. JOSÉ BOAVENTURA SANTOS – Exmº Sr. 
Senador Paulo Paim, que preside esta sessão; Exmºs 
Srs. Senadores presentes; ilustríssimo companheiro 
Jacy Afonso, dirigente da nossa Central Única dos 
Trabalhadores e aqui representando as centrais sindi-
cais; Dr. Adelar Anderle, companheiro e Coordenador 
de Segurança Privada da Polícia Federal, que preside 
a Comissão Consultiva para Assuntos de Segurança 
Privada, da qual nós somos integrantes; companheiro 
Ademir, representando a Contraf; companheira Rosân-
gela, representando a Federação Nacional das Em-
presas; companheiro Chico Vigilante; quero fazer uma 
menção especial ao Senador César Borges, Senador 
pelo meu Estado, o Estado da Bahia; primeiramente, 
peço sua licença ainda, Senador, para registrar aqui a 
presença, além dos seus Estados, de alguns sindicatos 
que, como foi dito aqui pelo senhor e pela Senadora 
Serys, fizeram esforços para vir de algumas regiões 
bem remotas ou mais distantes, como os companheiros 
do Amazonas, do Sindicato do Amazonas; Sindicato de 
Camaçari, na Bahia; Sindicato de Criciúma, de Santa 
Catarina; Sindicato de São José, Santa Catarina; Sin-
dicato de Florianópolis, Santa Catarina; Sindicato de 
Lages, Santa Catarina; Sindicato do Rio Grande do 
Norte, do Estado do Rio Grande do Norte; Sindicato 
dos Vigilantes de Transporte de Valores do Ceará; os 
Vigilantes Patrimoniais do Ceará também; os compa-
nheiros de Montes Claros, norte de Minas Gerais; Nite-
rói, Rio de Janeiro; Sindicato de Transporte de Valores 
do Estado do Rio de Janeiro; Sindicato dos Vigilantes 
do Estado de Minas Gerais; do Estado de Goiás; dos 
companheiros Bombeiros de Brasília; SindValores de 
Brasília; companheiros do Sindicato de São Paulo, do 
Município de São Paulo; o SindForte de São Paulo; o 
Sindicato do Estado do Tocantins; companheiros do 
Sindicato do Município do Rio de Janeiro; Sindicato 
de Curitiba; Sindicato de Cuiabá; Sindicato do Estado 
da Bahia; Sindicato do Distrito Federal; Federação do 
Estado de Santa Catarina; Federação Interestadual 
dos Vigilantes; Federação de São Paulo; Federação do 

Rio de Janeiro. Quero registrar e saudar esses com-
panheiros, agradecer a sua presença. 

Quero dizer, Senador Paulo Paim, da nossa sa-
tisfação por esta iniciativa; dizer da nossa satisfação 
por permitirem a esta categoria expressar as suas 
dificuldades, os seus desafios, os seus sonhos e as 
suas expectativas.

Em verdade, não temos um Dia Nacional dos 
Vigilantes; temos formalmente leis estaduais, muni-
cipais, temos dias municipais dos vigilantes, temos o 
dia dos vigilantes em convenções coletivas, mas ainda 
não o temos nacionalmente. Isso nos permite refletir 
que a nossa Pátria Mãe ainda não nos acolheu com 
um dia. Um dia pode significar algumas coisas, seja o 
registro de nascimento de um ente, seja o registro de 
nascimento de uma categoria. 

E essa categoria tem um significado no nosso 
País. Somos hoje cerca de 1,8 milhão registrados pelo 
Departamento de Polícia Federal, mas, além desse 
número, mais 2 milhões de pessoas, aproximadamen-
te, também vendem atividade de segurança de forma 
irregular. Desses regulares, temos cerca de 700 mil, 
800 mil – as estatísticas são variáveis – trabalhando 
efetivamente com carteira assinada, seja nas empre-
sas de prestação de serviço, seja nas empresas que 
contratam vigilantes de forma orgânica. Somos mais 
numerosos, em alguns aspectos, que as forças poli-
ciais e militares juntas.

Estamos presentes, buscando garantir a segu-
rança dos cidadãos pobres e ricos. Hoje, invariavel-
mente, nós não estamos somente nos bairros ricos; 
nós também estamos nos bairros pobres. São os vigi-
lantes que tomam conta das mansões, mas também 
são os vigilantes que estão nos postos de saúde lá da 
periferia, que estão nas escolas da periferia. (Palmas.) 
Em muitos desses locais, a polícia nem sempre está 
presente. E somos nós que estamos lá, buscando ga-
rantir a segurança daqueles cidadãos, daqueles tra-
balhadores, dos pais e mães de família. Estamos nas 
escolas, nas indústrias, nas residências, nos hospitais, 
nos cemitérios, nos aeroportos, nesta Casa legislativa, 
na Câmara Federal, nas assembleias legislativas. Como 
já foi dito aqui, nós estamos em todos os lugares deste 
País, com um único e principal objetivo: o de proteger 
a vida e o patrimônio das pessoas. 

Em alguns momentos, Senador Paulo Paim, logo 
quando começamos a trabalhar – como muitos co-
meçaram a trabalhar como vigilantes, alguns aqui 
aposentados, outros com 30 anos de profissão –, nós 
éramos orientados para fundamentalmente proteger o 
patrimônio, o dinheiro de um banco, proteger os equi-
pamentos de um órgão público. Hoje, o nosso papel, 
a nossa principal orientação é, dentro de um banco, 
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proteger a vida dos bancários e dos clientes. É, dentro 
de um órgão público como esta Casa, como os órgãos 
do Executivo, como em um cemitério ou em um hos-
pital, proteger primeiro a vida das pessoas, porque o 
patrimônio e o material são substituíveis, mas a vida 
das pessoas, não!

Em determinado momento em nosso País, a Pre-
vidência Social, só para exemplificar, resolveu retirar 
os vigilantes e substituí-los por câmeras, sensores 
e aparelhos de filmagens, com um discurso de que 
aqueles equipamentos seriam capazes de substituir 
os vigilantes e fornecer segurança para a Previdên-
cia Social. Efetivamente, o patrimônio talvez tivesse 
algum tipo de proteção, mas a vida dos trabalhadores 
da Previdência, dos usuários da Previdência Social 
não tinha qualquer proteção. Alguém poderia ir lá e 
agredir, como aconteceu em muitos casos, um médico 
ou funcionário da Previdência que não havia nenhuma 
pessoa para protegê-lo. E as câmaras e sensores não 
protegem a vida de ninguém.

Portanto, a nossa presença tem um significado 
fundamentalmente de proteção de vidas em um am-
biente privado, em um ambiente limitado, que não é o 
da segurança pública.

Exige-se de nós, Senador Paim, curso de for-
mação e reciclagem com currículo nacional, currículo 
unificado, fixado pela Polícia Federal. Exigem-se ca-
pacidade técnica, perfeita condição de saúde, aptidão 
psicológica. Não se pode contratar um vigilante que não 
tenha condição de tomar conta de crianças, de tomar 
conta de idosos, de lidar com as pessoas, de lidar com 
situações de estresse. Exige-se que não tenhamos 
nenhum tipo de restrição criminal, apesar de questio-
narmos isso, Senador Paim: um vigilante que esteja 
respondendo a um inquérito não pode mais continuar 
trabalhando como vigilante. Portanto, somos exigidos no 
preparo profissional, no preparo técnico, mas também 
e principalmente somos exigidos na ficha limpa.

Ora, será que, ainda assim, podemos continuar 
desconhecidos e não acolhidos pela Mãe Pátria? 

Surgimos nos idos dos anos 60 no Brasil, no perí-
odo turvo da história política deste País. A Lei nº 7.102, 
de 1983, regulou as atividades de segurança privada 
e fixou requisitos para a nossa atuação.

Organizamo-nos em sindicatos a partir dos anos 
80. Construímos a Confederação Nacional em 1992. 
Estamos inseridos nas lutas da categoria e nas lutas 
do País por democracia, justiça social, liberdade e ci-
dadania.

Enfrentamos, no dia a dia, muitos problemas e 
temos muitos sonhos e desafios.

Somos lesados a todo instante por empresas que 
nos pagam salários de R$510. Em Sergipe é assim; 

em Alagoas é assim. Mas cobram R$ 3 mil, R$ 4 mil 
por vigilante, e às vezes deixam de pagar os nossos 
salários. Quantos vigilantes, em alguns Estados, em 
algumas cidades, em algumas empresas, ficam um, 
dois, três meses sem receber salário, trabalhando de 
graça, trabalhando como escravo? Deixam de recolher 
o nosso FGTS, deixam de pagar férias, 13º e os direi-
tos trabalhistas quando somos dispensados.

O mais comum, Senador Paim, senhoras e se-
nhores – e poderíamos pedir o testemunho de cada 
companheiro de todos os Estados –, é uma empresa 
quebrar e deixar de pagar os direitos dos trabalhado-
res. E deixa de pagar principalmente porque a maio-
ria das empresas está nas mãos de laranjas. Aqui no 
Distrito Federal, não adianta ir longe, foi identificado 
um lavador de carros que era dono de uma empresa 
na Esplanada, tinha serviço na Esplanada. No ano 
passado, o sindicado aqui denunciou vários outros 
casos de empresas que também estavam em nome 
de terceiros. Todos sabem que são empresas de De-
putados, são empresas de grandes empresários, mas 
não estão em nome deles.

Mas são esses vigilantes, Senador Paim, que 
transportam e guardam o dinheiro que circula no País. 
Hoje, as empresas de transporte de valores não só 
transportam, mas também guardam dinheiro, além das 
riquezas e do patrimônio público, mas com a missão 
precípua de – mais uma vez, vale dizer – proteger a 
vida de bancários, funcionários públicos, usuários e 
clientes, em todas as esferas da vida econômica, bem 
como nas residências.

Somos expostos a todo tipo de riscos e agres-
sões, físicas e psicológicas. Quantos vigilantes já não 
foram afastados do serviço por traumas, em função 
de serem vítimas de assaltos a bancos e em outros 
locais? Alguns perderam a vida.

As condições de trabalho, em alguns casos, che-
gam a ser correlatas a trabalho escravo. A própria Po-
lícia Federal, em um processo, há dois ou três anos, 
identificou uma situação de vigilantes prestando ser-
viços que eram compatíveis com o trabalho escravo. 
Somos tratados de forma desigual em relação a outros 
trabalhadores e até proibidos de utilizar o mesmo re-
feitório, o mesmo transporte, as mesmas instalações 
sanitárias. E isso, Senador, acontece inclusive – é bom 
registrar – no serviço público. Nós temos registros de 
locais, de hospitais públicos – no meu Estado aconte-
ceu isso – onde os terceirizados, os vigilantes, os tra-
balhadores de limpeza são proibidos de usar o mesmo 
refeitório de médicos, enfermeiros e outros funcioná-
rios dos hospitais. A eles são destinados cubículos ou 
outros locais incompatíveis.
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Todo dia, o nosso primeiro e principal desafio, 
Senador Paulo Paim, é sair de casa para trabalhar e 
voltar vivo, porque muitos dos nossos não consegui-
ram voltar vivos para a sua casa. Além disso, é ter o 
reconhecimento, pelo Estado brasileiro, da nossa pro-
fissão como de risco, com remuneração e condição 
equivalente.

Hoje, em 2010, Senador Paulo Paim, mais de 
vinte Estados já têm, em suas convenções coletivas, 
o adicional de risco de vida, variando de 1% a 30%. 
Isso responde talvez a uma questão levantada aqui no 
Legislativo por alguns Senadores e por alguns Depu-
tados sobre o custo desse adicional de risco de vida. 
Na verdade, se esse custo fosse impossível, nós não o 
teríamos já conquistado na ampla maioria das nossas 
convenções coletivas, fruto, naturalmente, das nossas 
lutas, das greves. (Palmas.) São Paulo fez greve; Bahia 
fez greve; Mato Grosso do Sul fez greve; Ceará fez gre-
ve; Rio de Janeiro conquistou na luta, ou seja, vários 
outros Estados têm conquistado, na luta, o adicional 
de risco de vida, desmontando qualquer discurso de 
que não é possível pagar para os trabalhadores.

Nós também – concordamos com a Senadora 
Serys – acreditamos que o pagamento do risco seja 
insuficiente para evitar o risco. Nós, obviamente, que-
remos lutar para ter mais segurança. Senador Paim, 
nós conquistamos, numa luta muito árdua, em 2006 
– portanto, há menos de cinco anos –, o colete à pro-
va de bala. Hoje, o vigilante que trabalha em banco, o 
vigilante que trabalha armado tem colete à prova de 
bala. E o colete tem salvado vidas! Há poucos dias, 
chegou ao sindicato um trabalhador que levou três ti-
ros: dois nas pernas e um na região do tórax. Ele foi lá 
agradecer, porque estava vivo, uma vez que o colete 
salvou sua vida do tiro que o atingiu no tórax.

Além do mais – aqui, querendo dialogar com o 
Senador Adelmir Santana –, nós, obviamente, não es-
tamos fechados. Não entendemos que seja impossível 
buscar uma alternativa para que tenhamos um projeto 
de lei razoável e que atenda aos interesses da nossa 
categoria. É bem provável que a ampliação feita na 
Câmara, efetivamente, mereça alguns ajustes e cor-
reção, e já falamos disso com o Senador Paulo Paim. 
Mas também não nos é confortável aprovar aqui um 
projeto com alterações e voltar para a Câmara. E, lá 
na Câmara, nós temos três projetos depositados no 
cemitério de projetos que tem sido a Câmara dos De-
putados. (Palmas.)

V. Exª apontou um caminho que responde às nos-
sas expectativas, que é o Senado encontrar o caminho 
técnico da emenda supressiva, como V. Exª colocou, e, 
daqui do Senado, esse projeto ser finalizado e ir para 
a sanção do Presidente Lula, que eu sei que está do 

lado dos trabalhadores. (Palmas.) Aí, sim, talvez se 
possam resolver as nossas expectativas. Mas, quando 
nós aqui nos deparamos com os recursos apresentados 
pelos Srs. Senadores, com todo o respeito, nós também 
não queríamos – dissemos isso para o Senador Paim 
–, apesar de as emendas apontarem no caminho da 
restrição à nossa categoria, não queríamos que esse 
projeto voltasse para a Câmara para lá dormir o sono 
daqueles que são contra os vigilantes, daqueles que 
são contra a nossa categoria.

Lá existem dois projetos em tramitação: o primei-
ro, da Senadora Serys Slhessarenko; o segundo, do 
Paulo Paim. Ambos os projetos estão dormindo. Quan-
to ao projeto da Senadora, o Deputado Filipe Pereira, 
que preside uma comissão lá, apresentou um reque-
rimento para desapensar o projeto, que, efetivamente, 
tem de ser desapensado. É um projeto que não regula 
a Lei nº 7.102, que não regula a atividade de segu-
rança; apenas estabelece um adicional para a nossa 
categoria. Mas, por interesses outros, esse projeto foi 
apensado a um mar de projetos, um catatau de proje-
tos, e, efetivamente, o Deputado Filipe apresentou um 
requerimento de desapensamento. Mas não aconteceu 
ainda a aprovação desse requerimento, porque essa 
comissão, desde meados do ano passado, não tem se 
reunido para aprovar os requerimentos. E aí, como dis-
se a Senadora Serys Slhessarenko, como disse o Se-
nador Paulo Paim, nós vamos continuar pressionando 
os Deputados, fazendo a mobilização para que nosso 
projeto seja aprovado também na Câmara dos Depu-
tados e, consequentemente, nós tenhamos resolvido 
essa questão, o dilema do adicional de risco de vida, 
bem como outros projetos também.

Aqui quero registrar a nossa satisfação: o Sena-
dor Paulo Paim atendeu a um pedido nosso de tam-
bém apresentar um projeto de aposentadoria especial 
para o vigilante.

Senador, nós também queremos que esse projeto 
seja aprovado, esse projeto está na relatoria, foi en-
gavetado – permita-me dizer assim ‑ por um Senador 
aqui nesta Casa, e esse projeto não anda. Nós quere-
mos que esse projeto seja aprovado, Senador Paim, 
porque a vida profissional da nossa categoria é muito 
parecida com a de jogador de futebol. Depois dos 40 
anos, estamos fora da profissão, a partir de uma visão 
equivocada de alguns setores que acham que o vigi-
lante bom, que o vigilante competente é aquele que 
não tem cabelo branco, é aquele que não é careca, 
é aquele que está na faixa dos 21 aos 30 anos e, no 
máximo, 35 anos. Portanto, nós queremos também a 
aprovação desse projeto.

Queremos um salário digno, Senador. E aí V. Exª, 
como precursor dos desafios e da ansiedade da nossa 
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categoria, aponta uma proposta que nos parece muito 
boa para a nossa categoria, que é termos um piso sa-
larial nacional, é termos uma data-base única, é termos 
uma convenção coletiva única, que possa, efetivamente, 
dar um caráter unitário à nossa categoria.

É importante, igualmente, termos assegurados 
os nossos direitos. E aqui vale um apelo a todos os 
legisladores do Executivo para que seja incorporado a 
todos os contratos de prestação de serviços públicos 
ou privados o princípio da Instrução Normativa nº 3, de 
outubro do ano passado, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, prevendo, entre outras coisas, o 
recolhimento direto do nosso FGTS pelo contratante 
de serviço e a retenção de parte da fatura mensal do 
serviço para garantir pagamento dos nossos salários, 
de férias, 13º e rescisão contratual. (Palmas.) Se é di-
reito nosso, se é um pagamento para o trabalhador, não 
tem por que as empresas entenderem que é forma de 
fazer caixa, que é forma de fazer capital de giro.

Quanto ao FGTS, Senador Paim, é bom que se 
registre uma curiosidade: o dinheiro do FGTS dos tra-
balhadores que prestam serviços à Caixa Econômica, 
por exemplo, dos vigilantes que estão na Caixa Econô-
mica, sai da Caixa, vai para a empresa e depois não 
volta para a Caixa Econômica, para a conta do FGTS 
do trabalhador. Por que essa triangulação da Caixa para 
a empresa e da empresa para a Caixa Econômica? Por 
que não fica logo na Caixa Econômica? Mas acontece 
essa triangulação, e esse dinheiro nem sempre volta 
para a Caixa Econômica Federal.

Para finalizar, Senador, outro desafio e anseio 
nosso é sermos reconhecidos como filhos desta gran-
de Mãe Pátria; é podermos continuar a sobreviver de 
forma digna e honesta; é podermos continuar a nossa 
missão de defender vidas e de defender a cidadania; 
é podermos lutar por um Brasil melhor, mais seguro 
para todos nós, para os nossos filhos e para todos os 
brasileiros.

Vivam os trabalhadores! Vivam os vigilantes bra-
sileiros! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Antes de passar a palavra ao próximo orador, 
registro a presença, entre nós, do Sr. Roberto Policarpo, 
Presidente do Sindicato dos Servidores do Judiciário 
do Distrito Federal. 

O Roberto está aqui na frente. Os nossos cum-
primentos a ele. (Palmas.)

Deixem-me dizer aqui para o meu Presidente 
que foi por recomendação, por pedido dele e do Chi-
co, que eu entrei com o projeto para que tenhamos o 
Dia Nacional dos Vigilantes. 

Ficou acertado – é o Projeto nº 26 –, dei entrada 
no início de 2010 e vai ser o dia 20 de junho. Então, 

vamos ter o Dia Nacional dos Vigilantes, o projeto já 
está tramitando. (Palmas.)

Passo a palavra, de imediato, ao nobre amigo, 
ex-Deputado Federal Chico Vigilante. Fomos Deputa-
dos Federais juntos e depois ele foi Deputado Distrital. 
O nome já diz.

Vamos lá, Vigilante. (Palmas.)
O SR. CHICO VIGILANTE – Meu companheiro e 

amigo ilustre Senador Paulo Paim, que preside a ses-
são neste momento; Dr. Adelar, nosso amigo, Diretor 
da Divisão de Segurança Privada da Polícia Federal; 
meu companheiro Jacy Afonso, militante sindical jun-
to comigo por muito tempo – não é, Afonso? –, ainda 
militante do movimento sindical; companheiro Ademir; 
companheira Rosângela, que representa as empresas 
de segurança do Brasil.

Senador Paulo Paim, uma vez, num seminário 
nosso, dos vigilantes do Distrito Federal, no Hotel 
Nacional, convidamos para fazer uma palestra uma 
delegada da Polícia Federal, a Drª Sônia. Se não me 
falha a memória, esse era seu nome. Nós tínhamos 
uma curiosidade muito grande de saber como tinha 
surgido a vigilância no mundo, porque, no Brasil, sa-
bíamos que tinha começado em 1968. E ela, que é 
uma estudiosa, falou: “Vocês nem imaginam. Pelos 
estudos que fiz, pela comparação que fiz das ativida-
des, a atividade de vocês surgiu antes de Cristo”. Aí 
eu tomei um susto. Antes de haver polícia pública, já 
havia segurança privada, antes de Cristo!

Mas o mais interessante, companheiras e com-
panheiros que vieram do Brasil inteiro e que estão 
aqui, é que ela revelou, naquele momento, que aquela 
caminhada de Moisés em busca da Terra Prometida, 
quando houve aquele lance do maná, à noite ficaram 
pessoas vigiando para que os animais não comessem. 
Portanto, ela disse: “Já eram vigilantes, que estavam ali 
vigiando para que não fosse comido”. (Palmas.)

Depois, aqueles filmes a que a gente gosta mui-
to de assistir, especialmente dos americanos, aquelas 
diligências, aquilo ali também eram vigilantes, Senador 
Paulo Paim, fazendo a defesa daquelas digilências.

E aqui no Distrito Federal, nós surgimos, basica-
mente, em 1968. Éramos uma espécie de pequenos 
grupos das empresas prestadoras de serviços de lim-
peza, que tinham departamentos de segurança. De-
pois, conseguimos essa desvinculação: conseguimos, 
em 1983, com a Lei nº 7.102, transformarmo-nos em 
profissionais. Temos o orgulho de ser, companheiro 
Boaventura, uma das únicas categorias reguladas 
por uma comissão que envolve o Estado, por meio 
da Polícia Federal, os empresários, por intermédio 
da Federação, e os trabalhadores, por meio da nossa 
Confederação, inclusive – poucas pessoas sabem dis-
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to – com o poder de aplicar multas, de punir aqueles 
que cometem atos falhos.

Mas estamos falando, Senador Paulo Paim, de 
uma categoria, como eu sempre digo, de empresários 
ricos, milionários, de empresas, na sua maioria, pobres 
e de trabalhadores miseráveis. Ninguém venha me falar 
que um vigilante, ganhando R$500,00 – não é, com-
panheiro Boaventura? –, como é o caso de Alagoas 
e de Sergipe, não creio que alguém, nem os próprios 
empresários que pagam essa merreca, esteja satisfeito 
em pagar um salário desses!

Mas nós também estamos falando – é importante 
a gente se dirigir, neste momento, ao Brasil para dizer 
isto – estamos falando de um dos setores que mais 
crescem neste País e que, no ano de 2009, movimen-
tou, segundo dados oficiais, R$15 bilhões! É esse o 
valor movimentado pelo setor de segurança privada 
no Brasil. Portanto, esse setor tem de ser olhado com 
mais cuidado. O setor que movimenta R$15 bilhões 
não pode ter seus profissionais tratados do jeito como 
estamos sendo tratados.

A questão do risco de vida é uma exigência nos-
sa, é um direito que está sendo subtraído de cada um 
de nós. (Palmas.) Nós não estamos pedindo, estamos 
exigindo que seja concedido esse valor.

Mas nós queremos mais, nobre Senador Paulo 
Paim. V. Exª tem razão: é fundamental fixarmos o valor 
de um piso nacional da segurança privada no Brasil. 
Fico questionando, companheiro Jacy Afonso: por que 
o salário do bancário do Banco do Brasil, o mesmo piso 
que é pago em Brasília é pago lá em São Gabriel da 
Cachoeira, no Amazonas, e não quebra o Banco do 
Brasil? Porque o mesmo piso que é pago para um ban-
cário do Banco do Brasil aqui é pago hoje lá em São 
Gabriel da Cachoeira, na agência do Banco do Brasil 
de lá. E por que o segurança do Banco do Brasil tem 
que receber o salário que recebe em Brasília – que 
ainda é pouco, mas é o maior do Brasil – e o outro lá 
de São Gabriel da Cachoeira tem que receber o que 
recebe, insignificante? Por que isso?

Portanto, é preciso que as próprias instituições 
nacionais, tipo Banco do Brasil, Caixa Econômica Fe-
deral, Petrobras, Infraero e outras, tenham essa preo-
cupação, de estar discutindo a implementação a partir 
deles também no piso nacional, porque aí eles vão 
contratar melhor e não vai acontecer o que ocorre hoje, 
Senador Paulo Paim, que acompanhamos inclusive no 
Estado da Bahia – não é, companheiro Boaventura? – 
onde o próprio Banco do Brasil teve que ficar pagando 
o salário dos vigilantes, porque entrava uma empre-
sa, ficava três meses, saía, entrava outra, ficava três 
meses... Teve um momento em que o Banco do Brasil 
teve que pagar os salários. Isso deve acontecer em São 

Paulo também, não é, companheiros? Isso acontece 
em Sergipe. Isso acontece no Brasil inteiro.

E digo, Dr. Adelar: ai de nós se não fosse a Po-
lícia Federal para ajudar a gente na fiscalização das 
irregularidades. E é por isso, Senador Paulo Paim – e 
quero deixar claro aqui – que nós, profissionais de se-
gurança, não abrimos mão da fiscalização feita pelo 
Polícia Federal. Já quiseram repassar para os Esta-
dos. (Palmas.)

Mas a preocupação de repassar para os Estados 
não era de fiscalizar melhor do que a Polícia Federal, 
sabe, Dr. Adelar? A preocupação de repassar para os 
Estados é que há determinados Estados que tem de-
legado da Polícia Civil dono de empresa de seguran-
ça, há determinados Estados que têm integrantes da 
Polícia Militar donos de empresas de segurança.

Portanto, além de estarem protegendo a si mes-
mos, havia uma preocupação maior também. E o maior 
embate que tivemos foi no Rio de Janeiro, na época 
do Governo Garotinho, que estava preocupado única 
e exclusivamente com o fator arrecadação, com as 
taxas que poderiam ser pagar ao Estado do Rio de 
Janeiro, não com a qualidade da fiscalização. Eu de-
safio: Estado nenhum vai fazer fiscalização melhor do 
que a que a Polícia Federal faz hoje.

Portanto, quero aqui, de público, dizer da quali-
dade do serviço que é feito, da fiscalização da Polícia 
Federal. É por isso que a gente não abre mão desse 
trabalho que é feito.

A questão do risco de vida. Senador Paulo Paim, 
tenho certeza absoluta de que a nossa categoria, 
neste momento, vai autorizar V. Exª a fazer os ajustes 
necessários naquele projeto, colocando as emendas 
que precisam ser feitas para que se restrinja, única e 
exclusivamente, aos vigilantes.

V. Exª está autorizado por todos que estão aqui, 
de norte a sul do Brasil, para que possa fazer com que 
a gente aprove. (Palmas.) Porque, depois que fizermos 
isso, Senador Paulo Paim, nós vamos tirar o discurso 
dos que não querem que o risco de vida seja apro-
vado. Na verdade, estão buscando um pretexto para 
que o risco de vida não seja aprovado, porque nós já 
tínhamos conversado com o Ministro Carlos Lupi, do 
Trabalho. V. Exª estava presente. O Ministro Carlos Lupi 
mandou fazer um estudo para regulamentação daquele 
projeto que a gente acreditou que seria votado aqui no 
Senado, o Projeto da Deputada Vanessa Grazziotin. 
Já está pronta a regulamentação, deixando, única e 
exclusivamente, os vigilantes. Portanto, vamos pegar 
a regulamentação que já foi produzida pelo Ministério 
do Trabalho e colocar aqui.

Além do risco de vida, Senador Paulo Paim, nós 
precisamos mais de V. Exª. Precisamos – e está aqui 



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16217 

o Dr. Adelar, que vai falar daqui há pouco – precisa-
mos de V. Exª para que a gente possa fazer uma lei da 
prestação de serviço de segurança privada no Brasil. 
É preciso haver uma lei disciplinando essa questão, 
porque hoje a Polícia Federal, nós estamos vendo, de 
repente atua e não pode autuar. Por exemplo, é de 
estarrecer que cooperativas de crédito – não é, Dr. 
Adelar? – agem como banco, fazem empréstimo, têm 
caixa, têm funcionário, são um banco... É aquela mes-
ma história – desculpem a comparação que vou fazer 
estando aqui falando da tribuna do Senado Federal, a 
mais alta tribuna desse País –, é a mesma brincadei-
ra que fazem: o bicho tem focinho de porco, rabo de 
porco, pé de porco, orelha de porco, mas diz que não 
é porco. Aí a cooperativa empresta dinheiro, tem che-
que, tem caixa eletrônico, tem tudo, é fiscalizada pelo 
Banco Central, mas conseguiu uma autorização que 
eu digo relapsa do Ministro da Justiça – e nós quere-
mos que volte atrás – de que não pode ser fiscalizada 
pelo Polícia Federal. Sabia disso, companheiro Jacy 
Afonso? Isso é uma indecência! É cooperativa, mas 
não pode ser fiscalizada, aí não contrata segurança 
e, quando contrata, contrata segurança clandestina, e 
a Polícia Federal não pode autuar porque eles estão, 
sabe, como se diz, livres para atuar ilegalmente. Por-
tanto, precisamos da lei.

Precisamos da lei também para que os postos de 
gasolina, que contratam hoje bicos, pessoas armadas 
até de carabina calibre 12, estejam dentro da lei. Que-
remos vigilantes lá, precisam ser vigilantes. Precisa-
mos da lei para não acontecer o que ocorre hoje, de o 
vigilante de escolta armada que se desloca do Estado 
de São Paulo, quando chega a Minas Gerais, já vai 
barrado, mesmo tenho autorização da Polícia Federal 
para fazer o serviço. Precisamos da lei até para ver a 
questão da modalidade de carros-fortes.

Foi interessante essa semana, para quem teve 
oportunidade de acompanhar, uma matéria muito es-
pecial, uma série feita pela TV Record, a qual quero 
parabenizar aqui neste momento. Vi até uma entrevista 
do Dr. Adelaide, uma série de outros profissionais de 
segurança, e a gente viu, Dr. Adelar, o quanto avança-
mos. Precisa o Brasil saber, Senador Paulo Paim: nos 
primeiros carros-fortes no Brasil, só era blindada a parte 
que guardava o dinheiro; o teto não tinha blindagem, a 
frente não tinha blindagem, nem as laterais, só o cofre. 
Não era isso, Dr. Adelar? Foi uma luta nossa – não é, 
companheiro Boaventura? –, e a gente conseguiu que, 
além de blindar tudo, houvesse a reblindagem de todos 
os carros. E isso diminuiu o número de mortes, não 
é, companheiro Neves? Isso foi mais uma luta, mais 
uma conquista dessa categoria, que, realmente, tem 
uma tradição e uma página de luta.

Portanto, nós precisamos da lei para tudo isso, 
mas precisamos também, Senador Paulo Paim – já 
que esta nossa sessão especial é a oportunidade que 
temos de estar falando para o Brasil e dizendo das 
nossas necessidades –, Ademir, de uma lei da pres-
tação de serviço no Brasil. Eu estou falando do geral. 
Eu estou falando, inclusive, dos trabalhadores tercei-
rizados aqui dentro deste Senado Federal. V. Exª sabe 
como eles são tratados, não é, Senador Paulo Paim? 
Muitas vezes, há empresas que têm dois, três, quatro 
mil trabalhadores, e que têm uma lista de que eles 
depositam os encargos sociais, e aquela lista é como 
se fosse uma carta de alforria; depositam só daque-
les e vão em todos os contratantes dizendo que está 
tudo legal, e não está. Portanto, é preciso estar na lei. 
A gente precisa traduzir aquela IN nº 3, que foi uma 
medida corajosa, tomada pelo Ministro Paulo Bernar-
do, e transformá-la em lei.

É bom que se diga aqui também que há empre-
sários honestos no Brasil, na área de segurança e de 
prestação de serviços, e eles estão sendo premidos 
a deixar de ser honestos em função da picaretagem 
que se estabeleceu de outros – isso é verdade – que 
não são honestos, e terminam os que são honestos 
tendo que deixar de ser honestos, porque, senão, não 
entram no mercado.

O companheiro Boaventura falou aqui, eu ainda 
era Deputado Federal... Sabe, Dr. Adelar, nós desco-
brimos um cidadão de uma empresa. Eram trezentos 
vigilantes. Toda vez que o sindicato ligava para a em-
presa, diziam que o doutor fulano de tal estava viajando, 
estava nos Estados Unidos, e a empresa acumulando 
problemas. Resolvemos, então, conferir: levantamos na 
Junta Comercial o nome desse “Dr. Viajante” – porque 
ele só vivia fora –, e descobrimos que o pobre homem 
havia sido colocado como “laranja”, sem saber, e mo-
rava em um barraco miserável no Paranoá.

E isso ainda existe, Senador Paulo Paim! Ainda 
existem empresas que colocam como proprietários 
motoristas... Há muitos, e isso precisa ser alterado. 
É preciso que a prestação de serviço neste País seja 
tratada com o rigor que ela merece. 

A nossa luta, inicialmente – eu fui fundador da 
CUT, e V. Exª também, Senador Paulo Paim. V. Exª se 
lembra das nossas primeiras reivindicações, e para 
isso basta verificar os primeiros documentos da CUT 
que nós subscrevemos. Eu estava lá na Praia Grande 
com V. Exª, quando da Conclat e, depois, na fundação 
da CUT, quando V. Exª assumiu a Secretaria Geral, lá 
em São Bernardo do Campo, naquele dia chuvoso, 
com o companheiro Jacy Afonso, quando havia mais 
lama do que tudo. V. Exª se lembra de que os nossos 
primeiros documentos eram contra a locação de mão 
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de obra no Brasil, não era isso? Pois bem, chegamos 
à conclusão de que não há como acabar com a loca-
ção de mão de obra, mais isso precisa ser disciplinado, 
para que os trabalhadores não sejam tão prejudicados 
como são hoje. 

No caso dos vigilantes, é mais importante. O 
companheiro Boaventura pontuou algumas coisas, eu 
pontuarei outras. Nós, hoje, estamos nas refinarias, es-
tamos nos bancos, estamos nos aeroportos, estamos 
em rodoviárias, estamos nos estádios, e, com a Copa 
que se avizinha e com os jogos olímpicos, vai crescer 
ainda mais o mercado. Portando, é preciso disciplinar 
ainda mais. Estamos no transporte de cargas, com a 
escolta armada. É importante que isso fique registrado, 
até em órgãos estratégicos, como é o caso do próprio 
prédio da Polícia Federal, onde a Polícia Federal – e nós 
queremos aplaudir – achou melhor retirar os agentes 
que faziam trabalho de portaria ali e colocá-los na rua, 
para combaterem o crime organizado, e contratar os 
vigilantes para fazer o serviço de segurança das por-
tarias. Isso é importante. Isso é muito importante. 

Portanto, nós estamos em todos os cantos. Nós 
não somos invisíveis e queremos ser tratados com a 
importância que a gente tem. Nós queremos isto: ser 
tratados com dignidade. E é muito importante, Senador 
Paulo Paim, haver pessoas que conhecem profunda-
mente a nossa realidade, como é o caso de V. Exª, para 
serem a nossa voz aqui dentro do Senado Federal. 

Antes de concluir, eu estava aqui me lembrando. 
O Presidente titular desta Casa, Senador José Sarney, 
completou oitenta anos, no sábado. Quero aqui, inclu-
sive, parabenizá-lo. Mas eu quero fazer um pedido ao 
Senador Sarney, já que ele vai ler os nossos pronun-
ciamentos. Eu queria pedir que ele, que aniversariou, 
desse de presente para a gente a aprovação do nosso 
risco de vida de 30% (Palmas).

E quero pedir ao Senador Paulo Paim que seja 
porta-voz desse pedido, não do Chico Vigilante, mas 
dos vigilantes, que nós podemos dizer, neste momento 
aqui, do Oiapoque ao Chuí, estão representados aqui, 
hoje, nesta Casa do povo, o Senado Federal. Então, 
estamos pedindo esse presente de 80 anos de vida 
do Senador José Sarney. E vamos agradecer penho-
radamente ao Senado Federal por ter reconhecido 
esse, que é um direito nosso e que já deveria ter sido 
conquistado há muito tempo.

Queremos também, Senador Paulo Paim, e que-
remos louvar a atitude de V. Exª de ter apresentado 
o projeto que restabelece a nossa aposentadoria es-
pecial de 25 anos, que nunca deveria ter sido tirada 
naquela maldita reforma previdenciária e que castrou 
o nosso direito. (Palmas.)

Quero concluir, Senador Paulo Paim, dizendo 
da nossa admiração por V. Exª. V. Exª não imagina o 
quanto me deixa feliz, o quanto eu me sinto realizado 
aqui, hoje, nesta tribuna, ao ver, Senador, ali, naquele 
quadro, estampado o nome da Confederação Nacional 
dos Vigilantes do Brasil.

Um abraço a todos e a todas. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – As emoções foram tantas no abraço do Chico 
que o microfone se deslocou. 

Depois do brilhante pronunciamento do meu que-
rido amigo Chico Vigilante... e vocês não sabem a falta 
que ele nos faz aqui, no Congresso, pois ele era Depu-
tado Federal. Eu sei, Chico, o trabalho que você fazia 
lá. Eu era o seu parceiro. Eu ainda sonho que um dia 
você volte para cá, embora eu saiba que a Câmara 
Distrital também o quer, aqui em Brasília.

O SR. CHICO VIGILANTE (Fora do microfone.)– 
A única coisa que ainda não fizemos foi greve de fome. 
(Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Assim mesmo, você deu todo o apoio, no mo-
mento em que estava lá, naquele momento histórico, 
e conseguimos aquele abono de emergência em cima 
do salário mínimo.

Quero passar a palavra agora ao Coordenador-
Geral de Segurança Privada do Departamento de Po-
lícia Federal, Sr. Adelar Anderle. (Palmas.)

O SR. ADELAR ANDERLE – Exmº Sr. Senador 
Paulo Paim, Senador do meu Estado de origem, o Rio 
Grande do Sul, quero agradecer esta oportunidade de 
dar a palavra à Polícia Federal neste tão importante 
Dia Nacional do Vigilante.

Também quero cumprimentar os Senadores que 
aqui estiveram presentes: Senador Adelmir Santana, 
Senador César Borges e Senadora Serys, que presidiu 
a Mesa até há pouco. Quero cumprimentar Jacy Afon-
so, Secretário da Organização CUT e, propositalmen-
te, estou deixando por último, cumprimentar aqui em 
bloco as entidades. Primeiramente, a própria Polícia 
Federal, na pessoa dos meus colegas delegados de 
Polícia Federal Guilherme e Vinícius, que estão lá me 
acompanhando (Palmas.), com quem representamos 
juntos o Poder Público, nesta relação tripartite que 
compõe a segurança privada.

No outro polo da relação, estão os trabalhadores, 
aqui representados pelos ícones dos vigilantes Boaven-
tura e Chico Vigilante, juntamente com os bancários, 
representados aqui pelo Ademir, da CUT.

Todo mundo tenta pronunciar o nome do Ademir: 
Wiederkehr.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Foi bem, foi bem.
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O SR. ADELAR ANDERLE – Cumprimento, ago-
ra, a Federação das Empresas – então, a classe pa-
tronal – através da Rosângela, aqui presente. 

Por que é importante essa relação tripartite? 
Porque é isso que dá o equilíbrio: o trabalho do poder 
público, juntamente com a classe laboral e a classe 
patronal, em que se discutem democraticamente as 
questões de segurança privada. 

Nesse viés, cumprimento todos os vigilantes 
deste País, porque o papel da segurança privada é 
de suma importância. Por isso, quero trazer aqui al-
gumas posições da Polícia Federal no que se refere à 
segurança privada.

Tem razão o Chico Vigilante ao dizer que a se-
gurança privada é anterior à própria segurança públi-
ca, porque a segurança pública nasceu com o Estado 
moderno. Nesse nascedouro com o Estado moderno, 
surgiu a teoria de que a força é monopólio do Estado. 
E à segurança privada é concedido fazer uso da força 
para proteção das pessoas e do patrimônio no local 
vigiado. Portanto, se o Estado concede ao particular 
fazer um trabalho típico de Estado, muito maior será 
o leque do controle e da fiscalização.

Por isso, como Polícia Federal, precisamos de 
um instrumento mais forte na mão, que é o Estatuto 
da Segurança Privada aprovado, para que realmente 
possamos fazer esse controle. E esse controle é mui-
to importante. 

Agora, permite-me, Senador Paulo Paim, e a 
própria Senadora Serys, trazer um posicionamento do 
que é segurança privada aqui no Senado.

A Senadora Serys me causou uma leve preocupa-
ção quando falou que segurança privada vai no vácuo 
da ineficiência e insuficiência da segurança pública. 
Parece-me que nós temos de transcender isso um pou-
co. E o Sr. Senador também falou, num dado momento, 
equiparando o vigilante àquele guarda noturno informal, 
de rua, do apito, da bicicleta e assim por diante, que 
está invadindo o espaço da polícia pública.

Portanto, a posição conceitual da Polícia Fede-
ral traz o vigilante como homem treinado, autorizado 
pela Polícia Federal e sem antecedentes criminais, 
que executa as atividades de segurança privada, en-
quanto que esse guarda noturno é um cidadão que, 
num País de poucas oportunidades, está buscando a 
sobrevivência própria e da família, mas de uma ativi-
dade informal. Ele está na informalidade, e, digo mais, 
quando avança na via pública, ele está na ilegalidade, 
porque está usurpando a função da polícia militar. E 
isso é muito sério.

O que eu quero dizer com isso? Que segurança 
pública e segurança privada, ambas têm papéis pró-
prios e a fronteira entre os dois tem de ser muito bem 

esclarecida por lei. Então, para este trabalhador hoje 
que está na informalidade e na ilegalidade, chamado 
guarda noturno, temos um projeto, aqui no Senado, o 
Projeto nº 168, de 2005, cujo relator é o Senador Adel-
mir Santana, e ali diz que o guarda patrimonial é uma 
forma de trazer para debaixo do manto da lei essa figu-
ra que está na informalidade. Eu sei que os vigilantes 
querem que ele seja um vigilante, mas eu acho que o 
vigilante está em um patamar bem superior, com uma 
exigência de escolaridade muito superior, porque este 
que hoje está na informalidade, o guarda noturno, na 
sua maioria, não tem escolaridade, não tem mais con-
dição física, está 20, 30 anos nessa atividade, não tem 
condições físicas de se equiparar a um vigilante.

Então, são discussões que temos de alavancar 
para que esse projeto seja aprovado, seja nessa forma 
que a Polícia Federal está propondo ou seja na forma 
da proposição dos vigilantes, para que todos sejam 
vigilantes. Mas temos de trazer todos esses trabalha-
dores para debaixo do manto da lei.

Ainda avançando nessa questão do projeto, temos 
de pensar na vida do trabalhador de segurança privada 
e fazer com que as arrecadações dos serviços S ve-
nham para retroalimentar o sistema, principalmente no 
que diz respeito à capacitação e aos direitos sociais, 
porque não podemos ter uma escola nacional de segu-
rança privada onde vamos formar multiplicadores para 
que possam levar aos vigilantes maior conhecimento 
nessa área. Por que o vigilante não pode ter clubes 
como o SESC, para levar lazer as suas famílias, mas 
não só isso, ter atendimento médico, odontológico, 
psicológico e de outros benefícios sociais? 

Então, tudo isso está englobado dentro de um 
projeto, ao qual precisamos dar andamento, porque é 
muito importante que avancemos. E digo, mais uma 
vez, que a Polícia Federal tem instrumentos na mão 
para atuar e estabelecer essa perfeita fronteira entre 
segurança pública e segurança privada.

Para finalizar o nosso posicionamento doutrinário 
sobre segurança privada, queremos dizer, Senador, 
que a segurança privada é uma atividade complemen-
tar à segurança pública, mas o conceito não para na 
complementaridade. Nós temos que avançar para a 
integração. Nós temos que fazer com que a seguran-
ça privada se integre à segurança pública, para que 
possamos unir esforços a fim de combater a volumosa 
criminalidade neste País.

Parabéns ao Dia do Vigilante!
Obrigado pela oportunidade! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Esta Presidência cumprimenta o Coordenador-Geral 
de Segurança Privada, Sr. Adelar Anderle, que lembra 
aqui a importância do PL nº 168, para que regulamen-
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temos, definitivamente, toda a questão da segurança. 
É um belo pronunciamento. O assunto ficou claro aqui. 
Vamos trabalhar em cima desse PL nº 168, conforme 
recomendação de V. Exª.

E aqui me dizia também o Boaventura que é isto 
mesmo: há a maior boa vontade, digamos, de algumas 
cooperativas, até nacionais, segundo ele, mas a ampla 
maioria está na ilegalidade, confirmando o que V. Exª 
está manifestando aqui.

Passamos, de imediato, a palavra para o repre-
sentante da Confederação Nacional dos Trabalhado-
res do Ramo Financeiro, o meu colega lá de Porto 
Alegre também, Ademir. Vou ficar só no Ademir. Vá lá 
Ademir. (Palmas.) 

Estão perguntando aqui se você é gremista ou 
colorado. Eu disse que eu sou Caxias. Então, torci para 
o Grenal ontem.

O SR. ADEMIR WIEDERKEHR – Eu sou gremis-
ta, e com muito orgulho. (Risos.)

Meu caro Senador Paulo Paim, é uma grande 
satisfação estar aqui na tribuna do Senado e saudá-lo 
nesta solenidade pelo Dia Nacional dos Vigilantes.

Quero saudar o meu amigo Paim, com quem há 
muitos anos temos lutado por melhores condições de 
vida para os trabalhadores. É um orgulho ver o Paim 
aqui como Senador do meu Estado, do Rio Grande do 
Sul, é um orgulho ver o Paim hoje não mais apenas 
como um Senador do Rio Grande do Sul, mas como 
Senador de todo o povo trabalhador do nosso Brasil. 
(Palmas.)

Quero saudar os demais integrantes da Mesa, 
começando pelo Chico Vigilante, que tem uma longa 
história de luta que nós, bancários, temos acompa-
nhado, e é uma grande alegria vê-lo sempre à frente 
da luta dos vigilantes.

Quero saudar o meu amigo Boaventura, Presi-
dente da CNTV, com quem temos acompanhado lado 
a lado várias lutas dos bancários, dos vigilantes, em 
várias frentes que nós abrimos, para que possamos 
avançar, para que a vida seja realmente protegida. 
Quero saudar também o Jacy Afonso, que também é 
bancário e foi Presidente do Sindicato dos Bancários 
de Brasília, da Executiva Nacional da CUT, meu amigo 
também de longa data. Quero saudar a Rosângela, aqui 
representando a Fenavist, a federação patronal – e é 
importante que a Rosângela esteja aqui para ouvir a 
realidade dos vigilantes da segurança, para que a gen-
te possa avançar nas negociações, em poder garantir 
dias melhores para essa brava categoria. Quero sau-
dar ainda o Delegado Adelar Anderle, também do meu 
Estado, o Rio Grande do Sul, o qual cumpre um papel 
importantíssimo na Polícia Federal, na fiscalização das 
leis que tratam da segurança, o que é importantíssimo 

para que aqueles empresários, aqueles bancos que 
não cumprem a lei, as normas sejam punidos, para que 
possamos, cada vez mais, corrigir as irregularidades 
que existem e oferecer mais segurança.

Quero dizer para todos que é uma grande alegria 
para mim, como Secretário de Imprensa da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro 
– Contraf, estar aqui, neste momento, representando a 
categoria dos bancários, que no dia a dia estão lado a 
lado com os vigilantes. Nós trabalhamos sempre com 
os vigilantes, e isso é fundamental, porque sem vigi-
lante o banco não pode abrir as portas, em que pese 
que, em alguns momentos, isso ainda aconteça. Mas 
nós queremos, cada vez mais, trabalhar juntos para 
que no trabalho essa parceria seja cada vez maior; 
que a gente possa realmente ser companheiro de 
trabalho de cada trabalhador vigilante em cada lugar 
deste Brasil.

Mas nós não estamos apenas lado a lado no 
trabalho: nós também estamos lado a lado na luta. E 
isso também é importante, porque nós bancários sa-
bemos que, para avançar, os trabalhadores precisam 
cada vez mais se unir. Nós precisamos nos unir cada 
vez mais com os vigilantes, que estão ali trabalhando 
conosco para os mesmos patrões, já que quem contrata 
o serviço de vigilância são os nossos patrões, são os 
bancos. Portanto, temos estado cada vez mais, lado 
a lado, também na luta.

No ano passado, ainda tive a oportunidade de 
participar do Congresso Nacional dos Vigilantes lá 
em Salvador, na Bahia. E lá, eu pude acompanhar os 
debates dos vigilantes e levar também a experiência 
dos bancários. Fico muito feliz. Como o Chico Vigilante 
lembrava há pouco aqui, o bancário do Banco do Brasil 
que trabalha lá no Chuí ganha o mesmo piso que ga-
nha o bancário do Banco do Brasil lá no Oiapoque. E 
isso acontece, Chico, não só no Banco do Brasil, mas 
também na Caixa Econômica, também nos bancos pri-
vados como: o Bradesco, o Itaú, o Santander etc. Nos 
bancos privados também acontece isso porque temos 
hoje, desde 1992, fruto da nossa luta, uma convenção 
coletiva nacional. Essa convenção vale para todos os 
bancários de todo o Brasil.

E isso foi possível conquistar a partir da nossa 
unificação da data-base. A greve, Paim, que tu acom-
panhavas lá em 1979, que nosso companheiro Olívio 
Dutra estava na linha de frente, entre as suas reivindi-
cações, estava lá a unificação da data-base. E a partir 
da nossa unificação da data-base, conseguimos cons-
truir uma convenção coletiva nacional com piso, com 
vale-refeição, com os demais direitos que os bancários 
têm sendo respeitados no Brasil inteiro.
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Precisamos avançar mais. Precisamos, inclusi-
ve, fazer com que conquistas que temos os vigilan-
tes também tenham. Não consigo entender por que o 
vale-refeição do bancário é um valor e o do vigilante é 
outro. O estômago é o mesmo. (Palmas.) Precisamos 
avançar no plano de saúde. Se o bancário tem plano 
de saúde, por que o vigilante também não tem plano 
de saúde? Então, precisamos avançar. E isso se faz 
na unidade, na luta, no dia a dia.

Portanto, foi muito importante participar daque-
le evento lá em Salvador, com os vigilantes do Brasil 
inteiro, para que a gente possa caminhar cada vez 
mais juntos.

Também estamos juntos na Ccasp, na Comis-
são Consultiva para Assuntos de Segurança Privada, 
da Polícia Federal, presidida pelo Dr. Adelar. E lá, nós 
sentamos lado a lado. Atualmente estou representando 
a Contraf. Antes eu representava o nosso presidente, 
Carlos Cordeiro. Sentamos lado a lado com o Boaven-
tura, com companheiros do Sindicato dos Transportes 
de Valores. E votamos juntos com os pareceres da Po-
lícia Federal, que mostram que quando a empresa de 
vigilância ou quando o banco não cumpre a legislação, 
ela deve ser punida. Precisamos fazer com que as leis 
sejam respeitadas neste País. Como dizia o saudoso 
Honório Lemos, que combateu na Revolução Farroupi-
lha, queremos leis governando homens e não homens 
governando leis. (Palmas.)

Estamos juntos também no Ministério Público, 
onde estamos discutindo a questão do transporte de 
valores. Queremos que esse serviço seja feito com 
segurança, que seja garantida a proteção da vida do 
vigilante, do bancário. Aliás, bancário não deve fazer 
transporte de valores. Quem tem que fazer transporte 
de valores são empresas especializadas, com o ser-
viço de segurança garantido.

Estamos juntos, também, em muitas leis munici-
pais que temos feito Brasil afora. Precisamos atualizar 
a Lei Federal. Nós inclusive elaboramos, em conjunto 
com a CNTV, um projeto de lei de segurança privada 
com muitos conceitos da Polícia Federal, do seu Es-
tatuto de Segurança Privada, mas com a contribuição 
dos bancários, dos vigilantes. Estamos discutindo com 
a Fenavist esse projeto e estamos abertos para discutir 
com toda a sociedade, porque nós queremos atuali-
zar a Lei Federal, garantir as conquistas que temos e 
incorporar novas.

Não é possível, por exemplo, que, hoje, não seja 
obrigatória nos bancos uma porta de segurança. Pre-
cisamos colocar uma porta de segurança em todas as 
agências e postos de todo o Brasil. Os bancos têm con-
dições, pelos lucros que vêm auferindo, pelos ganhos 
que vêm acumulando, de colocar uma porta de segu-

rança, de colocar câmeras de filmagem nas agências, 
enfim, outros equipamentos para trazer mais proteção 
seja para os bancários, seja para os vigilantes, seja 
para os clientes e demais usuários.

Portanto, nós queremos avançar a Lei Federal, 
mas enquanto esta Casa, o Senado, e a Câmara não 
conseguem avançar nesse debate, nós estamos procu-
rando os Municípios e fazendo também leis municipais. 
Aliás, o próprio Supremo Tribunal Federal já decidiu: é 
constitucional, o Município pode legislar sobre assuntos 
de interesse local. E a segurança no estabelecimento 
é um assunto de interesse da comunidade. Portanto, 
além da porta de segurança, que foi uma iniciativa lá de 
Porto Alegre, sancionada à época pelo Prefeito Tarso 
Genro, essa lei nós precisamos estender para todo o 
País, para todos os Municípios, para que nós tenha-
mos mais segurança e não tenhamos cada vez mais 
pessoas morrendo por falta de segurança nos bancos. 
Nós já tivemos, este ano, bancário sendo morto em 
tiroteio nos bancos, vigilante sendo morto em tiroteio 
nos bancos, cliente sendo morto em tiroteio nos ban-
cos, pessoas sendo mortas nas ruas perto dos bancos. 
Hoje, temos o crime da saidinha de banco.

Nós precisamos ter leis para que tenhamos mais 
segurança, porque, infelizmente, o bom senso muitas 
vezes falta para os nossos patrões. Por isso precisa-
mos avançar nas leis. Estamos abertos para o diálogo 
para construir propostas, saídas para proteger a vida. 
Como disse o Boaventura aqui, a vida precisa ser co-
locada em primeiro lugar, ela é o que nós temos de 
mais indispensável. Então nós não podemos permitir 
que, em nome do lucro, em nome da ganância, a vida 
seja colocada em risco.

Mas eu quero dizer aqui que nós, bancários, 
somos totalmente favoráveis a essa luta do Senador 
Paim, da Senadora Serys, de todos os Senadores e 
Deputados pelo adicional de risco de vida de 30%. É 
fundamental que isso seja aprovado, que isso seja 
garantido para todos os vigilantes como questão de 
dignidade para essa brava categoria que garante a 
vida de nós, bancários, dos clientes, de toda a po-
pulação. Portanto, é uma dívida que o País tem com 
os vigilantes, é uma dívida que precisa ser cumprida. 
Essa dívida precisa ser quitada, e isso se faz com a 
aprovação do adicional de risco de vida para todos os 
vigilantes. (Palmas.)

Quero concluir dizendo que para nós, bancários, 
é uma grande satisfação estarmos nesta solenidade 
que marca o Dia Nacional dos Vigilantes, presidida 
pelo nosso Senador Paulo Paim, que tem sido o gran-
de porta-voz dos movimentos sociais, da luta dos tra-
balhadores nesta Casa. O Senador Paim que, no ano 
passado, no meio da nossa greve nacional dos ban-
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cários, levantou a sua voz, aqui no Senado, para que 
a Fenaban voltasse à mesa de negociações e apre-
sentasse uma proposta que desse fim ao impasse. E 
isso aconteceu.

Então, ao Senador Paim, a quem nós já tivemos 
oportunidade de agradecer pelo seu empenho à causa 
dos trabalhadores, nós queremos novamente agradecer. 
Ele fez da sua vida uma página para defender a classe 
trabalhadora deste País. Portanto, Senador Paim, nós 
estamos muito sensibilizados com a sua dedicação à 
causa dos trabalhadores. Para mim, que o conheço há 
muitos anos, isso não é nenhuma surpresa, mas um 
reconhecimento que é preciso fazer dessa luta.

Mas eu vou terminar, dizendo que é muito im-
portante esse respaldo que todos os vigilantes estão 
dando para essa luta no Brasil inteiro. A gente olha 
para essa galeria e vê os vigilantes com a sua cami-
seta pelo adicional de risco de vida, e a gente percebe 
que essa causa não é só justa, mas necessária para 
garantir dignidade para esta brava categoria que tra-
balha conosco, que luta conosco. Eu tenho certeza de 
que nós vamos avançar, Boaventura, muito mais nessa 
parceria que nós construímos, para que possamos ter 
segurança, para que possamos enfim proteger a vida 
das pessoas.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Agradeço muito ao Ademir, que é um líder sindical há 
décadas. Recentemente, recebeu-me no Sindicato dos 
Bancários para que eu fizesse toda uma exposição com 
o tema sobre o fim do fator previdenciário e a questão 
da redução de jornada. Foi um belo momento.

Eu fiquei muito feliz, Ademir, com as suas pa-
lavras, relatando um pouco dessa nossa vida. Eu – 
permita-me que eu repita – tenho muito orgulho de 
ter, como você disse há pouco da tribuna, destinado 
páginas da minha vida em defesa dos trabalhadores 
da área pública, da área privada, do campo, da cidade 
e de todos os discriminados.

Um abraço!
Muito obrigado pelo depoimento. (Palmas.)
Quero passar a palavra neste momento – ela dis-

se que fará uma breve saudação, mas eu disse que, 
se uma mulher não falar aqui, vai ficar ruço, como diz 
o outro – à representante da Federação Nacional das 
Empresas de Segurança e Transporte de Valores, Srª 
Rosângela Menezes.

A SRª ROSÂNGELA MENEZES – Em nome 
do Exmo Senador Paulo Paim, saúdo todos os com-
ponentes da Mesa, como também todos os vigilantes 
presentes e Senadores.

Quero, em nome da Federação Nacional das 
Empresas de Segurança e Transporte de Valores – Fe-

navist, ratificar o nosso princípio de estarmos sempre 
abertos ao debate e às discussões democráticas com 
os trabalhadores em vigilância.

Queremos também parabenizar pela iniciativa da 
instituição do Dia Nacional dos Vigilantes.

Obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem. Missão cumprida. Os meus cum-
primentos.

Como último orador inscrito, passo a palavra, 
neste momento, ao meu amigo, também um dos fun-
dadores da Central Única dos Trabalhadores – CUT, 
ao Sr. Jacy Afonso, que hoje é o Secretário de Orga-
nização da CUT nacional.

O SR. JACY AFONSO – Eu queria parabenizar o 
Exmº Sr. Senador da República, Senador de todos os 
brasileiros, o Senador Paulo Paim, por esta iniciativa, 
por colocar, a partir da discussão do risco da pericu-
losidade dos vigilantes, um debate mais amplo aqui, 
nesta sessão. Então, queria parabenizar o Senador por 
essa iniciativa e congratular-me com o meu amigo Bo-
aventura, Presidente da nossa Confederação Nacional 
dos Vigilantes, uma entidade filiada à Central Única 
dos Trabalhadores. Escolhi esse lado aqui, para ficar 
ao lado desta logomarca importante que é a CNTV. 
Então, parabéns Boaventura, pelo trabalho, e ao meu 
amigo e compadre Chico Vigilante.

Eu, em 1979, era office-boy no Banco do Brasil. 
O nome lá é menor aprendiz, mas era um office-boy 
no Banco do Brasil. E comecei, despertei para vida 
sindical, a partir da greve dos vigilantes em 1979, li-
derada pelo Chico Vigilante, na luta pela reivindicação 
das doze horas por trinta e seis.

Então, em 1979, este Congresso Nacional, ao 
estar votando uma lei importante, a Lei nº 6.708, que 
estabelecia um reajuste semestral a partir das gre-
ves que os metalúrgicos no ABC iniciaram, tinha uma 
proposta de lei aqui, em 1979, ano inclusive em que o 
Paim – e me contou agora –, assumiu a Presidência 
do Sindicado dos Metalúrgicos lá em Canoas, O Chico 
Vigilante estava liderando aqui uma greve e foi o dia 
da votação. E o Congresso, a Câmara dos Deputados, 
estava lotado por vigilantes, juntamente com o Lula, 
liderado pelo companheiro Chico Vigilante, naquela 
histórica greve de 79. E é engraçado. Um que estava 
liderando a greve; outro, eu que estava iniciando, tem-
pos depois, eu e o companheiro – assim posso chamar 
o Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva 
–, fomos padrinhos do Flávio, que é o filho do Chico 
Vigilante. Somos os padrinhos do Flávio, por motivos 
diferentes. (Palmas.)

Eu gostaria de agradecer pela brilhante fala do 
companheiro Ademir, aqui representando a nossa ca-
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tegoria dos bancários, a Confederação também orgâni-
ca a Central Única dos Trabalhadores. No ano em que 
conquistamos e fundamos a nossa Confederação, ano 
em que conquistamos o contrato coletivo nacional, foi o 
ano que foi fundada a CNTV. Portanto, acho que logo, 
logo, vamos ter um contrato que conjunto – não só um 
contrato nacional dos bancários, mas dos vigilantes, 
de todos os trabalhadores terceirizados. A Rosângela, 
em nome dos empresários aqui, nessa atividade, e o 
Dr. Adelar, em nome da Polícia Federal, a quem quero 
parabenizar pela fala.

Eu gostaria também de registrar, e é importante, 
que eu sou funcionário do Banco do Brasil há 32 anos. 
Antes, queria cumprimentar o companheiro Roberto 
Miguel, em nome dos vigilantes que estão no plenário, 
Diretor do Sindicato dos Vigilantes de Brasília, e colega 
meu de direção da Central Única dos Trabalhadores. 
E quero registrar também a importância do Sindicato 
dos Vigilantes, que, como associação, foi a primeira 
entidade a se filiar à CUT, em 83, no ano da fundação, 
quando o Senador Paim foi eleito Secretário-Geral junto 
com o Jair Menegueli, Presidente Nacional da CUT. 

A Associação dos Vigilantes foi a nossa primei-
ra entidade filiada à Central Única dos Trabalhadores, 
naquela época, presidida pelo companheiro Chico 
Vigilante, depois, pelo companheiro Vicente e, hoje, 
presidida pelo companheiro Jovalino. É uma entidade 
importante e que contribuiu muito pela organização 
dos vigilantes no Brasil. Então, é com muito orgulho 
que temos esses companheiros na Central Única dos 
Trabalhadores. 

A greve de 1979 despertou o conjunto dos ban-
cários. Nós só fomos fazer greve depois de 1964 em 
1984, não é João França? Eu vi muito o companheiro 
João França nas nossas greves lá depois. Mas nós 
aprendemos com os vigilantes. Depois as categorias 
aprenderam.

Então, é necessário que a gente estabeleça ques-
tões importantes como a do adicional, aqui colocada. 
É importante que a gente tenha outros assunto. É im-
portante que a gente discuta a aposentadoria especial 
dos companheiros vigilantes que foi relatada aqui pelo 
Paulo Paim, pelo Boaventura e pelo Chico. Mas é pre-
ciso dizer que essa retirada de direitos ocorreu durante 
o Governo Fernando Henrique Cardoso, que fez uma 
Reforma da Previdência em 1998. Nessa reforma, foi 
retirado esse direito, e nós queremos reconquistá-lo 
juntamente com os vigilantes. (Palmas.)

Várias outras conquistas foram retiradas tanto 
no Senado quanto na Câmara dos Deputados. E nós 
não podemos permitir que, em outubro, o retrocesso 
volte, porque, senão, nós vamos perder mais direitos 
neste Congresso Nacional.

Portanto, é necessário que a gente se mobilize. 
É necessária essa atividade aqui hoje, para despertar 
a consciência dos companheiros vigilantes, pressionar 
os Senadores da República e os Deputados a atender 
as nossas reivindicações. São importantes essas ini-
ciativas que o Senador Paulo Paim faz, porque trazem 
os trabalhadores e as trabalhadoras para a Casa do 
Povo, para lembrar aos Senadores e aos Deputados 
que eles têm de ter compromisso com a maioria do 
povo do Brasil.

É importante que o vigilantes – assim como os 
demais trabalhadores – percebam a importância da 
eleição. Nós não queremos só discutir a eleição pre-
sidencial no mês de outubro; nós queremos eleger 
Deputados e Senadores comprometidos com os tra-
balhadores, para votar os projetos de interesse dos 
trabalhadores nesta Casa. No nosso entendimento, 
hoje, este Congresso é conservador, porque aqui a 
maioria não é de representantes vinculados aos traba-
lhadores. É importante que o trabalhador, ao mesmo 
tempo em que luta por suas reivindicações aqui, na 
hora de fazer o seu voto, também vote em Deputados, 
homens e mulheres, comprometidos com esses mes-
mos interesses. Independentemente dos partidos das 
suas opções, que esses tenham compromissos com 
a classe trabalhadora.

Entre eles, eu gostaria de registrar duas iniciativas 
importantes, que também estão nestas duas Casas. 
Uma é a iniciativa do Senador Paulo Paim e do Sena-
dor Inácio Arruda, que é o projeto das quarenta horas 
semanais. (Palmas.) Não podemos deixar de discutir 
e aprovar, ainda este ano, esta luta importante que é 
a jornada de quarenta horas semanais, que é a PEC 
dos dois Senadores. 

É uma tarefa não só dos vigilantes, mas uma 
tarefa em que, da mesma forma que estamos aqui 
como demais trabalhadores lutando pela questão da 
periculosidade para vocês, é importante que um con-
junto dos trabalhadores lute pela limitação, pela jornada 
máxima em quarenta horas semanais. Tínhamos essa 
reivindicação na Constituinte, mas conseguimos que 
a jornada, que era de quarenta e oito horas, fosse re-
duzida para quarenta e quatro. Necessitamos agora 
reduzi-la para quarenta horas semanais. 

Essa é uma luta da CUT, de todas as centrais 
sindicais. Portanto, nós queremos conquistar ainda 
este ano essa reivindicação histórica da classe dos 
trabalhadores. No Congresso Nacional, no Senado 
e na Câmara, tem um projeto do Deputado Vicente 
Paula da Silva, o Vicentinho, ex- Presidente da nossa 
central também sobre a questão da terceirização. É 
um trabalho importante porque vários dos problemas 
relatados pelos oradores que me antecederam estão 
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vinculados às condições inadequadas da relação entre 
capital e trabalho no Brasil. Na realidade, não é uma 
locação de mão de obra, Chico. Na realidade, hoje 
existe uma interposição fraudulenta da mão de obra. 
(Palmas.) Não há uma relação correta de fiscalização, 
da responsabilidade dos contratantes e inclusive do 
setor público.

É preciso que a gente lembre, e o Presidente da 
República, quando em audiência às centrais sindicais, 
discutia a reivindicação das 40 horas, o Presidente Lula 
disse: “Esse assunto das 40 horas semanais não diz 
ao Governo, diz ao Congresso Nacional”. É importante 
registrar que o Ministro Luppi, em nome do Governo, 
veio na sessão do Congresso defender a jornada de 
40 horas. 

Mas é preciso também perceber que, apesar de 
ser isso, no serviço público, pratica-se 44 horas sema-
nais, porque os companheiros que são terceirizados, 
que trabalham aqui na Esplanada dos Ministérios não 
cumprem, Senador Paulo Paim, a jornada de 40 horas 
semanais que os demais servidores cumprem. Esses 
companheiros trabalham 44 horas semanais. Eles tra-
balham de segunda a quinta-feira nove horas diárias 
e, na sexta-feira, oito horas. 

Portanto, é necessário – o companheiro Chico 
Vigilante está tratando disso, essa é uma posição da 
CUT – que o Executivo, que o Ministério do Planeja-
mento limite a jornada máxima dos terceirizados no 
serviço público federal em 40 horas semanais. Esse é 
um dado importante.

Eu gostaria de parabenizar este dia. Existem vá-
rias reivindicações e debates nesta Casa, mas hoje, 
sem dúvida nenhuma, ficará como um momento histó-
rico porque vemos aqui Senadores de vários partidos 
políticos se comprometendo com a causa da Confede-
ração Nacional dos Vigilantes. Esta é uma causa jus-
ta, é uma causa necessária e uma causa que a Cen-
tral Única dos Trabalhadores e seus 3.400 sindicatos 
abraça quotidianamente junto com a Confederação e 
os seus sindicatos.

Parabéns à Confederação dos Vigilantes, para-
béns aos vigilantes do Brasil e de todos os Estados que 
estão aqui, parabéns ao Senador Paulo Paim por trazer 
este tema e esta categoria ao Plenário da Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Eu gostaria de agradecer ao Jacy, que representou 
aqui na sua fala não somente a CUT, mas todas as 
centrais sindicais, porque tenho certeza de que todas 
pensam na mesa linha do que foi o seu pronunciamento. 
Fez aqui uma retrospectiva histórica, inclusive da minha 
vida, quando eu comecei no movimento sindical.

Eu ia terminar agora com uma rápida saudação 
de encerramento. Não é um pronunciamento, não vou 
falar de novo meia hora, como foi na tribuna, mas o 
nosso querido Presidente da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores, José Boaventura, pediu um minu-
tinho. Eu vou conceder mais esse minuto a ele, que 
podem virar dois ou cinco minutos, mas aí nós vamos 
encerrar.

O SR. JOSÉ BOAVENTURA SANTOS – Senador 
Paulo Paim, um minuto só. Primeiro, quero fazer uma 
correção aqui e registrar a presença dos companhei-
ros de uma cidade importante da história do Brasil, 
Petrópolis, de um sindicato importante de Petrópolis, 
de que não falei aqui no início. E, segundo, espero 
que possamos sair daqui e levar, como instrumento 
de mobilização da nossa categoria, o Projeto nº 26, 
de 2010. Foi um projeto que surgiu da nossa conver-
sa – eu, Chico, Vicente e outros companheiros – com 
o Senador Paulo Paim aqui em fevereiro, instituindo o 
Dia Nacional dos Vigilantes:

Art. 1º. Fica instituído o Dia Nacional do Vigilante, 
que será celebrado no dia 20 de junho. Essa lei entra 
em vigor na data da sua publicação.

A partir dessa lei, passamos a ter a nossa data 
nacional, que antes era municipal e estadual, ou seja, 
teremos a nossa certidão de nascimento, que coin-
cide com a data da promulgação da Lei nº 7.102, de 
1983. (Palmas.)

Viva o Dia Nacional do Vigilante!
Vamos nos mobilizar para aprovar esse projeto e 

para que a sociedade brasileira, para que o povo bra-
sileiro saiba que existimos na prática e na lei.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Boaventura, antes de sair da tribuna, permita 
que eu diga: vamos tentar fazer um pacto com todos 
os Senadores e Deputados e vamos tentar também 
dialogar, naturalmente, com o nosso Presidente Lula, 
para que, no dia 20 de junho, tenhamos o Dia Nacional 
sancionado e também os 30% sancionados, no mesmo 
dia. Aí será uma festa global. (Palmas.)

O SR. JOSÉ BOAVENTURA SANTOS – Muito 
obrigado. Esse é o nosso sonho.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Deixem-me só agradecer a todos vocês. Todos 
aqui na Mesa usaram a palavra – não é preciso citar 
novamente um por um.

Só queria agradecer a vocês que vieram de todo 
o Brasil, dizer que eu fiquei muito feliz com a audiên-
cia, inclusive com a sua amplitude: discutirmos, além 
dos 30%, a aposentadoria especial, um piso salarial 
decente, porque esse que existe hoje é indecente; que 
aprofundemos toda a questão da segurança privada.
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Eu confesso, meu amigo da Polícia Federal, que 
eu tenho enorme preocupação com todo injustiçado. 
Para mim, pode ser o mais alto agente da Polícia Fe-
deral, pode ser aquele companheiro que trabalha lá no 
banco, mas, para mim, também não adianta: eu olho 
para aquele companheiro que está na ilegalidade – está 
correto –, mas está lá protegendo a casa de muita gen-
te que ganha, por mês, R$25 mil, R$30 mil, R$40 mil, 
R$50 mil e quer pagar a ele um salário mínimo.

Foi nesse leque que eu procurei fazer a minha 
fala, e você foi muito feliz: alertou que temos que buscar 
todos eles para a legalidade. Então, acho que todos 
aqueles que, de uma forma ou de outra, protegem as 
nossas vidas, protegem a vida do meu filho, protegem a 
vida dos meus amigos, protegem a vida do Presidente 
da República, protegem a vida dos que estamos aqui 
na Mesa, enfim, que tenhamos esse olhar. E V. Sªs 
todos na Mesa colocaram nessa amplitude, de forma 
tal que valorizemos todo profissional da vigilância. Se 
alguns se encontram na ilegalidade, é claro que eles 
gostariam de estar na legalidade, com carteirinha as-
sinada, protegidos pelo fundo de garantia, pelo aviso 

prévio. Eles, na verdade ‑ aí entra aquela palavra do 
trabalho escravo ‑, são oprimidos pelo sistema, e mui-
tos estão lá arriscando a sua vida ‑ quem sabe ‑ por 
menos até do que R$500,00.

Então, esta audiência pública, para mim, é de 
uma grandeza enorme. O meu companheirinho que 
está lá fazendo aquela segurança meio informal, o 
dia todo, correndo o dia todo: “Ô, Senador, como vai, 
um abraço e tal!”. Eles têm orgulho de dizer que são 
vigilantes: “Eu sou um vigilante.” 

Eu acho isso muito bonito. Temos de buscar a 
legalidade daqueles que estão na ilegalidade e forta-
lecer, naturalmente, a nossa federação, enfim, todas 
as entidades que atuam nessa área.

Um abraço muito forte a todos vocês que traba-
lham na vigilância! Vocês merecem! Se não fossem 
vocês, nós não estaríamos aqui neste momento.

Uma salva de palmas a todos vocês! (Palmas.)
Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 36 
minutos.)
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Ata da 59ª Sessão Não Deliberativa 
em 26 de abril de 2010

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Gilvam Borges, Papaléo Paes e Mozarildo Cavalcanti

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 2 minu-
tos, e encerra-se às 16 horas e 42 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges PMDB – AP) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges PMDB – AP) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
nº 400, de 2009, de autoria do Senador Romeu Tuma, 
que dispõe sobre a proibição da venda de fardas, cole-
tes e qualquer tipo de vestuário, bem como distintivos 
e acessórios das Forças Armadas Brasileiras, Polícia 
Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ferroviária 
Federal, Polícias Civil e Militar e Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Federal ou de qualquer órgão que 
tenha poder de polícia. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges PMDB – AP) 

– Sobre a mesa requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 393, DE 2010

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno do Senado Federal, o desapensamento as Pro-
postas de Emenda à Constituição nºs 58, de 2007 e 
76, de 2007, para que estas tramitem conjuntamente, 
mas sejam desapensadas das Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 69 e 71, de 2003; 14, 21, 31, 32, 35, 
45 e 56, de 2004; 3, 11 e 78, de 2007; e 25, de 2008.

Justificação

As Propostas de emenda à Constituição nºs 58 
e 76 de 2007 tem o mesmo escopo, qual seja a esti-
pulação de prazos para exame de matérias pela Casa 
legislativa revisora. Contudo encontram-se apensadas 
a diversas outras PEC’s que tratam, em sua maioria, 
sobre a tramitação de Medidas Provisórias sendo, por-
tanto, um assunto diferente das duas que se pretende 
o desapensamento.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2010.  Senador 
Mozarildo Cavalcati.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges PMDB – 
AP) – O requerimento que acaba de ser lido será en-
caminhado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO No 394, DE 2010

Nos termos do Art. 218, inciso VII do RISF, Re-
queiro voto de pesar pelo falecimento do Pastor Ho-
mero Severo Pinto.

O Pastor Homero Severo Pinto nasceu em So-
bradinho/RS, no dia 8 de julho de 1952, filho de Aris-
tides Antunes Pinto e Eulina Severo Pinto, ambos já 
falecidos. Casou com Denize Inez Volkart Pinto, a 24 
de julho de 1976. De sua união matrimonial nasceram 
Catarina, em 1979 e Mateus, em 1982.

O Pastor Homero ingressou na Faculdade de 
Teologia da Escola Superior de Teologia, em São Le-
opoldo/RS, em 1972. Concluiu o curso em 1977. A 
seguir foi enviado para a Paróquia de Igrejinha/RS, 
na qual iniciou sua atuação a 5 de fevereiro de 1978, 
permanecendo dez anos nesta Paróquia. Neste perí-
odo assumiu a função de Pastor Distrital do Distrito 
Eclesiástico Taquara em duas gestões e foi membro 
do Conselho Regional da 4a Região Eclesiástica. Foi 
ordenado para o ministério pastoral a 23 de setembro 
de 1984, na Comunidade de Igrejinha. Em 1988, trans-
feriu-se para a Paróquia de Portão/RS, na qual também 
atuou por dez anos. Foi cedido em tempo parcial para a 
Prefeitura Municipal de Portão, na qual ocupou durante 
três anos o cargo de Secretário de Educação. Neste 
período exerceu a função de Vice Pastor Regional da 
4a Região Eclesiástica. Foi o primeiro Pastor Sinodal 
do Sínodo Nordeste Gaúcho, exercendo esta função 
de 1o de janeiro de 1998 até 10 de dezembro de 2006. 
Foi Pastor 1o Vice-Presidente da IECLB desde o dia 
20 de dezembro de 2002 até o presente momento. Foi 
membro do Conselho da Igreja da IECLB. Por Indica-
ção e a pedido do Conselho da Igreja, integrou várias 
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comissões, conselhos e grupos de trabalho, ao longo 
do exercício de seu ministério pastoral.

Desde 1º de fevereiro de 2007 assumiu a Coor-
denação de Missão Global, da IECLB. Nesta tarefa, o 
P. Homero mantinha estreito contato com obreiros e 
obreiras da IECLB que assumem atividades em igrejas 
e instituições do exterior. Era constante seu relaciona-
mento com igrejas parceiras da IECLB na ecumene. 
No último destes contatos, no mês de fevereiro, visi-
tou a Igreja Luterana de Moçambique. Semana após 
o retorno desta viagem, constatou-se que estava com 
malária cerebral. A  situação de sua saúde se agravou 
a ponto de ser internado na UTI do Hospital da PUC 
a 14 de março. Durante estes 40 dias de internação, 
as notícias que anunciavam sinais de recuperação, 
por menores que fossem, eram festejadas. Estas se 
alternavam como informações de que seu estrado de 
saúde se debilitava, o que levava seus familiares, ami-
gos, colegas de ministério e membros de comunidades 
a intensificar suas orações a Deus.

O P. Homero marcou muitas comunidades e obrei-
ros e obreiras, no país e no exterior. As numerosas 
mensagens que nestas últimas semanas foram en-
viadas a ele e a seus familiares atestam o quanto ele 
cativou pessoas, em sua atividade pastoral, em sua 
vida pessoal e na sua forma carinhosa de lidar com 
as pessoas.

Em carta datada de 2 de setembro de 1981, 
quando se inscrevia para o exame pró-ministério, o P. 
Homero saudava o então P. Presidente da IECLB com 
as palavras do Salmo 90.14, que diziam: “Sacia-nos 

de manhã com tua benignidade para que cantemos de 
júbilo e nos alegremos todos os nossos dias. “Quem 
conheceu o P. Homero e conviveu com ele certamen-
te foi tocado por sua alegria que provém da fé e que 
ele demonstrava a todos os dias de sua vida. Roga-
mos que a fé na ressurreição fundamente e fortaleça 
nossa esperança em meio à dor da despedida e da 
saudade.

Para tanto gostaria que o presente voto fosse 
enviado pata o P. Dr. Mauro B. de Souza, Assessor da 
Presidência da Igreja Evangélica de Confissão Lutera-
na mo Brasil – IECLB, Rua Senhor dos Passos, 202, 
5º andar, CEP 90001-970, Porto Alegre - RS.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges PMDB – AP) 

– A Presidência encaminhará o voto solicitado.
O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges PMDB – 

AP) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 106, de 
2010 (nº 185/2010, na origem), de 20 do corrente, pela 
qual o Presidente da República solicita seja autoriza-
da a contratação de operação de crédito externo, com 
garantia da República Federativa do Brasil, no valor de 
cento e trinta e sete milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, de principal, entre o Estado de 
Minas Gerais e o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento – BID, para o financiamento do Programa de 
Parceria para o Desenvolvimento de Minas Gerais III, 
que tem por objetivo o apoio ao Estado nos setores 
de infraestrutura de transporte e logística.

É a seguinte a mensagem:
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges PMDB – AP) 
– A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

A Presidência recebeu a Mensagem nº 107, de 
2010 (nº 186/2010, na origem), submetendo à aprecia-
ção do Senado a indicação do Senhor José Roberto de 

Almeida Pinto, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto à República da Guatemala.

É a seguinte a mensagem:



16366  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16367 



16368  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16369 



16370  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16371 



16372  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16373 



16374  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16375 



16376  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16377 



16378  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16379 



16380  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16381 



16382  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16383 



16384  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16385 



16386  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16387 



16388  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16389 



16390  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 27  16391 



16392  Terça-feira 27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges PMDB – 
AP) – A matéria vai à Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional.

Há oradores inscritos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges PMDB – 

AP) – Pela ordem, Senador Papaléo Paes.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem.) 

– Sr. Presidente, solicito a V. Exª que me inscreva para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges PMDB – 
AP) – V. Exª já está inscrito aqui também pela ordem. 
Os procedimentos serão tomados.

Senador Marco Maciel, inscrito. V. Exª dispõe de 
20 minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, estou inscrito, sou o quarto para falar por 20 
minutos, mas, por segurança, quero garantir uma co-
municação inadiável, se tiver que sair antes das 16 
horas.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges PMDB – AP) 
– V. Exª se considere inscrito, Senador Paulo Paim.

Senador Marco Maciel, V. Exª dispõe de 20 mi-
nutos.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.)– Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em setembro de 
1996, tive a satisfação de ver sancionado pelo então 
Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, 
a Lei nº 9.307, que dispõe sobre arbitragem no Brasil 
e de cuja iniciativa fui autor em 1992. 

Como já relatei desta tribuna, em pronunciamen-
tos passados, a ideia matriz inspiradora da lei me foi 
apresentada pelo eminente advogado pernambucano 
Petrônio Muniz, ao me solicitar apoio para um projeto 
de lei a ser apresentado ao Congresso Nacional. Foram 
necessários quatro anos para que a matéria maturasse 
suficientemente no Parlamento brasileiro até se tornar 
diploma legal pela sanção presidencial.

Mais do que uma vitória pessoal ou de grupo, foi 
um êxito da sociedade brasileira ao revitalizar e norma-
tizar um antiquíssimo instituto de solução de conten-
das que ainda não via aplicação no Brasil, em muito, 
devido à inércia cultural brasileira, diferentemente de 
outros países, em especial dos anglo-saxões.

A arbitragem tem a grande vantagem de ser uma 
instância alternativa – faço questão de frisar – à solução 
dos problemas da jurisdição estatal. Ou seja, com a livre 
arbitragem, começamos a, obviamente, dar solução a 
questões relevantes por meio deste recurso legal.

À época da aprovação da lei, a arbitragem pa-
receu a muitos ser inovação do Direito. Na realidade, 

tratou-se apenas de trazer para o nosso País prática 
que remonta à antiguidade.

São clássicos os casos de resolução de conten-
das por monarcas ou autoridades administrativas nas 
civilizações antigas. Um dos exemplos paradigmáticos 
mais conhecidos é o caso bíblico da decisão do Rei 
Salomão. Esse caso não só ressalta a sabedoria do 
árbitro, como a fraqueza moral do postulante despido 
do direito.

De fato, Srªs e Srs. Senadores, o Direito brasileiro 
acolhe o uso da arbitragem tanto internamente quanto 
internacionalmente, permitindo que um instrumento 
poderoso de pacificação social se torne operacional 
em nosso País.

Aliás, Sr. Presidente, ilustre representante do 
Amapá no Senado Federal, desde os tempos do Im-
pério o Brasil recorre à arbitragem internacional para 
dirimir questões e litigâncias com os vizinhos territoriais 
ou concorrentes comerciais.

À propósito, eu vou recordar caso que é para-
digmático, que foi a solução da definição das nossas 
fronteiras com a Guiana Inglesa. O diferendo se deu 
ao tempo em que o Barão do Rio Branco era Ministro 
das Relações Exteriores e exigiu que o Brasil optas-
se pelo apelo à arbitragem, ou seja, na verdade, Rio 
Branco entendeu que o conflito mereceria uma aten-
ção especial.

E como Rio Branco não deixou definidas nossas 
fronteiras com os países vizinhos, ele entendeu de cha-
mar Joaquim Nabuco, que este ano comemoramos o 
centenário de seu desaparecimento, como advogado 
da causa. E realmente o recurso à arbitragem foi um 
instrumento importante, embora o Brasil não haja ob-
tido o resultado que esperava: que fosse uma vitória 
mais significativa. 

Nossas fronteiras foram – friso mais uma vez – 
em parte, definidas por processo arbitral – e poderia 
lembrar muitos casos além dos que já citei, em parti-
cular em nosso extremo norte. Ou seja, já na definição 
territorial do Brasil que hoje conhecemos, a intervenção 
arbitral foi instrumento precioso, confirmando o nosso 
País como um dos maiores defensores internacionais 
da solução pacífica de questões entre nações e cor-
porações.

A arbitragem também estava já cogitada em nosso 
Código Civil de 1916, do tão estimado civilista brasi-
leiro Clovis Beviláqua. Não podemos deixar de dar o 
mérito a quem o tem e, portanto, não podemos deixar 
de reconhecer que a obra por ele construída deu ao 
País um Código Civil contemporâneo das nações mais 
desenvolvidas.

Mas devemos também, reconhecer que o instituto 
da arbitragem não pôde ser exercitado adequadamen-
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te em virtude da inexistência de uma cláusula que já 
faltava ao nosso mecanismo de comprometimento das 
partes com o uso e o resultado da arbitragem.

Esse mecanismo só veio a adquirir forma legal 
com o advento da Lei nº 9.307 como cláusula compro-
missória. E, aí, mais uma vez, quero elogiar o Código 
de Clóvis Beviláqua, que praticamente regeu as nossas 
relações civis durante todo o período republicano.

Nos termos postos pela lei, em seu art. 4º, a cláu-
sula compromissória é a convenção através da qual as 
partes em um contrato comprometem-se a submeter à 
arbitragem, ou seja, à jurisdição não estatal, os litígios 
que possam vir a surgir relativamente a tal contrato.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desta mes-
ma tribuna já defendi o instrumento da arbitragem antes 
da aprovação da Lei nº 9.307, buscando sensibilizar 
meus nobres pares, como também o fiz depois de sua 
aprovação, buscando mostrar a importância de sua 
utilização para a solução de conflitos.

Devo também dizer, por oportuno, que a Lei nº 
9.307, de 1996, ao ser sancionada pelo Presidente 
da República Fernando Henrique Cardoso, com a 
presença de Ministros do Supremo Tribunal Federal e 
membros de Tribunais Superiores, permitiu que pas-
sássemos a utilizá-la, também no plano internacional, 
quando subscrevemos a Convenção de Nova Iorque 
de 1958, e o fato de, até então, o Itamaraty não haver 
subscrito, nós não tínhamos condição de exercitar, no 
plano internacional, a lei de arbitragem. Em função 
de recomendação do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, o Itamaraty foi tempestivo e, nós aderimos à 
Convenção de Nova Iorque. Posteriormente, o Supre-
mo Tribunal Federal – outra grande vitória – entendeu 
que a lei era constitucional.

Na verdade, Sr. Presidente, as nações mais de-
senvolvidas a praticam com intensidade. E o Brasil 
tem recorrido agora, e com frequência, a esse instituto 
para resolução de pendências mais relevantes, inclu-
sive no campo internacional. Poderíamos mencionar 
isto, por exemplo, no acordo do Brasil com a Bolívia 
no que diz respeito à refinaria de petróleo. Mas po-
deríamos dizer algo semelhante também acontecido 
com a Venezuela. 

Sr. Presidente, desde a aprovação da Lei nº 9.307, 
houve avanço significativo na prestação jurisdicional 
por parte do Estado, já que grande parte das deman-
das deixam de ser encaminhadas para as instâncias 
de juízo e passam a ser resolvidas por comissões de 
arbitragem, mais criativas na busca de caminhos al-
ternativos para a solução dos conflitos.

Retomo palavras que pronunciei, no ano passa-
do, nesta Casa, sobre essa matéria:

Temos de reconhecer, com orgulho, o 
acolhimento do Poder Judiciário nacional e 
estadual ao tratar da matéria em suas várias 
acepções.

Quero destacar, Sr. Presidente, dois fatos 
que, a meu ver, foram muito importantes. Em 
primeiro lugar, o reconhecimento, pelo Supre-
mo Tribunal Federal, em 2001, por seis votos 
contra quatro, da constitucionalidade de toda 
a Lei nº 9.307. Entendeu aquela Corte que o 
acesso à Justiça é uma garantia do cidadão e 
não uma imposição e que ninguém é obrigado 
a entrar em juízo contra alguém.

Outra conquista muito importante que 
obtivemos, em pouco tempo da vigência da 
referida Lei foi o fato de o Brasil haver subs-
crito, em 2002, a Convenção sobre Reconhe-
cimento e Execução de Sentenças Arbitrais 
Estrangeiras, a chamada Convenção de Nova 
Iorque, de 1958.

A partir daí, Sr. Presidente, a assimilação do 
instituto da arbitragem em nosso País se aprofundou, 
mesmo que ainda carente de mais ampla difusão como 
um novo sistema, poderoso auxiliar da Justiça Comum 
na solução dos conflitos.

Enfim, a meu ver, ainda precisamos gerar no País 
uma cultura da arbitragem. Na realidade, pelo fato de, 
no Código de 1916, não haver sido possível colocar em 
vigência plena a arbitragem comercial, pois somente 
80 anos após, com a Lei nº 9.307, é que começamos 
a praticar a arbitragem. Isso fez com que nós, a meu 
ver, não tivéssemos avançado como deveríamos com 
relação a esse assunto. 

Então, é necessário que aprofundemos uma cul-
tura do exercício da arbitragem, como acontece com 
praticamente todos os países do mundo. O instituto da 
arbitragem surgiu na antiguidade, há mais de dois mil 
anos, e, consequentemente, é algo que é praticado 
por países de todo o mundo, de diferentes culturas e 
de diferentes concepções doutrinárias.

Acredito, Sr. Presidente, firmemente, que a ar-
bitragem e os demais métodos extrajudiciais de solu-
ção de controvérsias terão, cada vez mais, a desejada 
utilização dos operadores de direito, à medida que a 
cultura se espalhe e sua utilização se torne conheci-
mento comezinho do campo do direito.

Entre 2008 e 2009, houve um aumento de 74% 
no número de procedimentos, que passaram de 77 
para 134. A título de comparação apenas, entre 2005 e 
2008, o numero de arbitragens estabelecidas foi de 152 
procedimentos. No total, desde 2005, quando o levan-
tamento começou a ser feito, as câmaras registraram o 
valor de R$ 4,921 bilhões em 286 procedimentos
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Nota importante é que até mesmo no campo tra-
balhista, apesar de controvertida, a prática do institu-
to da arbitragem vem se tornando corriqueira. E isto 
em boa parte por iniciativa das empresas estrangei-
ras cujas matrizes se utilizam largamente do instituto 
para solução de conflitos, principalmente com seus 
altos executivos.

No Brasil, apesar de a Seção Especializada em 
Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho 
ter se pronunciado recentemente pela inaplicabilidade 
da arbitragem em questões entre empresa e empre-
gado, a melhor doutrina tende a respaldar a posição 
oposta.

A consequência desse entendimento e dessa prá-
tica tem feito com que muitas demandas anteriormente 
dirigidas à prestação jurisdicional por parte do Estado, 
mais lenta por consequência, passem a ser julgadas 
por comissões de mediação, comissões de concilia-
ção e comissões de arbitragens, mesmo porque a lei 
prevê estas três hipóteses: mediação, conciliação e, 
finalmente, arbitragem. Isso é salutar para os indivíduos 
e, obviamente, para a sociedade como um todo.

Em recente artigo publicado no jornal Valor Eco-
nômico, de 22 de abril, foi repercutida a decisão do TST, 
ao mesmo tempo em que destacava a intenção da ou-
tra parte, no caso uma multinacional, em recorrer ao 
Supremo Tribunal Federal para garantir a continuidade 
da utilização da arbitragem nas questões trabalhistas, 
certamente por entender a agilidade e correção dos 
mecanismos.

Nesse mesmo artigo, a Drª Selma Lemes, espe-
cialista em arbitragem e Professora da Fundação Getú-
lio Vargas, destaca que “a ação protetiva da Justiça do 
Trabalho é oportuna para coibir os abusos praticados 
pela chamadas câmaras de arbitragem de fachada” e 
conclui que “a impossibilidade de aplicar a arbitragem 
em dissídios individuais não pode ser uma regra ou 
vão anular a arbitragem trabalhista”, que é de todo 
desaconselhável. 

Sr. Presidente, o trabalho que tem sido feito para 
que se desenvolva no Brasil uma cultura da arbitragem 
é do máximo interesse das pessoas e da Nação, do 
País como um todo, portanto. O resultado desse mo-
vimento e da consolidação da cultura da arbitragem 
será, de um lado, a redução das demandas dirigidas à 
Justiça tradicional e por outro lado, veremos a prática 
de soluções mais simples e rápidas. 

Sr. Presidente, veremos questões, que hoje ain-
da levam anos ou décadas para se resolverem, serem 
solucionadas no espaço de poucos meses. 

Não gostaria de encerrar minhas palavras sem 
fazer referência ao discurso, do Dr Arnold Wald Filho, 
descendente do famoso jurista Arnold Wald, proferido 

por ocasião da cerimônia de instalação do encontro na 
Associação Comercial de São Paulo. Lembraria que, 
entre outras coisas, diz o jurista:

em doze anos, fizemos, na matéria, um progresso 
que, em outros países, demorou um século.

Eu já havia repercutido esta fala em pronuncia-
mento anterior. Contudo, a importância dessa frase para 
o progresso da prestação arbitral no País faz com que 
ela deva ser repetida à exaustão para que as pessoas 
se convençam, definitivamente, de que não podemos 
mais prescindir desse instituto para a cada vez mais 
complexa sociedade brasileira. 

De fato, Sr. Presidente, a arbitragem é forma 
eficaz e célere de, com liberdade e criatividade, as-
segurar a paz entre as partes litigantes por meio de 
soluções dialogadas.

Num País gigantesco, como é o caso do nosso, 
e no qual a prestação jurisdicional encontra sérias di-
ficuldades de responder com celeridade às demandas 
que lhe são interpostas, o uso extensivo da arbitragem 
é, sem sombra de dúvida – estou convencido disso –, 
instrumento contundente para mediar conflito e asse-
gurar harmonia entre as partes.

Srªs e Srs. Senadores, há cruzadas que parecem 
quixotescas pelo que possuem de imaterialidade. To-
davia, a cruzada para a expansão do uso dos recursos 
permitidos pela Lei nº 9.307, de 1996, por meio de ar-
bitragem, é missão importante para a estruturação de 
nossa sociedade democrática de direito, como todos 
almejamos que o Brasil seja.

Prova desse reconhecimento é que o Brasil im-
pressiona também os arbitralistas internacionais, tanto 
que, pela primeira vez, o Brasil sediará a Conferência 
do ICCA – International Council for Commercial Arbi-
tration (Conselho Internacional de Arbitragem Comer-
cial), entre os dias 23 e 26 de maio, na cidade do Rio 
de Janeiro, conforme informou a Professora Eleonora 
Coelho Pitombo.

Segundo o ranking da CCI (Corte Internacional 
de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional), 
a principal Câmara de Arbitragem do mundo, locali-
zada em Paris, o Brasil é o líder regional em partes 
envolvidas em procedimentos arbitrais perante a CCI. 
Trata-se de uma façanha e tanto, considerando que 
a lei que regulamenta a prática no Brasil mal come-
çou, há 13 anos apenas. Com a demanda brasileira, 
o Português já é o quinto idioma mais utilizado nas 
arbitragens CCI, fato inédito nos quase 100 anos de 
vigência da instituição. 

No total, são esperados mais de 800 participan-
tes de diversos países, incluindo países da América 
Latina, que não via acontecer uma conferência dessa 
natureza em seu território há 32 anos. O último país a 
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sediar uma conferência da ICCA foi o México, em 1978. 
E já existe a informação de que o novo presidente do 
Supremo Tribunal Federal, Cezar Peluso, estará pre-
sente à referida reunião. 

Então, Sr. Presidente, eu gostaria de encerrar as 
minhas palavras, chamando atenção para a importância 
do instituto da arbitragem e a sua correta utilização.

Por fim, Sr. Presidente, eu gostaria de pedir que 
fosse transcrito nos Anais da Casa a publicação de 
editorial de O Estado de S. Paulo, publicado no dia 25 
de abril, intitulado “A expansão da arbitragem”.

Não vou ler o texto, posto que se trata de um 
editorial muito bem feito, mas um pouco longo. Leio 
apenas os dois últimos parágrafos:

Por fim, o árbitro é sempre um espe-
cialista na matéria em discussão, enquanto 
no Poder Judiciário o juiz, por sua formação 
jurídica “generalista”, muitas vezes carece de 
preparo suficiente para lidar com a questão 
em julgamento. Por desconhecimento técni-
co, ele pode, eventualmente, prolatar senten-
ças imprecisas. E, enquanto um magistrado 
é obrigado a decidir cerca de 300 processos 
por mês, o árbitro dispõe de tempo para se 
dedicar a cada caso.

É bom lembrar que, no caso da arbitragem, é pos-
sível sempre que haja um árbitro especializado. Depois, 
se assim for do interesse das partes, a arbitragem pode 

ser exercida em segredo, para que se preservem os 
interesses em jogo. E, finalmente, é bom lembrar que 
a arbitragem não exclui a possibilidade de recurso ao 
Poder Judiciário, quando tal se impuser.

Leio agora o último parágrafo do referido edito-
rial:

A arbitragem foi instituída no Brasil em 
1996 [com a Lei nº 9.307, a que já me reportei] 
e pode ser aplicada às questões referentes a 
direitos patrimoniais disponíveis – ou seja, a 
tudo que possa ser negociado ou transaciona-
do. E, se houver violação de algum princípio 
ou regra estabelecida pela Lei de Arbitragem, 
os tribunais têm legitimidade para agir e punir, 
o que dá segurança ao instituto. Usada em 
larga escala nos litígios entre as empresas 
mundiais, a arbitragem é considerada a for-
ma mais eficiente de resolução de disputas 
no comércio mundial.

Encerro, portanto, minhas palavras, pedindo mais 
uma vez que o referido editorial seja publicado, em sua 
íntegra, nos Anais da Casa.

Muito obrigado a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – A Secretaria da Mesa tomará as providências 
para que a transcrição pedida por V. Exª seja efetivada 
dentro dos procedimentos dos trabalhos da Mesa.

Convido, para usar da palavra, o Senador Paulo 
Paim, em permuta com o Senador Pedro Simon.

Senador Mozarildo, o Senador Paulo Paim foi 
mais eficiente.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP)– Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Pois não.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem revi-
são do orador.) – Quero reiterar a minha inscrição para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – A posteriori, V. Exª será chamado, conforme a 
sua inscrição.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Para uma 
comunicação inadiável, não é?

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Sim.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Paulo Paim, V. Exª declina da fala? 
(Pausa.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Fora do 
microfone.) – Sr. Presidente, como se trata de comu-
nicação parlamentar, seria a vez dele, e eu falaria em 
seguida, porque a ordem é um orador inscrito e uma 
fala parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador Papaléo, V. Exª está no pleito.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Terei, 

pelo menos, cinco a mais, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 

AP) – Não haverá problema algum.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Mui-
to obrigado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de 
iniciar minha fala, quero registrar um evento extrema-
mente importante que ocorreu em todo o Brasil e que 
não deixou de ser tão importante para nós, lá no Es-
tado do Amapá, que foi exatamente o Dia D da Igreja 
Universal. 

Compareci a esse evento, acompanhado de al-
guns companheiros, como o Deputado Jorge Ama-
najás, o Deputado Manoel Brasil, o Deputado Dalton 
Martins. Lá, convidados que fomos pela Igreja Univer-
sal, conseguimos testemunhar o que significou para 

o povo do Amapá, o que significou para aqueles que 
têm fé tal evento.

O Pastor Marcelo Valente foi quem proferiu o culto. 
E realmente aquele momento nos deu a nítida convic-
ção de que a fé, exatamente, fortalece o nosso espírito 
e renova as alianças com Deus, Senador Mozarildo, 
e, com isso, logicamente, nós podemos fluir, avançar 
nos nossos projetos em todos os setores. 

Parabenizo os fiéis, parabenizo a Igreja Universal, 
parabenizo todas as religiões que levam ao encontro de 
Deus e que fazem com que os homens de fé tenham 
um seguimento na sua vida familiar, na sua vida pro-
fissional, na sua vida pessoal em boa direção.

Sr. Presidente, também quero registrar aqui que 
hoje é o Dia Nacional da Prevenção e Combate à Hi-
pertensão Arterial. O Ministério da Saúde, de forma 
eficiente e inteligente, está fazendo uma campanha 
em todo o Brasil para combater, para evitar os da-
nos que a hipertensão arterial causa às pessoas, 
aos organismos e, fundamentalmente, para chamar a 
atenção para aqueles que são diagnosticados como 
hipertensos e não tomam as devidas providências no 
sentido de minimizar os efeitos danosos dessa afec-
ção, dessa doença.

Por isso, parabenizo o Ministério da Saúde, prin-
cipalmente o Sr. Ministro Temporão.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há muito 
venho denunciando a situação de precariedade dos 
nossos aeroportos e as condições de segurança do 
transporte aéreo no Brasil. Novos fatos, agora, voltam 
a colocar em pauta essas questões que demandam 
uma ação urgente e efetiva, sob pena de se perpetu-
ar o caos nos aeroportos brasileiros e até mesmo de 
inviabilizar o crescimento econômico projetado para 
os próximos anos.

Refiro-me, especialmente aos preparativos do 
Governo brasileiro para que possamos acolher dois 
megaeventos nos próximos anos – a Copa do Mundo 
de 2014 e as Olimpíadas de 2016; refiro-me, também, 
ao caos que se instalou nos aeroportos europeus, com 
reflexos em outros continentes, provocado pela recente 
erupção de um vulcão na Islândia. Esse último fato, Sr. 
Presidente, não nos diz respeito diretamente. Cito-o 
apenas porque a vulnerabilidade do tráfego aéreo foi 
colocada em destaque pela mídia de todo o mundo; 
mas também para lembrar que, não fossem a eficiência 
e a modernidade dos sistemas europeus de controle 
do tráfego aéreo, as consequências teriam sido bem 
mais danosas.

Em relação à Copa do Mundo e às Olimpíadas 
que aqui serão realizadas, essas, sim, são motivo de 
grave preocupação, bastando lembrar que a aviação 
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brasileira já não atende à demanda atual, mesmo nos 
períodos de baixa temporada.

Em sua edição do dia 7 de abril, a revista Veja 
publicou ampla reportagem, demonstrando que os 
nossos aeroportos não estão plenos para atender os 
brasileiros que viajam de avião. O número de passa-
geiros dobrou nos últimos anos – o que deveria ser 
festejado como um dado auspicioso. Isso não acontece 
no momento, como ressalta a revista...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª dispõe de mais cinco minutos para concluir 
o seu pronunciamento

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – ...“porque 
os passageiros são submetidos a momentos infernais 
nos superlotados aeroportos do Brasil”. 

De acordo com o periódico, dez milhões de pas-
sageiros foram transportados em todo o Brasil, em 
fevereiro deste ano, o que significa um aumento de 
43% em relação ao mesmo período do ano passado. 
Há, porém, um divórcio entre o desejo ou a necessi-
dade de voar e a capacidade do Governo Federal de 
aumentar o número de aeroportos ou de ampliá-los e 
modernizá-los.

O aumento do número de passageiros em todo o 
País salta aos olhos. Isso deveria ser motivo de come-
moração, pois a estabilidade econômica e o aumento 
do poder aquisitivo de toda a parcela da população 
viabilizaram o transporte aéreo para milhões de brasi-
leiros. A esses fatores, acrescente-se desconcentração 
do setor com a entrada em operação de novas compa-
nhias e, consequentemente, aumento da concorrên-
cia e redução das tarifas. “O gargalo dos aeroportos, 
infelizmente, pode atrapalhar essa festa nos céus do 
Brasil” ‑ observa a citada reportagem.

A revista lista a situação de alguns dos princi-
pais aeroportos brasileiros: em relação ao terminal de 
passageiros, os de Congonhas e Guarulhos, em São 
Paulo, estão saturados, assim como os de Brasília, 
Confins, em Belo Horizonte, e Cuiabá; o de Viracopos, 
em Campinas, estará saturado ainda este ano.

Quanto à área de estacionamento dos aviões, os 
de Congonhas, Guarulhos e Brasília já estão satura-
dos; o de Confins, Cuiabá e Viracopos estão próximos 
da saturação.

Finalmente, no que concerne às pistas de deco-
lagem e pouso, o de Congonhas está saturado, e os 
de Guarulhos, Brasília e Confins se aproximam de uma 
situação crítica. Aliás, autoridades aeronáuticas têm 
advertido quanto à condição de segurança de alguns 
desses aeroportos.

Para 2014, a Infraero pretende, entre outras obras, 
reforçar as pistas e ampliar o pátio de estacionamen-
to do aeroporto de Guarulhos; recuperar as pistas e 
ampliar o pátio de estacionamento e os terminais de 
passageiros do Santos Dumont, no Rio de Janeiro; 
ampliar o terminal de passageiros nos aeroportos de 
Brasília e de Porto Alegre; construir nova torre de con-
trole e ampliar o terminal de passageiros no aeroporto 
de Fortaleza.

O problema é que essas obras são mero paliativo. 
Ao contrário do que recomenda a Associação Interna-
cional de Transporte Aéreo (IATA), de os aeroportos 
operarem com alguma folga, os aeroportos brasileiros 
operam, em média, 30% acima da capacidade plane-
jada, de acordo com a revista Veja.

Como a Infraero tem o monopólio da construção 
e da exploração comercial dos aeroportos, o Governo 
Federal anunciou, recentemente, um reforço de R$3 
bilhões ao investimento previsto em 16 aeroportos 
brasileiros, que era de R$5,5 bilhões. Porém, com o 
aumento da demanda, esses investimentos não serão 
suficientes para reverter o déficit operacional em 2014 
– isso se as obras, de fato, saírem do papel e forem 
concluídas em tempo hábil.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, vou suprimir a leitura de grande parte do meu 
discurso...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª não se avexe. À disposição. Os próximos 
oradores estão atentos ao pronunciamento de V. Exª.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Então, 
muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª dispõe de mais cinco minutos.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Em termos de segurança, o Brasil precisa correr 
atrás do tempo perdido. Precisa investir em recursos 
humanos, notadamente na qualificação de controlado-
res do tráfego aéreo, em equipamentos de tecnologia 
mais avançada e em obras físicas, como ampliação 
e remodelação das pistas e dos pátios de estaciona-
mento.

Em termos de conforto, a situação é igualmente 
precária, pois os milhões de passageiros sofrem dia-
riamente com os atrasos e cancelamentos de voos até 
mesmo nos períodos de baixa temporada. Os princi-
pais problemas começam com as filas quilométricas 
nos check-ins, passam pela superlotação das salas 
de embarque e pela liberação na alfândega, no caso 
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de voos internacionais, e se completam com a demora 
na retirada das bagagens. 

Recente pesquisa desenvolvida por uma consul-
toria de aviação colocou o aeroporto de Changi, em 
Cingapura, como o melhor do mundo. O aeroporto 
de Guarulhos, o melhor entre os brasileiros, Senador 
Mozarildo, foi o 121º colocado, seguido pelo Galeão, 
o 151º. O aeroporto de Cingapura, inaugurado quatro 
anos antes do de Guarulhos, tem uma infraestrutura 
que inclui spa, cinema, piscina, academias, terminais 
com acesso gratuito à internet e o maior pavilhão de 
feiras do Sudeste asiático. Além disso, oferece passeios 
gratuitos aos passageiros que precisam aguardar al-
gumas conexões por mais de cinco horas.

A Infraero prometeu instalar terminais wireless 
nos principais aeroportos brasileiros, mas ficou na 
promessa. Os problemas dos passageiros brasileiros 
não se resumem à área do aeroporto. Ao contrário do 
terminal de Cingapura e de tantos outros no mundo, 
que são interligados ao sistema de metrô, o aeroporto 
de Guarulhos somente é acessado por ônibus, táxis 
ou veículos particulares.

A crise brasileira, Sr. Presidente, não se restringe 
às grandes cidades. Em Macapá, onde 40 mil passa-
geiros utilizaram mensalmente o avião como meio de 
transporte, as instalações estão completamente obso-
letas e há apenas uma esteira de bagagem. Isso, Sr. 
Presidente, num Estado praticamente desprovido de 
ligações terrestres com os outros Estados da região, e 
dependente do transporte fluvial, que é muito lento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu faço 
questão aqui de registrar essa deficiência na capital do 
meu Estado, no aeroporto, que hoje é extremamente 
triste de se ver. Todo aquele investimento que a Infra-
ero fez, construindo aquele novo prédio, aquele novo 
terminal, e ficar a construção daquele terminal pela 
metade. Está jogado ao tempo, desprezado completa-
mente, o que mais uma vez nos coloca na situação de 
que o norte do País é sempre discriminado e que os 
investimentos que são feitos Brasil afora não chegam 
até o Estado do Amapá.

Faço um apelo ao Presidente da Infraero: que olhe 
o Estado do Amapá com mais carinho e que lembre que 
ali há dinheiro público sendo deteriorado num prédio 
cuja construção está parada há quase quatro anos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOPR PAPALÉO PAES

SENADOR PAPALÉO PAES (PSDB – AP)–
Senhor Presidente,
Senhoras Senadoras e Senhores Senadores,

Há muito venho denunciando a situação de pre-
cariedade dos nossos aeroportos e as condições de 
insegurança do transporte aéreo no Brasil. Novos fatos, 
agora, voltam a colocar em pauta essas questões que 
demandam uma ação urgente e efetiva, sob pena de 
se perpetuar o caos nos aeroportos brasileiros e até 
mesmo de inviabilizar o crescimento econômico pro-
jetado para os próximos anos.

Refiro-me, especialmente, aos preparativos do 
Governo brasileiro para que possamos acolher dois 
megaeventos nos próximos anos – a Copa do Mundo 
de 2014 e as Olimpíadas de 2016; refiro-me, também, 
ao caos que se instalou nos aeroportos europeus, com 
reflexos em outros continentes, provocado pela recen-
te erupção de um vulcão na Islândia. Esse último fato, 
Senhor Presidente, não nos diz respeito diretamente. 
Cito-o apenas porque a vulnerabilidade do tráfego 
aéreo foi colocada em destaque pela mídia de todo o 
mundo; mas também para lembrar que, não fossem 
a eficiência e a modernidade dos sistemas europeus 
de controle de tráfego aéreo, as consequências teriam 
sido bem mais danosas.

Em relação à Copa do Mundo e às Olimpíadas 
que aqui serão realizadas, essas, sim, são motivo de 
grave preocupação, bastando lembrar que a aviação 
brasileira já não atende à demanda atual, mesmo nos 
períodos de baixa temporada.

Em sua edição do dia 7 de abril, a revista Veja 
publicou ampla reportagem demonstrando os nossos 
aeroportos não estão aparelhados para atender os 
brasileiros que viajam de avião. O número de passa-
geiros dobrou nos últimos anos – o que deveria ser 
festejado como um dado auspicioso. Entretanto, não 
o é, como ressalta a revista, “porque os passageiros 
são submetidos a momentos infernais nos superlota-
dos aeroportos do Brasil”.

De acordo com o periódico, 10 milhões de pas-
sageiros foram transportados em todo o Brasil, em 
fevereiro deste ano, o que significa um aumento de 
43% em relação ao mesmo período do ano passado. 
Há, porém, um divórcio entre o desejo ou a necessi-
dade de voar e a capacidade do Governo Federal de 
aumentar o número aeroportos ou de ampliá-los e 
modernizá-los.

O aumento do número de passageiros, em todo o 
País, salta aos olhos. Deveria ser motivo de comemo-
ração, pois a estabilidade econômica e o aumento do 
poder aquisitivo de boa parcela da população viabiliza-
ram o transporte aéreo para milhões de brasileiros. A 
esses fatores, acresce-se a desconcentração do setor, 
com a entrada em operação de novas companhias e, 
conseqüentemente, aumento da concorrência e redu-
ção nos preços das tarifas. “O gargalo dos aeroportos, 
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infelizmente – observa a citada reportagem – pode 
atrapalhar essa festa nos céus do Brasil”.

A revista lista a situação de alguns dos princi-
pais aeroportos brasileiros: em relação ao terminal de 
passageiros, os de Congonhas e Guarulhos, em São 
Paulo, estão saturados, assim como os de Brasília, 
Confins, em Belo Horizonte e Cuiabá; o de Viracopos, 
em Campinas, estará saturado ainda este ano.

Quanto à área de estacionamento dos aviões, os 
de Congonhas, Guarulhos e Brasília já estão saturados; 
os de Confins, Cuiabá e Viracopos estão próximos da 
saturação. Finalmente, no que concerne às pistas de 
decolagem e pouso, o de Congonhas está saturado e 
os de Guarulhos, Brasília e Confins se aproximam de 
uma situação crítica. Aliás, autoridades aeronáuticas 
têm advertido quanto às condições de segurança de 
alguns desses aeroportos.

Para 2014, a Infraero pretende, entre outras obras, 
reformar as pistas e ampliar o pátio de estacionamen-
to do aeroporto de Guarulhos; recuperar as pistas e 
ampliar o pátio de estacionamento e os terminais de 
passageiros do Santos Dumont, no Rio de Janeiro; 
ampliar o terminal de passageiros nos aeroportos de 
Brasília e de Porto Alegre; construir nova torre de con-
trole e ampliar o terminal de passageiros no aeroporto 
de Fortaleza.

O problema é que essas obras são mero paliativo. 
Ao contrário do que recomenda a Associação Interna-
cional de Transporte Aéreo – IATA -, de os aeroportos 
operarem com alguma folga, os aeroportos brasileiros 
operam, em média, 30% acima da capacidade plane-
jada, de acordo com a revista Veja. Como a Infraero 
tem o monopólio da construção e da exploração co-
mercial dos aeroportos, o Governo Federal anunciou, 
recentemente, um reforço de três bilhões de reais ao 
investimento previsto em 16 aeroportos brasileiros, que 
era de 5,5 bilhões de reais. Porém, com o aumento da 
demanda, esses investimentos não serão suficientes 
para reverter o déficit operacional em 2014 – isso, se 
as obras de fato saírem do papel e forem concluídas 
em tempo hábil.

Em termos de segurança, o Brasil precisa correr 
atrás do tempo perdido. Precisa investir em recursos 
humanos, notadamente na qualificação de controlado-
res de tráfego aéreo, em equipamentos de tecnologia 
mais avançada e em obras fiscais, como ampliação 
e remodelação das pistas e dos pátios de estaciona-
mento.

Em termos de conforto, a situação é igualmente 
precária, pois os milhões de passageiros sofrem dia-
riamente com atrasos e cancelamentos de vôos até 
mesmo nos períodos de baixa temporada. Os princi-
pais problemas começam com as filas quilométricas 

no check-in, passam pela superlotação das salas de 
embarque e pela liberação na alfândega, no caso de 
vôos internacionais, e se completam com a demora 
na retirada das bagagens. Professor de Transporte 
Aéreo na Escola Politécnica da USP, o engenheiro 
Jorge Medeiros afirma que, além da escassez de in-
vestimentos, há mau gerenciamento. Ele lembra que 
o aeroporto de Cumbica, em Guarulhos, há dez anos 
aguarda a construção de um terceiro terminal de pas-
sageiros. Ele compara com o aeroporto de Gatwick, 
em Londres, que, tendo uma única pista, recebeu no 
ano passado 35 milhões de passageiros e registrou 
262 mil pousos e decolagens. “No mesmo período – 
disse ele – Cumbica atendeu 22 milhões de passagei-
ros e registrou 209 mil pousos e decolagens, apesar 
de ter duas pistas”.

Recente pesquisa, desenvolvida por uma consul-
toria de aviação, colocou o aeroporto de Changi, em 
Cingapura, como o melhor do mundo. O aeroporto de 
Guarulhos, o melhor entre os brasileiros, foi o centési-
mo vigésimo primeiro colocado, seguido pelo Galeão, 
o centésimo qüinquagésimo primeiro.

O aeroporto de Cingapura, inaugurado quatro 
anos antes do de Guarulhos, tem uma infraestrutura 
que inclui SPA, cinema, piscina, terminais com acesso 
gratuito à internet e o maior pavilhão de feiras do sudes-
te asiático. Além disso, oferece passeios gratuitos aos 
passageiros que precisam aguardar alguma conexão 
por mais de cinco horas. A Infraero prometeu instalar 
terminais wireless nos principais aeroportos brasileiros, 
mas ficou na promessa. Os problemas dos passageiros 
brasileiros não se resumem à área do aeroporto. Ao 
contrário do terminal de Cingapura e de tantos outros 
no mundo, que são interligados ao sistema de metrô, 
o aeroporto de Guarulhos somente é acessado por 
ônibus, táxis ou veículos particulares.

A crise aeroportuária brasileira não se restringe 
às grandes cidades. Em Macapá, onde 40 mil passagei-
ros utilizam mensalmente o avião como meio de trans-
porte, as instalações estão completamente absoletas 
e há apenas uma esteira de bagagem. Isso, Senhor 
Presidente, num Estado praticamente desprovido de 
ligações terrestres com os outros Estados da região e 
dependente do transporte fluvial, muito lento.

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras e Se-
nhores Senadores, o transporte aéreo no Brasil en-
contra-se em situação precaríssima e requer medidas 
urgentes, tanto para dar um mínimo de conforto aos 
passageiros quanto para assegurar as condições bá-
sicas e indispensáveis de segurança. O Brasil precisa 
se preparar para sediar a Copa do Mundo de 2014 e as 
Olimpíadas de 2016, mas não pode se voltar apenas 
para esses eventos. Antes de pensarmos em receber 
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bem os milhares de turistas que aqui aportarão nesses 
megaeventos, e antes de pensarmos que o Brasil será 
alvo da atenção mundial, precisamos pensar, também, 
na segurança e no conforto de milhões de brasilei-
ros que não podem, absolutamente, ficar à mercê da 
omissão de nossas autoridades e da precariedade da 
nossa infraestrutura aeroportuária.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Convido a assumir a tribuna o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, com a aquiescência do Senador 
Paulo Paim.

Senador Papaléo Paes, V. Exª pode vir até a esta 
Presidência, por gentileza? (Pausa.)

O Sr. Gilvam Borges deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Papaléo Paes.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Gilvam Borges, que agora transfere 
a Presidência para o seu Colega do Amapá, Senador 
Papaléo, Srªs e Srs. Senadores, quero começar agra-
decendo a gentileza do Senador Paim, que permutou 
comigo, já que pela ordem seria ele.

Sr. Presidente, eu hoje quero fazer aqui um regis-
tro – que acho também tem que ver com o seu Estado, 
o Estado do Amapá – do aniversário de instalação do 
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima.

No dia 25, ontem, o Tribunal de Justiça do Estado 
de Roraima completou 19 anos de instalação. Neste 
ano do seu 19º aniversário, as comemorações estão 
voltadas para o meio ambiente, inclusive com a reali-
zação de uma campanha, junto aos servidores e ma-
gistrados, para incentivar a adoção de novos hábitos 
que permitam uma maior valorização e preservação 
do ambiente em que vivemos.

De acordo com o Presidente do Tribunal de Jus-
tiça de Roraima, Desembargador Almiro Padilha, nes-
ses 19 anos de criação, o órgão cresceu, expandiu e 
se especializou no sentido de atender aos anseios da 
população roraimense. 

Palavras do Presidente Almiro Padilha: “Estamos 
presentes em sete Municípios, que são sedes de co-
marcas; nos demais a Justiça itinerante atende, assim 
como nos bairros mais distantes da Capital.” Quando 
falamos sete Municípios, pode parecer pouco – não é, 
Senador Papaléo? – para o resto do Brasil, mas Ro-
raima tem apenas 15 Municípios. 

Portanto, está presente já um tribunal, que tem 
19 anos apenas de existência, em metade dos seus 
Municípios, incluindo a Capital, onde está 60% da po-
pulação do Estado: “Temos procurado facilitar o aces-
so da população aos serviços da Justiça e, ao mesmo 

tempo, agilizar o tempo de atendimento às demandas 
dos jurisdicionados.”

Almiro destacou ainda o aperfeiçoamento dos pro-
gramas de informatização e digitalização do processo 
judicial como forma de tornar o Judiciário mais célere. 
Outro ponto destacado é a construção do Fórum cri-
minal, que deve ter início ainda este ano. 

E, aí, continua o Presidente Almiro Padilha:

Não podemos deixar de destacar a con-
tratação, por meio de concurso, de mais 11 
juízes substitutos, que agora somam mais 
força no julgamento dos processos. Estamos 
também promovendo concurso para contrata-
ção de servidores, para preencher vagas em 
setores estratégicos do Tribunal de Justiça, 
com contratação imediata.

Assim, acreditamos que estamos no ca-
minho certo para fortalecer e dinamizar o Poder 
Judiciário no Estado.

Eu quero também, Sr. Presidente, aqui destacar 
que o atual Presidente Almiro Padilha, juntamente com 
o colegiado, logicamente, aprovou o Plano Diretor do 
Poder Judiciário do Estado de Roraima para os pró-
ximos anos. E na apresentação, o Presidente Almiro 
Padilha diz o seguinte:

Vivemos um momento ímpar na história 
do planejamento do Poder Judiciário no Bra-
sil. Nunca um número tão grande de tribunais 
planejou seu desenvolvimento respaldados em 
uma política emanada do Conselho Nacional 
de Justiça. Foram estabelecidas dez metas de 
nivelamento entre os tribunais para o exercício 
de 2009. A primeira delas foi a obrigação de 
elaboração de um plano de gerenciamento para 
os tribunais, posteriormente regulamentado 
pela Resolução do CNJ nº 70, de 2009. 

Elaboramos, então, um Plano Diretor de 
desenvolvimento para o próximo quinquênio, 
cuja finalidade principal é orientar a atuação 
desse poder na busca de sua efetividade, pro-
piciando um conjunto de vantagens adicionais 
ligadas à otimização de recursos e investi-
mentos, proporcionando, assim, a tão sonha-
da celeridade da justiça e a continuidade dos 
projetos aqui traçados.

Damos prioridade à identificação de opor-
tunidade, em especial para o desenvolvimento 
de metas e projetos voltados para a capaci-
tação de magistrados e servidores, principal-
mente aqueles em foco no relacionamento 
com o cidadão.
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A vontade de transformar obrigatoriedade 
em oportunidade nos fez repensar a cultura do 
planejamento administrativo.

Iniciamos, então, uma movimentação em 
torno da coleta de sugestões para a elaboração 
do Plano Diretor. Oficiamos a todos os órgãos 
da administração direta e indireta do Estado de 
Roraima e seus Municípios, além das universi-
dades, faculdades e órgãos de representação. 
No âmbito do Tribunal, entrevistamos Desem-
bargadores, Juízes, servidores representantes 
de todas as unidades administrativas e jurisdi-
cionais, o Sintjurr (Sindicato dos Servidores do 
Poder Judiciário. Poder Legislativo, Ministério 
Público e Tribunal de Contas do Estado de 
Roraima). Afixamos cartazes em pontos es-
tratégicos dos municípios do Estado e, ainda, 
divulgamos na imprensa local.Essa atuação 
permitiu colher um número significativo de su-
gestões e adaptar as questões micro às macro, 
e adequar projetos do Banco de Boas Práticas 
do CNJ às peculiaridades locais e regionais, 
ajudando a construir a ideia de planejamento 
administrativo como pacto social.

O esforço empreendido por esse tribunal 
na elaboração do Plano Diretor Participativo 
reforçou este trabalho como instrumento de 
planejamento eficaz no Poder Judiciário.

Reconhecer esse avanço, no entanto, 
coloca um novo desafio no sentido de enfren-
tar as enormes barreiras e obstáculos a sua 
efetivação. Neste esforço, é imprescindível 
conscientizar sobre a importância do Plano e 
da necessidade de sua continuidade.

Somados os esforços para nivelamento 
do Poder Judiciário, prevemos agora uma mo-
vimentação pela aplicação ininterrupta do Pla-
no, avançando para um Judiciário harmônico e 
integrado em todo o território nacional.

Sr. Presidente, fico até feliz que, por coincidência, 
V. Exª esteja presidindo essa sessão, porque, quando 
nós, lá na Constituinte, brigamos para que o Amapá 
e Roraima se transformassem em Estado, um dos ar-
gumentos, Senador Marco Maciel, que usávamos, era 
justamente a falta de cidadania que tinham os habi-
tantes dos territórios. E a pior das faltas da cidadania, 
era a ausência da justiça próxima do cidadão, pobre 
principalmente. Por quê? Porque os territórios federais 
eram jurisdicionados ao Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios, que ainda hoje é Tribunal de Justi-
ça do Distrito Federal e Territórios, embora não existam 
mais territórios, por enquanto, no Brasil.

Mas imagine, Senador Papaléo, alguém que em 
Roraima fosse condenado em primeira instância, mes-
mo tendo algum tipo de recurso, teria de se deslocar ou 
contratar um advogado aqui em Brasília para defendê-lo 
em segunda instância. Então, era realmente um descom-
passo entre os cidadãos que habitavam os Territórios 
Federais e os cidadãos dos Estados da Federação.

Então, nós não podemos ser considerados como 
cidadãos brasileiros de primeira categoria, éramos ci-
dadãos de segunda ou terceira categoria. Realmente, 
quando completamos 19 anos, fico muito feliz, Senador 
Marco Maciel, de ver no meu Estado, o menor Estado 
em termo de população da Federação, um Poder Le-
gislativo consolidado, um Poder Judiciário consolidado. 
Os poderes são iguais e harmônicos entre si e indepen-
dentes. Não vou dizer que o Poder Judiciário seja mais 
importante do que o Legislativo ou que o Executivo, 
mas, sem dúvida, sem o Poder Judiciário o cidadão 
está à mercê de vontades políticas apenas.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Permite V. 
Exª um aparte?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Com muito prazer, ouço V. Exª Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Senador 
Mozarildo Cavalcanti, eu quero começar o meu aparte 
cumprimentando V. Exª pelo fato de suscitar aqui no 
Senado Federal, a Casa da Federação, uma questão 
fundamental com relação a prestação jurisdicional por 
parte do Estado. V. Exª expôs aí as dificuldades por que 
passa o seu Estado, um Estado recém-criado, era um 
antigo Território. O Constituinte de 88 aboliu a figura 
dos Territórios, hoje já não os temos mais, como V. Exª 
fez questão de mencionar. 

Mas, de toda maneira, V. Exª chama a atenção para 
o fato de que ainda lá a prestação jurisdicional por parte 
do Estado se faz de maneira precária e com um ônus 
muito alto para o jurisdicionado. Ou seja, isso é algo que 
não se compatibiliza com a Federação que dê a igualda-
de de oportunidades a todos. V. Exª, que é um excelente 
Senador da República, aqui respeitado e acatado, cer-
tamente vai ser ouvido em seus apelos, que considero 
extremamente justos, como forma até de assegurar a 
todos o reconhecimento de seus direitos, enfim, de suas 
prerrogativas. Espero que o apelo que V. Exª acaba de 
fazer venha a ser devidamente acolhido e que possamos 
dar a Roraima o pleno exercício dessas funções jurisdi-
cionais do Judiciário brasileiro. Isso é o mínimo que eu 
acho que V. Exª pede e que é, certamente, o se deve ser 
atendido, para que os cidadãos sejam tratados em todo 
o País da mesma forma, como impõe a Constituição bra-
sileira. Era o que tinha a manifestar a V. Exª. Faço votos 
de que V. Exª tenha pleno sucesso nessas tratativas que 
está mantendo com o Judiciário local e aqui no plano 
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nacional, federal, para que, feliz e tempestivamente, as 
suas demandas sejam devidamente acolhidas. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Senador Marco Maciel, fico muito feliz com o aparte de 
V. Exª, que à época acompanhou de perto os trabalhos 
da Constituinte e se lembra, com certeza, do trabalho 
que tivemos para convencer os Constituintes dos outros 
Estados da conveniência da transformação de Roraima 
e Amapá em Estados, que tinham já 45 anos de exis-
tência como Territórios Federais. Portanto, estava até 
passando da hora de sair daquele status secundário e 
eliminamos a figura de Território Federal de Fernando de 
Noronha, anexando Fernando de Noronha ao seu Esta-
do, Pernambuco, porque achávamos que essa figura de 
Território Federal é ditatorial, é inibidora da formação de 
lideranças e, acima de tudo, não leva cidadania às pes-
soas. Mas, até alguns dias atrás, discutindo a redivisão 
territorial do País, falei como foi importante passarmos 
pela fase de Território, saindo de Município do Amazo-
nas para Território Federal e, hoje, Estado.

Mas, Senador Marco Maciel, nesses 19 anos de 
Estado, contando da implantação e não da criação da 
data da Constituinte – porque, para mim, Estado de fato 
e de direito nós só passamos a ser no dia 1º de janeiro 
de 1991, quando tomou posse o primeiro Governador 
eleito –, de lá para cá, o salto em todas as áreas, mas 
principalmente no Judiciário foi surpreendente. Temos 
um tribunal que está entre os melhores do Brasil. Podem 
até dizer que é porque tem pouca gente. É verdade, 
temos pouca gente, mas temos uma distância enor-
me em termos dos grandes centro do País, tínhamos 
também pouquíssimos juízes inicialmente. 

Quero fazer referência e pedir a transcrição, Sena-
dor Papaléo. Foi lançado um selo comemorativo pelos 
Correios, em comemoração aos 19 anos do Tribunal 
de Justiça do Estado de Roraima. 

Também os eventos comemorativos como a palestra 
motivacional; o lançamento da campanha de redução de 
gastos, que é um trabalho que vem sendo feito no senti-
do de fazer com que os recursos destinados ao tribunal 
sejam cada vez mais aplicados de forma econômica. 

E, com relação à estrutura do nosso tribunal, ele 
tem hoje em seu quadro aproximadamente 650 servi-
dores. Já o quadro de magistrados é formado por 7 de-
sembargadores (sendo que uma das vagas agora está 
em processo de preenchimento) e de 39 Juízes de Di-
reito. Possui 8 comarcas, como mencionei, a capital e 
mais sete, que estão localizados nos Municípios de Boa 
Vista, a capital, Caracaraí, São Luiz do Anauá, Mucajaí, 
Rorainópolis, Alto Alegre, Pacaraima e Bonfim. 

A Comarca de Boa Vista concentra a maior parte 
dos jurisdicionados e conta com 8 Varas Cíveis, 6 Varas 
Criminais, 4 Juizados Cíveis e Criminais, um Juizado da 

Infância e Juventude e 4 Núcleos de Atendimento e de 
Conciliação dos Juizados Especiais e, ainda, a Vara da 
Justiça Itinerante, com jurisdição em todo o Estado.

E aqui, Senador Papaléo e Senador Marco Maciel, 
é bom lembrar um pouco da história. Com a criação do 
Estado de Roraima pela Constituição de 1988, foi prevista 
também a criação do Tribunal de Justiça, assim como os 
demais Poderes que iriam compor o novo Estado. 

Os critérios e a quantidade de desembargadores 
para a composição do Tribunal de Justiça foram esta-
belecidos pela própria Constituição em seu artigo 235, 
inciso V, pelo qual fixou-se o quantitativo em 7, a serem 
nomeados pelo primeiro governador eleito, devendo 
preencher os seguintes requisitos: 5 dentre os magis-
trados com mais de 30 anos de idade, em exercício na 
área do novo Estado ou do Estado originário; dois den-
tre promotores, nas mesmas condições, e advogados 
de comprovada idoneidade e saber jurídico, com dez 
anos, no mínimo, de exercício profissional, obedecendo 
ao procedimento fixado na Constituição.

E quero fazer um registro especial. Foi no dia 25 
de abril de 1991 que foram empossados os primeiros 
componentes do Judiciário Estadual pelo então Go-
vernador Ottomar de Sousa Pinto, que foi o primeiro 
governador eleito no nosso Estado e também o mais 
recente governador, que morreu inclusive no exercício 
do cargo, tendo exercido por três vezes a função de 
Governador de Estado e, anteriormente, a função de 
Governador do Território de Roraima.

Eu quero, portanto, fazer esse registro do aniver-
sário, pedindo, Senador Papaléo, a transcrição de todo o 
material a que faço referência e registrando a atual com-
posição do Tribunal de Justiça. O Presidente é o Desem-
bargador Almiro José Mello Padilha; o Vice-Presidente é 
o Desembargador Mauro José Nascimento Campello; o 
Corregedor, Desembargador José Pedro Fernandes; e 
os membros: Desembargador Robério Nunes dos An-
jos, Desembargador Lupercínio de Sá Nogueira Filho; 
e Desembargador Ricardo de Aguiar Oliveira.

Peço também a transcrição da relação dos juízes 
que compõem o nosso tribunal. E aqui, Senador Mar-
co Maciel, tenho uma honra maior ainda de registrar, 
entre os juízes que compõem o Tribunal de Justiça do 
Estado de Roraima, um filho meu, concursado, como 
todo juiz, e que passou em primeiro lugar no seu con-
curso. Isso me deixa muito honrado.

O S. Marco Maciel (DEM – PE) – Meus cumpri-
mentos a V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Ele entrou para o Tribunal em 1996. Portanto, isso me 
deixa muito feliz, porque trabalhamos pela criação do 
Estado, temos uma Justiça pujante, e entre os Ilustre 
magistrados se encontra um filho meu.
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Antes de terminar, quero ouvir novamente V. Exª, 
que parece que pede um aparte.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Eu apenas 
gostaria, em rápida palavra, dizer a V. Exª que, como 
V. Exª mencionou, o hoje Estado de Roraima foi, por 
três vezes, se não estou equivocado...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– O Estado, três vezes. E, como território, uma vez 
também.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – ...uma vez 
também pelo Brigadeiro Ottomar de Souza Pinto, que 
era um Oficial-General da Força Aérea Brasileira, que 
caracterizou a sua vida por uma presença muito forte na 
Amazônia, de modo geral, porque ele não ficou adstrito 
apenas a Roraima ou ao antigo território, mas também 
ele executou muitos programas da FAB na Amazônia, 
inclusive com a construção de aeroportos, etc. Além de 
ser um Oficial-General da FAB, ele era também um gran-
de administrador. Ninguém pode deixar de reconhecer 
esses méritos, inclusive por ser um administrador sério, 
honesto, competente, dedicado à causa pública. Morreu, 
eu diria até quase se imolou, lutando pela causa do Es-
tado de Roraima, e, por que não dizer, pela Amazônia, 
de um modo geral. Meus cumprimentos, portanto, a V. 
Exª pela homenagem que presta do Brigadeiro Ottomar 
de Souza Pinto, com quem tive o último encontro foi no 
gabinete de V. Exª, cujo desenlace ocorreu no dia se-
guinte ao nosso encontro.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Marco Maciel, V. Exª, aliás, que é conter-
râneo de nascimento do Brigadeiro Ottomar, porque 
ele nasceu no seu Estado, mas, não só se dedicou ao 
Estado de Roraima, como Governador do Território, 
ele preparou o terreno para o Estado. E foi tão bem 
reconhecido pela população que foi eleito o primeiro 
Governador; depois, teve um segundo mandato e foi 
reeleito para o terceiro mandato, o qual infelizmente 
só cumpriu um ano. Mas entre as diversas benfeito-
rias feitas pelo Governador Ottomar está a de agilizar 
a implantação do Tribunal de Justiça. 

Embora sendo médico, nós temos que reconhecer 
– não é, Senador Papaléo? – que a definição de saúde 
é muito mais ampla do que não estar doente. A defini-
ção de saúde implica uma situação de bem-estar física, 
mental e social. Então, significa que se nós lá vivíamos 
– no Território de Roraima – não vivíamos socialmente 
bem, não tínhamos realmente a presença do Governa-
dor eleito, não tínhamos a presença do juiz de lá; não 
tínhamos representante na Assembleia Legislativa e, 
muito menos, representação no Senado Federal. En-
tão, é verdade que agora, com a transformação naquela 
época, nós passamos a ser. É lógico que precisamos 
fazer ainda muito mais, Senador Papaléo. Não só preci-

samos, como podemos fazer muito mais. E vamos fazer 
muito mais para que Roraima realmente seja um Estado 
com que sempre sonhamos: um Estado que seja justo 
com as pessoas, que dê, efetivamente, uma assistência 
social que não seja simplesmente o paternalismo em 
troca de intenções eleitoreiras depois. 

Eu quero finalizar, Senador Papaléo, só lendo 
os propósitos do Tribunal colocados no seu Plano Di-
retor: 

Missão: levar a Justiça a todos, de forma iguali-
tária, ágil, acessível e transparente, garantindo a dig-
nidade e a cidadania; 

Visão: ser reconhecido, até dezembro de 2014, 
como um Poder célere, confiável, acessível e demo-
crático em toda a sua jurisdição; 

E como valores: a credibilidade, a ética, a transpa-
rência, a probidade, a imparcialidade, a acessibilidade, 
a modernidade, a responsabilidade social e ambiental 
e a celeridade. 

Portanto, quero aqui cumprimentar o Presidente 
do Tribunal, Desembargador Almiro Padilha, todos os 
membros do Tribunal aqui citados e também os servi-
dores técnico-administrativos do tribunal, que são res-
ponsáveis pelo bom andamento da máquina burocrática 
do tribunal e também da parte de assessoria.

Eu quero, portanto, dizer da minha felicidade de 
registrar aqui, como Senador de Roraima, os 19 anos 
do Tribunal de Justiça do meu Estado. 

Muito obrigado.
E, ao encerrar, reitero o pedido de transcrição 

das matérias aqui mencionadas.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Tribunal de Justiça comemora 19 anos com pro-
gramação voltada para o meio ambiente

O Tribunal de Justiça do Estado de Roraima com-
pletou no dia 25 de abril, 19 anos de instalação. Neste 
ano, as comemorações estão voltadas ao meio ambien-
te, inclusive com a realização de uma campanha junto 
aos servidores e magistrados para incentivar a adoção 
de novos hábitos que permitam uma maior valorização 
e preservação do ambiente em que vivemos.

De acordo com o presidente do TJRR, desembar-
gador Almiro Padilha, nestes 19 anos de criação o Órgão 
cresceu, expandiu e se especializou no sentido atender 
aos anseios da população roraimense. “Estamos presen-
tes em sete municípios que são sede de comarcas; nos 
demais a Justiça Itinerante atende, assim como nos bair-
ros mais distantes da capital. Temos procurado facilitar o 
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acesso da população aos serviços da justiça e ao mesmo 
tempo agilizar o tempo do atendimento às demandas dos 
jurisdicionados”, afirmou o magistrado.

Almiro destacou ainda o aperfeiçoamento dos 
programas de informatização e de digitalização do pro-
cesso judicial, como forma de tornar o Judiciário mais 
célebre. Outro ponto destacado é a construção do Fó-
rum Criminal, que deve ter início ainda este ano.

“Não podemos deixar de destacar a contratação, 
por meio de concurso, de 11 juízes substitutos, que ago-
ra somam força no julgamento dos processos. Estamos 
promovendo concurso para contratação de servidores 
para preencher vagas em setores estratégicos do TJ, 
com contratação imediata. Assim, acreditamos que es-
tamos no caminho certo para fortalecer e dinamizar o 
Judiciário Estadual”, concluiu o presidente.

Selo Comemorativo
Como parte da programação de aniversário do 

TJRR, um convênio foi firmado com os Correios para 
a edição de selo e carimbo postal comemorativos, que 
estarão presentes em todas as correspondências do 
Estado pelo período de um mês.

Palestra motivacional
No dia 23 de abril, sexta-feira, será realizada uma 

palestra motivacional com o tema “Motivando talentos 
e assegurando resultados em cenário de mudanças”, 
com a palestrante Adriana Albuquerque, conhecida no 
cenário nacional pelo profissionalismo e irreverência, 
dotada de entusiasmo que contagia o público, pro-
porcionando aprendizado regado a alegria, senso de 
humor, alto astral e informações atualizadas.

Lançamento das campanhas de redução de gastos
Na semana que antecede o aniversário o TJ lançou 

uma campanha visando à redução de gastos com ener-
gia elétrica, água, telefone e de copos descartáveis.

Nesse sentido foram distribuídos foldes, dispo-
nibilizados materiais no site da instituição visando à 
conscientização dos colaboradores de Órgão.

Para incentivar ainda mais a mudança de com-
portamento de servidores e magistrados, cada um 
deles recebeu uma caneca térmica personalizada a 
cada um deles, que deverá ser utilizada no ambiente 
de trabalho, o que deverá reduzir consideravelmente 
a utilização de copos descartáveis.

Essa campanha faz parte das iniciativas que es-
tão sendo adotadas pelo TJ para atingir a Meta nº 6 
estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça para 
o ano de 2010, que é reduzir pelo menos 2% o con-
sumo per capita (magistrados, servidores, terceiriza-
dos e estagiários) com energia, telefone, papel, água 
e combustível em relação a 2009.

Para encerrar a programação do aniversário será 
oferecido um almoço de confraternização para os co-
laboradores do Tribunal.

Estrutura
O TJ/RR tem em seu quadro aproximadamente 

650 servidores. Já o quadro de magistrados é formado 
por sete desembargadores (sendo que uma das vagas 
está em processo de preenchimento) e 39 juízes de 
Direito. Possui oito Comarcas que estão localizadas 
nos municípios de Boa Vista (Capital).

Caracaraí, São Luiz do Anauá, Mucajaí, Roranó-
polis, Alto Alegre e Pacaraíma e Bonfim.

A Comarca de Boa Vista concentra a maior parte dos 
jurisdicionados e conta com oito Varas Cíves, seis Varas 
Criminais, quatro Juizados  Cíveis e Criminais, um Juizado 
da Infância e Juventude e quatro Núcleos de Atendimento 
e Conciliação dos Juizados Especiais, e ainda, a Vara da 
Justiça Itinerante com jurisdição em todo estado.

Histórico
Com a criação do Estado de Roraima, pela Cons-

tituição de 1988, foi previsto também a criação do Tri-
bunal de Justiça, assim como os demais poderes que 
irão compor o novo ente federado.

Os critérios e a quantidade de desembargadores 
para a composição do TJ foram  estabelecidos pela 
própria constituição em seu artigo 235, V, pelo qual, 
fixou-se o quantitativo em sete, a serem nomeados 
pelo primeiro governador eleito, devendo preencher os 
seguintes requisitos” a) cinco dentre os magistrados 
com mais de trinta anos de idade, em exercício na área 
do novo Estado ou do Estado originário, b) dois dentre 
promotores, nas mesmas condições, e advogados de 
comprovado idoneidade e saber jurídico com dez anos 
no mínimo, de exercício profissional, obedecendo ao 
procedimento fixado na Constituição.

Em 25 de abril de 1991 foram empossados, pelo 
então governador Ottomar de Souza Pinto, os primei-
ros componentes do Judiciário Estadual.

A composição inicial do TJ/RR foi formado pelos 
desembargadores Benjamim do Couto Ramos (juiz em 
Rondônia), Carlos Henrique Rodrigues  (juiz no Ama-
zonas (Robério Nunes  dos Anjos (juiz na Bahia), José 
Pedro  Fernandes (juiz no Ceará), Jurandir Oliveira Pas-
coal (juiz no Ceará), Luiz Gonzaga Batista Rodrigues 
(promotor de justiça do Ministério Público do Ceará) e 
Francisco Elair de Moraes (advogado em Roraima).

O desembargador  Robério Nunes dos Anjos 
foi eleito o primeiro Presidente do recém instalado 
Tribunal.

Roraima já possuía desembargadores, mas ainda 
não havia juízes de primeira instância, pois uma vez 
instalado o TJ de Roraima, cessou a jurisdição do Tri-
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bunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (artigo 
79 da Lei n º 8.185, de 14 de maio de 1991).

Assim em 21 de maio de 1991, através da reso-
lução do Tribunal Pleno nº 8/2001, foi lançado o edital 
do concurso para magistratura local.

Mesmo assim era preciso julgar os processos e 
um concurso de provas e títulos leva algum tempo para 
se concluir. A saída encontrada foi solicitar a cessão 
de magistrados de outros Tribunais para preencher a 
lacuna. Assim, do Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará, veio o juiz de Direito Amilcar Roberto Bezerra 
Guimarães, que atuava na Comarca de Muaná, do Es-
tado do Ceará, os juízes Luiz Gerardo Pontes Brígido 
e Idelmar Pereira Matos, da Comarca de Fortaleza, e 
José Eliéser Pinto, da Comarca de Cascavel.

Com os magistrados cedidos pode-se efetiva-
mente oficiar junto às duas Comarcas que existiam 
na  ocasião: Boa Vista e Caracaraí.

Os primeiros magistrados aprovados no concurso 
e nomeados ainda em 1991 foram: Lupercino de Sá 
Nogueira Filho, Mauro José do Nascimento Campello, 
Jorge Luiz de Oliveira Fonseca Barroso, Alcir Gursen 
de Miranda, Agenor Cefas Cavalcante Jatobá e Tânia 
Maria Vasconcelos Dias de Souza Cruz.

A atual composição do Tribunal conta com os de-
sembargadores Lupercino Nogueira, Ricardo Oliveira, 
Mauro Campello e Almiro Padilha Dos componentes 
iniciais ainda permanecem os desembargadores Ro-
bério Nunes e José Pedro.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Será V. Exª atendido regimentalmente.

E permita-me Senador Mozarildo fazer com que 
o discurso de V. Exª, em homenagem ao aniversário 
do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, seja in-
corporado ao discurso da Casa. 

Então, a homenagem que nós fazermos ao Es-
tado de Roraima e ao Tribunal de Justiça foi represen-
tado pelo discurso de V. Exª. Parabenizo V. Exª por ter 
a honra e a felicidade de ter um dos seus filhos neste 
tribunal como um Juiz de Direito. 

E quero dizer também a V. Exª que o Tribunal de 
Justiça de Roraima tem eficiência comprovada. Isso faz 
com que nós busquemos o nosso lá do Amapá. Nós 
temos muitas semelhanças, os dois Estados. Somos 
16 Municípios, nós temos uma justiça itinerante bas-
tante eficiente, como V. Exª citou muito bem o exem-
plo de Roraima, e temos um quadro enxuto, de pouca 
gente. Temos um quadro no Tribunal de Justiça, como 
o Estado de V. Exª, enxuto, ou seja, com poucos mem-
bros, mas muito eficientes, compatíveis com as neces-
sidades do nosso Estado. Então, está de parabéns V. 
Exª por ter lembrado muito bem. Ficamos satisfeitos, 
porque a sua lembrança atinge também o Estado do 
Amapá, que é presidido pelo Desembargador Douglas 
Evangelista Ramos. 

Em tempo, solicito à Mesa que considere o teor 
do meu pronunciamento como o entreguei, ainda há 
pouco, para o serviço de Taquigrafia, pois, durante o 
meu pronunciamento, suprimi alguns trechos. Quero 
que considerem por inteiro o que entreguei. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si-
mon... Antes, Senador...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR. Fora do 
microfone.) – Quero só pedir a V. Exª que defira o meu 
pedido de transcrição.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Eu já deferi o pedido de V. Exª, de acordo com 
o Regimento, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Parlamentares, em janeiro de 1975, 
a polícia política do Chile prendeu uma jovem médica 
pediatra de 24 anos. 

Eram tempos difíceis. As tropas do General Pi-
nochet tinham derrubado o regime constitucional do 
Presidente Salvador Allende dois anos antes.

No ano seguinte, o pai da jovem médica, um bri-
gadeiro leal ao Presidente deposto, tinha sido preso 
e, ainda detido, morreu do coração ao não resistir ao 
sofrimento de tantos camaradas. 

A jovem médica sobreviveu ao pai, sobreviveu à 
prisão, às torturas que lá sofreu, durante um ano, até 
se exilar na Austrália.

Essa mesma jovem médica estudou mais, aper-
feiçoou seus conhecimentos e retornou ao Chile, ao 
Chile de Pinochet, o homem que levou seu pai à morte, 
e essa jovem médica engajou-se na política, na luta 
pela democracia. 

Ela venceu. E tanto convenceu que, 31 anos após 
sua prisão e as torturas que sofreu, Michelle Bache-
let, a jovem médica, tornou-se Presidente do Chile por 
vontade soberana do seu povo.

Apesar de tanto sofrimento, apesar de tanta dor, 
Bachelet nos legou uma frase de profunda sabedoria, 
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de elevado teor humanista, que o mundo consagra: “Só 
as feridas lavadas cicatrizam”. Repito: “Só as feridas 
lavadas cicatrizam”.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, amanhã, ou me-
lhor, depois de amanhã, quarta-feira, o Supremo Tribu-
nal Federal terá a oportunidade de decidir uma impor-
tante questão na nossa história de ajustar a memória 
à verdade, de reafirmar a autoestima de uma Nação, 
que respeita o seu passado sem medo de seu futuro. 
A Suprema Corte brasileira terá, enfim, a oportunidade 
de lavar nossas feridas e de permitir a cicatrização de 
uma chaga que ainda sangra, que ainda dói e ainda 
machuca.

Após dois anos, o Supremo Tribunal Federal julga-
rá, enfim, a Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) nº 154, proposta em outubro de 
2008 pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB). O que pede a OAB é simples: que o 
Supremo Tribunal Federal interprete o art. 1º da Lei de 
Anistia, declarando, de forma clara e definitiva, que a 
anistia não se aplica aos crimes comuns praticados 
por agentes de repressão durante o regime militar, que 
manteve o País sob ditadura entre 1964 e 1985.

Tortura, assassinato, desaparecimento forçado 
são crimes de lesa-humanidade imprescritíveis, con-
forme tratados internacionais assinados pelo Brasil e 
nunca colocados em prática até aqui. São crimes que 
não podem, portanto, ser objeto de anistia ou autoa-
nistia. Não são crimes políticos nem conexos e assim 
não podem se nivelar às punições dadas a tantos 
brasileiros que, condenados às prisões ou ao exílio, 
acabaram beneficiados em 1979 pela Lei da Anistia, 
que terminou por abrigá-los.

Lei nenhuma, no entanto, no Brasil e no mundo, 
acolhe a tortura ou a reconhece. 

O Brasil é o único país da América Latina que 
ainda não julgou criminalmente os homens que se 
excederam, no regime militar, na ditadura, torturando 
e matando. 

Ao longo de 21 anos de regime autoritário vicejou 
aqui um sistema repressivo estimado em 24 mil agen-
tes que, por razões políticas, prendeu cerca de 50 mil 
brasileiros e torturou algo em torno de 20 mil pessoas, 
uma média de 3 torturas para cada dia da ditadura, que 
não foi branda, nem curta, nem clemente. 

Anistia não é amnésia, disse o Presidente da 
OAB, Cezar Britto, que apresentou a ação ao Supremo 
Tribunal Federal. Gente de várias correntes políticas 
reconhece que tortura não é crime político; é muito pior, 
é um grave atentado à dignidade da pessoa humana, 
ontem, hoje e sempre. 

Torturadores e criminosos que atentaram contra 
a vida e a dignidade não são esquecidos em todos os 
lugares, em todos os tempos, em todo o mundo.

É por isso que até hoje um ou outro criminoso de 
guerra nazista ainda é caçado, ainda é preso, embo-
ra tenha 80 ou 90 anos de vida. Não é pelo prazer da 
caça, mas pelo dever moral que a civilização tem de 
lembrar a todos que os seus crimes não se apagam, 
não se perdoam.

O Tribunal de Nuremberg, no julgamento de cri-
minosos da Segunda Guerra, ouviu 240 testemunhas 
em 285 dias de julgamento, gerando um sumário de 
4 bilhões de palavras, para uma acusação final de 25 
mil páginas, contra os 18 principais chefes do Reich. 
Os juízes chegaram ao argumento de defesa de que 
eles apenas “cumpriram ordens”. Os juízes negaram 
o argumento de defesa de que eles apenas cumpriam 
ordens. O juiz americano Francis Biddle fulminou essa 
tese com uma frase imortal: “Os indivíduos têm deveres 
internacionais a cumprir, acima dos deveres nacionais 
que o Estado particular possa impor.”

Ficou assim encravado na consciência moral do 
mundo que todos nós somos responsáveis pelos atos 
que praticamos. Ninguém é inocente para “cumprir 
ordens” contra a lei, contra a moral, contra a ética, 
contra a verdade.

Ninguém, neste País, tinha ordens para torturar. 
Nem mesmo o AI-5, a lei mais dura do período mais 
sangrento do regime de 64, mencionava ou liberava o 
uso da tortura. Os torturadores têm algo em comum: 
eles têm vergonha do que fizeram.

É um crime, portanto, sem pai e sem mãe.
Anistia não é esquecimento, é perdão, ensinam 

os juristas que não escamoteiam as palavras. Não se 
pode esquecer o que não se conhece. Também não se 
pode perdoar o que não foi punido, privilégio imaculado 
de todos os torturadores que ainda existem no País.

O nazismo não merecia amnésia, muito menos 
a anistia. A tortura, também. 

Nossos vizinhos do Cone Sul, que padeceram 
ditaduras tão violentas como a nossa, acertam suas 
contas com o passado. A justiça argentina neste mo-
mento processa 263 militares, e políticos, e policiais, 
por crimes contra direitos humanos. 

Na Argentina, os generais Jorge Rafael Videla e 
Reynaldo Bignone cumprem longas penas de prisão 
pelo regime de tortura que comandaram.

No Uruguai, está preso o civil que deu o golpe 
em 1973, José María Bordaberry, e o Presidente da 
ditadura, o General Gregório Alvarez, condenado, em 
2009, a 25 anos de prisão pela morte de 37 oposito-
res. São três mortes a menos do que os 40 presos 
políticos mortos durante os 40 meses do DOI-Codi, na 
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Rua Tutóia. Foi comandado pelo Major Carlos Alberto 
Brilhante Ustra, no Governo Médici. Hoje General, na 
reserva, Brilhante Ustra não teve os percalços da vida 
de seus colegas argentinos e nem os uruguaios. Vive 
bem, tranquilo, aposentado, aqui mesmo em Brasília.

O historiador americano Edward Peters, profes-
sor da Universidade da Pensilvânia, advertiu: “O futuro 
da tortura está indissoluvelmente ligado ao futuro dos 
torturadores”.

No berço da tortura não punida, nasceu a impu-
nidade da violência, não resolvida no Brasil, antes da 
ditadura, agora na democracia. Ou seja, a impunidade 
do torturador acaba garantindo a perenidade da tortura 
e de sua filha dileta, a violência.

O Brasil, que evita punir ou sequer apontar seus 
torturadores, acaba banalizando a violência que trans-
borda a ditadura e vitimiza o cidadão comum em plena 
democracia, principalmente nas duas maiores capitais, 
São Paulo e Rio.

O esquecimento da história é o berço da impu-
nidade. E a impunidade é ancestral da violência. Pais 
cuidadosos dos delinquentes que puxam gatilhos ou 
que arrastam inocentes pelas ruas, esfolados até a 
morte. O João Hélio, menino inocente, preso por um 
cinto que se diz de segurança, é igualmente vítima da 
impunidade de quem prendeu outros tantos nomes 
nos paus-de-araras, também em nome da seguran-
ça. Um, torturador; outro, torturado. Ambos, porém, 
inesquecíveis.

A política silenciosa é cúmplice, portanto, da im-
punidade e de seus filhos diretos: a violência, a corrup-
ção e a barbárie. É a construção de uma cultura que 
vem de longe, desde quando se torturavam escravos 
e se dizimavam índios, e que chega aos nossos dias 
contra quem ainda não conseguiu desbravar o “novo-
oeste” da globalização e do mercado.

Quem esquece a história é cúmplice nos mais 
de 50 mil assassinatos, por ano, no Brasil. Quinhentos 
mil numa única década! É como se uma Niterói su-
misse do nosso mapa, a cada dez anos, vítimas dos 
descendentes da impunidade e dos cúmplices, que se 
escondem sob o manto do silêncio.

Nos 24 anos seguintes à anistia (1979-2003), 
armas de fogo mataram no Brasil 550 mil pessoas – 
44% delas jovens entre 15 e 24 anos.

Este Brasil varonil, pacífico e cordial, viu morrer 
quase tanta gente quanto os Estados Unidos durante 
os cinco anos que lutou na Segunda Guerra Mundial 
(625 mil soldados).

No ano de 2003, segundo dados do Ministério 
da Saúde, assassinaram no Brasil uma população civil 
(51 mil pessoas) quase tão grande quanto as perdas 

dos Estados Unidos (58 mil) ao longo dos 16 anos da 
Guerra do Vietnã.

Esta mesma impunidade, que nasce nos quartéis, 
sobrevive hoje, portanto, nas ruas.

A tortura é verdade. A verdade sob tortura é 
mentira.

Esconder da história a verdade é a maior de todas 
as mentiras. Ou cumplicidade, se repetida a mesma 
história. A história é, normalmente, contada pelos ven-
cedores. Sim, a história, repito, normalmente é conta-
da pelos vencedores. Neste caso, pelos torturadores. 
Quem teima em esquecer essa história, é cúmplice 
dela. É protagonista, do mesmo lado.

O esquecimento é uma forma de perdão. Mas 
existem fatos que são imperdoáveis. Portanto, ines-
quecíveis. Como perdoar, por exemplo, os autores 
do holocausto? Esquecendo o próprio holocausto? 
Negando-o, como querem alguns? Como negar as 
fileiras e os amontoados de corpos esquálidos nos 
campos de concentração nazista? Ou do genocídio 
de Sabra e Chatila? Como haver misericórdia em ti-
ros? Ou em gás?

É o esquecimento, artéria principal da impunida-
de, a razão principal da repetição.

Punir os torturadores, de hoje e de ontem, não é 
revanchismo. É uma obrigação moral, ética de um país 
que deve olhar sem medo, para trás, para encarar sem 
receios o caminho que tem pela frente.

Vamos lavar as nossas feridas!
Que isso comece nesta quarta-feira, pela his-

tórica decisão que será dada pelo Supremo Tribunal 
Federal, acatando o pedido da OAB e os clamores de 
um país consciente de seu passado e confiante em 
seu futuro.

Eu poderia dizer ainda, Sr. Presidente, lembran-
do um caso que me parece importante. Foi o caso lá 
da África do Sul. Depois de 27 anos na cadeia, eleito 
Presidente da República, terminando com o Apartheid, 
Mandela determinou o levantamento das violências, 
dos arbítrios e das torturas que os negros sofreram; 
criou uma comissão especial que mostrou à nação os 
fatos e apontou os responsáveis. Depois, Mandela, um 
gênio do bem e do amor, em nome da paz e do futuro, 
perdoou, não puniu, mas deu o nome das pessoas e 
as pessoas confessaram. Feito o levantamento, criada 
a comissão, feita a análise, uma por uma, foram sendo 
conhecidas as pessoas que praticaram a violência, a 
tortura a milhões de negros durante tanto tempo. E os 
nomes foram apontados. E foram responsabilizados.

E Mandela, em nome da consciência, do não re-
vanchismo, da tentativa de buscar a paz, e não uma luta 
contínua entre brancos e negros, depois de apontados, 
depois de reconhecerem, depois que confessarem a 
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sua culpa, Mandela perdoou. Eu não sou contra uma 
decisão como essa. O Supremo Tribunal Federal pode 
criar. Eu não sou contra. Não estou aqui, não é meu 
estilo e nem meu gênero a busca por “A”, “B” ou “C”, 
colocar na cadeia ou coisa que o valha, mas reconhe-
cer, sabermos qual foi a nossa história é uma obrigação 
nossa. Esconder, botar a cabeça embaixo do travesseiro 
e não querer olhar não é o melhor caminho.

Por isso, quando o Ministro Tarso Genro, da Justi-
ça, levantou essa tese, eu a olhei com o maior respeito 
e não entendi que o então Ministro Tarso Genro estava 
numa tese de vindita ou coisa parecida, mas uma tese 
que é vitoriosa no mundo inteiro, inclusive aqui. Ali no 
Uruguai, ali na Argentina, ali no Chile. Repito, na sua 
imensa capacidade de adaptar os fatos, o Supremo 
Tribunal ou nós mesmos, Congresso Nacional, ou o 
próprio Lula, tenho certeza de que Lula, Congresso e 
Supremo podem chegar a esse entendimento.

Perdoar não é arquivar nem esquecer. Conhecido 
o fato, apurado o fato, reconhecido o fato, podemos até 
analisar, que foi o que fez o Mandela.

Com toda sinceridade, creio que isso é viável, isso 
é possível. Podemos até chegar a um entendimento 
entre a tese do Ministro Tarso Genro e a do Ministro 
da Defesa Nelson Jobim.

Esta Casa votou? Sim. A anistia foi um ato de luta? 
Foi. Foi conquistada? Foi. Teotônio Vilela e inúmeros se-
guidores andaram por este Brasil? Sim. Mas não vamos 
nos esquecer nunca de que foi este Congresso que, 
em pleno regime militar, aprovou a lei sob o comando 
do General Figueiredo, que foi quem a enviou.

O princípio é este. A lei foi o esquecimento total 
e absoluto ou a lei permite que se revise – revisar não 
é termo –, que se analise a história e se encontre a 
verdade. Em cima da verdade, conhecendo os fatos, 
aí podemos tomar a decisão, como a do Mandela ou 
como a do Uruguai, do Chile ou da Argentina.

Era isso, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Papaléo Paes deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo 
Paim, do PT do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, Senador Gil-
vam Borges, Senador Marco Maciel, Senador Simon, 
como estou aqui, no plenário, desde as 10 horas, pois 
tivemos aqui uma sessão belíssima, bonita, em que 
os vigilantes de todo o País lotaram as galerias, lota-

ram o plenário, e acabei não almoçando, então vou 
falar meio devagar. Como tenho pressão alta, como 
tenho problema de tireóide, e por isto tomo aquele tal 
de Synthroid, espero que V. Exª tenha um pouco de 
tolerância com a minha fala.

Primeiro, eu queria homenagear todos os vigi-
lantes deste País, do mais simples ao da categoria 
mais organizada pela sua Federação, pela atividade 
que tivemos hoje pela manhã, que visa assegurar ao 
trabalhador vigilante o direito ao adicional de 30% de 
periculosidade e também o direito à aposentadoria 
especial. Um projeto é da Senadora Serys, outro é de 
minha autoria e outro é da Deputada Vanessa Gra-
ziottin. Cumprimento todos que aqui estiveram. Eu sei 
que levaram uma mensagem positiva, porque há con-
dições reais de esta Casa votar essa matéria antes do 
Dia Nacional dos Vigilantes, projeto de nossa autoria, 
que é 20 de junho.

Eu queria também, Sr. Presidente, dizer que mar-
camos para amanhã uma audiência pública na Comis-
são de Assuntos Sociais, às 14 horas, para discutir a 
Previdência e o direito das mulheres. Vamos lá reafir-
mar que não aceitamos o que o fator previdenciário 
faz, retirando quase 51% do benefício da mulher no 
ato da aposentadoria. Queremos avançar na aposen-
tadoria rural, queremos avançar na aposentadoria da 
mulher dona de casa – temos projeto neste sentido – 
e queremos também avançar, com certeza absoluta, 
no tema que interessa a todas as mulheres, que é o 
debate, que já suscitamos aqui, na Casa, no que tan-
ge à idade, porque alguns querem aumentar a idade 
para efeito de aposentadoria para as mulheres, do que 
nós discordamos.

Eu gostaria também de informar, Sr. Presidente, 
que, na próxima quarta-feira, nós teremos uma audi-
ência pública, às 10 horas, lá no Petrônio Portella, para 
discutir o Estatuto do Motorista. Entendemos, também, 
que o motorista tem que ter o direito à aposentadoria 
especial, tem direito à regulamentação da sua profis-
são, como também tem que ficar definida essa questão 
do tempo de direção e a carga horária. 

Quero, ainda, informar à Casa que vamos acom-
panhar, com todo o cuidado, a votação, que vai acon-
tecer amanhã, lá na Câmara dos Deputados, do rea-
juste dos aposentados e pensionistas baseado naquilo 
que nós estamos defendendo – um acordo aqui com 
os Senadores e com os Deputados –, de 80% do PIB, 
retroativo a 1º de janeiro. Há um grande entendimento 
nesse sentido envolvendo Senadores e Deputados, o 
que vai dar o correspondente a 70,71% Eu acho que 
esse percentual é o percentual do entendimento. 
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Quero dizer, também, que vamos trabalhar muito 
para que o Dia Nacional do Vigilante, que será celebra-
do no dia 20 de junho, se torne efetivamente lei. 

Quero, ainda, Sr. Presidente, dizer que estou 
encaminhando à Mesa... Eu tinha – digo que tinha 
porque ele faleceu –, um grande amigo, o Pastor Ho-
mero Severo Pinto, que nasceu em Sobradinho e, in-
felizmente, veio a falecer. Eu estou encaminhando à 
Mesa voto de pesar a ele e sua família, Sr. Presidente. 
Para tanto, eu gostaria que esse voto fosse enviado 
para o Dr. Mauro Souza, Assessor da Presidência da 
Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil, na 
Rua Senhor dos Passos, 202, 5º andar, Porto Alegre, 
Rio Grande do Sul. 

Também quero, Sr. Presidente, aproveitar este 
momento para falar um pouco de um projeto que foi 
aprovado na Câmara e que mexe com a vida e com 
as emoções, eu diria, de todo o povo brasileiro. Trata-
se de algo que muita gente não sabe bem o que é: a 
chamada alienação parental.

Ontem, dia 25 de abril foi o Dia Internacional da 
Conscientização sobre a Alienação Parental. Muita 
gente, como eu dizia, não tem claro, em linha gerais, 
o que é a alienação parental. É quando um dos pais 
ou dos detentores da guarda prejudica o estabeleci-
mento ou a manutenção de vínculos com as crianças 
ou adolescentes. Com os divórcios, vem, muitas vezes, 
a frustração, a dor da separação, e esses sentimen-
tos levam muitos pais a programarem os filhos contra 
aquele que não é o que tem a guarda da criança. Ou 
seja, o pai ou a mãe faz o filho ficar contra aquele que 
não está com a guarda da criança. 

Segundo psicólogos e juízes, vem ganhando 
uma expressão preocupante, chega a extremos como 
acusações infundadas de abuso sexual. As crianças 
acabam sendo vítimas dessa briga entre o pai e a mãe 
que se separam. 

Filhos, muitas vezes, ficam numa situação cons-
trangedora, principalmente quando são coagidos a 
odiar o pai ou a mãe pela influência daquele que é o 
senhor da guarda.

Segundo alguns, essa é apenas uma manifes-
tação da síndrome de alienação parental, uma psico-
patologia pouco conhecida da opinião pública, mas 
que, segundo psicólogos e juízes, vem aumentando 
nos casais divorciados, com sérias implicações para 
as crianças, principalmente.

Nos casos mais graves, essa patologia, associada 
à frustração da rejeição e à incapacidade de superar 
a dor sem recorrer à vingança... Infelizmente, o instru-
mento da vingança é usado nessa luta entre os pais que 
se separam – não em todos os casos, mas em muitos 

casos –, e a criança fica, como se fala, Senador, entre 
o mar e o rochedo, com acusações falsas.

Por isso, esse projeto foi aprovado por unanimi-
dade, e nós queremos vê-lo aprovado também aqui, 
no Senado.

Às vezes, como dizem os estudiosos, basta uma 
leve insinuação, assessorada por hábeis advogados, 
para instalar a dúvida num juiz e restringir, inclusive, 
a visita, principalmente com o tema da pedofilia, ago-
ra – tão importante, como é o trabalho que o Senado 
está fazendo.

Essa é uma das razões pelas quais um número 
crescente de especialistas tem defendido uma maior 
especialização dos magistrados que tratam com pro-
cessos de regulação do poder paternal.

Por isso, Sr. Presidente, esse fato é grave e me-
rece um carinho especial desta Casa. O fato de as 
crianças manipuladas não conhecerem a teoria da 
alienação parental não evita as marcas profundas 
que essa questão deixa sobre eles para toda a vida. 
Infelizmente, a criança é levada a odiar ou a rejeitar o 
pai ou a mãe que tanto amava devido a essas acusa-
ções infundadas. 

Já se sabe que a depressão crônica e a incapaci-
dade da adaptação social podem ser fardos a carregar 
por toda uma vida por essas crianças. De acordo com 
o presidente da Associação de Pais e Mães Separados 
(Apase), o Sr. Analdino Rodrigo Paulino Neto, pais se-
parados em conflito prejudicam os filhos desde a mais 
tenra idade. Ele afirma que:

Desde os dois, dois anos e meio, a crian-
ça começa a perceber o confronto que há en-
tre o casal. Isso vai afetando o crescimento da 
criança [ao longo dos anos da sua vida] (...) 
Elas perdem o interesse nas aulas, afastam-se 
dos coleguinhas, algumas fogem de casa, o 
que, em casos mais extremos e não raros, pode 
levá-las para drogas e exploração sexual.

Acredito, senhores e senhoras, que o que evita 
que tenhamos crianças expostas a essa situação é a 
consciência dos pais. Esse é o fator principal, porém 
nem sempre isso acontece. Os pais ou responsáveis 
que praticam a alienação nem sempre têm consciência 
do prejuízo que estão causando para as crianças. Tal-
vez, quando passarem a ter essa consciência, possa até 
ser muito tarde, pois a vida dos filhos já foi atingida.

Qualquer separação afeta tanto os filhos como 
o casal. Se entendemos que afeta os filhos e afeta o 
casal, não podemos deixar que a maioria da nossa 
gente não tenha um acompanhamento psicológico 
necessário, no caso de uma separação, tanto para os 
pais como para os filhos.
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O debate sobre esse tema precisa ser ampliado, 
tanto que as entidades Apase, SOS Papai e Mamãe, 
Pai Legal, Pais por Justiça e Participais enviaram pro-
posta ao Congresso Nacional, que foi aprovada na 
Câmara e veio para o Senado. O Deputado Regis de 
Oliveira foi quem apresentou o PLC nº 20, de 2010, 
que foi aprovado, por unanimidade, naquela Casa e 
veio para o Senado, onde sou o Relator da matéria. O 
projeto prevê que a Justiça possa determinar acom-
panhamento psicológico de pais e filhos e impor multa 
ao genitor que cause danos às crianças, no caso em 
que, por exemplo, ficar comprovado que um dos pais 
adotou uma condução contrária à do pai ou à da mãe 
que está com a guarda. Poderá daí o juiz impedir con-
tato em dia de visita e orientar funcionários para não 
deixarem o filho ter contato com os pais.

Isso tudo faz parte de denúncias que estão che-
gando ao Judiciário. E nós queremos, via legislação, 
resolver a situação, pelo menos em parte, já que muita 
coisa só com tratamento psicológico.

O PL nº 20/10 já foi aprovado na Câmara e eu 
o estou relatando na Comissão de Direitos Humanos. 
Vamos realizar uma audiência pública no Senado 
para aprofundar o assunto e levar o tema para a po-
pulação.

Não queremos, Sr. Presidente, passar para a 
Justiça a responsabilidade de educar. O que costumo 
dizer é que a lei é um dos meios que podemos utilizar 
para chamar atenção para determinadas questões. A 
lei faz com que as pessoas pensem melhor no que es-
tão fazendo. Prova disso são, por exemplo, o Estatuto 
do Idoso, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a Lei 
Maria da Penha, o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente e outro projeto que apresentei, “Cultura de paz 
nas escolas”.

Enfim, Sr. Presidente, este é o objetivo: que este 
debate que estamos trazendo à Casa sobre a ques-
tão da alienação parental chegue a toda a população 
para que pais separados entendam que o melhor para 
a criança é demonstrarem o respeito um pelo outro. 
Isso vai ajudar que a criança de hoje seja o jovem ou 
o adulto de amanhã com condições de ser vitorioso 
na vida e não fique com traumas devido à separação. 
Se aconteceu, é um fato, mas a criança não pode ser 
a grande prejudicada.

Ainda, Sr. Presidente, se me permitir nestes úl-
timos minutos, quero aqui dar um informe rápido à 
Casa de que cumpri uma agenda muito pesada no Rio 
Grande, mas o fiz com muita consciência.

Na sexta-feira passada, acompanhei a pré-can-
didata a Presidente da República Dilma Rousseff e o 
pré-candidato Tarso Genro num almoço-palestra em 

Caxias do Sul, minha cidade: Brasil Construindo o 
Futuro.

Também naquele mesmo dia, Sr. Presidente, par-
ticipei de um debate no escritório da Deputada Maria 
do Rosário, em Canoas, sobre os temas: crianças, 
adolescentes, direitos dos trabalhadores, dos aposen-
tados, dos carteiros, dos vigilantes, dos professores. 
São temas que tanto ela como eu trabalhamos aqui 
no Congresso.

Quero dizer também que, a convite do Prefeito 
Jairo Jorge, participei de um café da manhã no Park 
Hotel, avenida Getúlio Vargas, em Canoas, onde se 
fizeram presentes também o Deputado Federal Marco 
Maia e o pré-candidato estadual Nelsinho.

Participei também de um grande evento, em Porto 
Alegre, no sábado, acompanhando Dilma e também o 
pré-candidato Tarso, sobre o futuro do Brasil, onde a 
Ministra Dilma fez palestra.

Quero dizer que, também nesse mesmo sába-
do, participei de um debate na Unegro sobre o Esta-
tuto da Igualdade e Políticas Públicas de Combate ao 
Preconceito. 

No domingo, participei do aniversário da Banda 
Itinerante, dos 13 anos da banda. Fui lá dar um abra-
ço no presidente.

Na segunda-feira, estive em Porto Alegre e le-
vei um convite desta Casa para o Grupo RBS sobre o 
avanço e o risco do consumo do crack no Brasil, uma 
audiência pública que vamos realizar aqui no Senado, 
de iniciativa do Senador Botelho e da qual eu tive a 
alegria de participar junto. 

Depois, fui à Rádio Bandeirantes, onde participei 
do programa Band Repórter e dialoguei com o Nilton 
Cardoso sobre uma pauta de interesse do Rio Gran-
de e do Brasil. 

Quero dizer também que fui muito bem recebido, 
na terça, na Rádio ABC Grupo Sinos, onde participei 
do programa do Alejandro e, junto com ele, discutimos 
a conjuntura do Rio Grande e nacional; depois, fui re-
cebido pela direção do Grupo Sinos. 

Tive a alegria também de estar na Rede Pampa, 
com o Dr. Paulo Sérgio Pinto, vice-presidente do gru-
po, a quem apresentei um balanço destes oito anos 
de trabalho; e depois ainda participei com ele de um 
debate na TV Pampa.

Estive também no Jornal do Comércio, jornalista 
Pedro Maciel, onde dialogamos muito sobre a conjun-
tura estadual e nacional.

Ainda no fim da tarde, estive com a Deputada 
Mariza Formolo, discutindo uma atividade em Caxias 
do Sul. 

Depois, fui à Rádio Bandeirantes, onde participei 
do programa BandNews, apresentado pelo meu amigo, 
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o jornalista Osíris Marins, pautando principalmente o 
eixo do que o Congresso está debatendo aqui sobre os 
três projetos dos aposentados: o de minha autoria, que 
o Senado aprovou e que está na Câmara; fim do fator 
previdenciário, reajuste integral, reposição de perdas 
e o Fundo Social do Pré-Sal, do qual sou relator na 
Comissão de Assuntos Sociais, onde mudo a redação 
que veio da Câmara. Porque a Câmara destinou, Sena-
dor Mozarildo, Senador Gilvam Borges, 5% do corres-
pondente ao fundo só para o combate à miséria. E eu 
quero 5% do fundo para a Previdência, para resgatar 
o direito dos aposentados e dos pensionistas. 

Aí, participei à noite, ainda, do aniversário do meu 
amigo Paulo Ferreira, um grande evento, com mais de 
4 mil pessoas.

Ainda na quarta-feira, participei de um debate 
sobre a organização do PT em Canoas, com o pre-
sidente Pazin, com os pré-candidatos Maria Eunice, 
Valdemir Estran e Emílio Neto. Depois, almocei com 
os policiais da 2ª DRM, Dia Nacional da Polícia Militar. 
Nesse evento, Sr. Presidente, falei da PEC nº 300, falei 
da importância de termos garantida a aposentadoria 
especial para todos aqueles que atuam na seguran-
ça pública, como também um piso unificado em nível 
nacional. Um grande evento. Parabéns! Inclusive o 
sobrenome do diretor da região lá é Paim. Senador 
Mozarildo, eu disse que é o trabalho mais tranquilo 
naquela reunião, porque o diretor Paim, quando usou 
a palavra, foi aplaudido de pé; e eu entrei depois na 
carona dele, falando do tema que ele destacou com 
muita força no seu pronunciamento, que são os inves-
timentos que ele vem conseguindo trazer para essa 
região do nosso Estado.

Quero dizer também que recebi a Comenda Guer-
reiro da Luz, no Largo Glênio Peres, em Porto Alegre. 
Muito obrigado a todos que estavam lá. 

Depois, participei ainda de uma reunião com 
médicos e Missionário Dom Romulo Mariane sobre 
a ajuda humanitária a Moçambique. Aí falei para ele, 
para o Dom Rômulo, que uma sobrinha minha é vice-
reitora da Universidade de Moçambique. Disse que, 
se ele fizesse contato com ela, poderíamos conseguir 
que estagiários que estão lá na Universidade de Mo-
çambique possam ajudar o povo tão sofrido da África, 
nesse caso especificamente de Moçambique. Com isso, 
apontamos caminhos que possam ajudar o povo de 
Moçambique, com essa minha sobrinha, a Kátia Paim, 
que é vice-reitora da Universidade de Moçambique.

Na quinta-feira, estive na Rádio Garibaldi, no 
programa Comando Geral, quando fizemos um belo 
debate sobre o Cantando as Diferenças, com o tema 
Planeta Terra. 

Ainda participei, em Porto Alegre, na Rádio Sara 
Brasil, do programa do Kennidy, quando falamos dos 
nossos projetos e outros que estão tramitando aqui na 
Casa, onde a comunidade evangélica é ouvinte assídua 
do Kennidy. Parabéns, Kennidy pelo seu programa.

Quero dizer também que recebi, em Porto Alegre, 
o Geová Pereira, do Sindicam, de Cascavel, no Para-
ná, que foi lá para conversar comigo sobre o Estatuto 
dos Motoristas Autônomos. 

Depois, Sr. Presidente, ainda para concluir meu 
tempo, tive um debate sobre o Estatuto do Motoris-
ta Profissional, na sede da Força Sindical, quando 
o presidente daquela entidade, o Janta, organizou o 
debate.

Fui depois à Federação dos Vigilantes do Rio 
Grande do Sul, quando tivemos também um debate 
sobre a importância dos 30% de periculosidade, como 
também da aposentadoria especial, quando fomos re-
cebidos pelo Evandro.

Ainda no mesmo dia, almocei com o Deputado 
Fabiano Pereira e sua equipe, discutindo a divulgação 
do trabalho de ambos na região metropolitana. 

Às 15 horas, eu me reuni com os Procuradores 
do Ministério Público para discutir a questão dos qui-
lombos, lá em Bagé. 

Na sexta-feira, dia 23, estive na TV Pampa, num 
novo programa, onde dialoguei, num belíssimo progra-
ma, com Paulo Sérgio e o Burd, sobre as questões de 
caráter nacional.

Estive também, no mesmo dia, numa entrevista 
que lançou a universidade aberta, a Unilasale, onde 
farei a palestra de abertura.

Quero dizer que todos os debates foram no mais 
alto nível, tanto do Burd, quanto do Paulo Sérgio, na 
rádio, na tevê. 

Tive uma reunião também com uma comissão 
de religiosos, Diálogo Inter-Religioso, lá na João Pes-
soa. 

E fui paraninfo – acho que esse foi o momento 
mais forte – na formatura do Programa Jovem Apren-
diz, onde mais de cem jovens receberam o diploma – 
eu, que fui também um jovem aprendiz, ganhava meio 
salário mínimo, fiz meu curso técnico – e eles também 
recebiam, naquele momento, o diploma idêntico àquele 
que recebi há 45 anos. 

No sábado, dia 24, fiz a abertura do Congresso 
dos Metalúrgicos em Caxias do Sul, com o título “Um 
Projeto Nacional de Desenvolvimento – O futuro para 
quem trabalha”. Estive lá a convite do Presidente Assis, 
que também é pré-candidato a deputado. Estavam lá o 
Deputado Pepe Vargas, a Deputada Mariza Formolo, 
o Kalil Sehbe, que é candidato, e a Manuela D’ávila, 
que também é Deputada Federal.
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Depois fui para Garibaldi, almocei com o Prefeito 
Cirano e lançamos lá, numa bela atividade na praça o 
programa “Cantando as Diferenças”. Foi um momento 
muito bonito, estavam lá italianos, alemães, negros, 
brancos, enfim, homens e mulheres e cantamos lá mú-
sicas belíssimas, embalados pela cultura local, muito 
vinculada à origem daquele povo, que é principalmente 
oriundo da Itália. Mas estavam lá outros segmentos, 
foi um belo momento. 

Eu quero agradecer também ao Roberto Neli, 
Prefeito de Bento Gonçalves. Eu não consegui passar 
em Bento Gonçalves, foi impossível devido à agenda 
tão pesada, mas me comprometi que agora em maio e 
também em setembro eu volto a Bento Gonçalves.

Sr. Presidente, eu fiz esse balanço porque, como 
foi feriado na quarta-feira, aqui, em Brasília, eu justi-
fiquei a minha ausência na terça e na quinta e disse 
que eu estava fazendo uma jornada política em nome 
deste mandato aqui no Senado, no Rio Grande, e re-
solvi aqui prestar conta dessa atividade.

Eu só peço a V. Exª que considere na íntegra todas 
as sínteses que fiz aqui desses pronunciamentos. 

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Paulo Paim, V. Exª será atendido na 
forma do Regimento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, me permite antes... 
É que eu recebi, neste momento, Sr. Presidente, e eu 
tinha ainda um minuto, então eu peço a tolerância... 
Eu peço um minuto só.

Eu queria que V. Exª considerasse na íntegra o 
editorial do Diário Popular de Pelotas, que fala: “A ve-
lha luta dos inativos” e faz uma pequena homenagem 
a este Senador, que completou 60 anos agora em 
março. Ele fala aqui da importância, da coerência das 
minhas posições em relação aos direitos de todos os 
trabalhadores do Brasil, dos aposentados. 

E numa homenagem aos adolescentes e a nos-
sa juventude, que estão aqui nas galerias, de branco, 
meninos e meninas que com certeza estudando, es-
tudando muito, eles vão, quem sabe, ser, no futuro, os 
deputados estaduais, federais, vereadores, prefeitos, 
governadores e – por que não dizer? – quem sabe es-
teja na galeria um daqueles que vai ser, um dia, presi-
dente da República, seja homem ou seja mulher. 

Uma salva de palmas a vocês. 
Parabéns a nossa juventude. (Palmas.)

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU DIS-
CURSO.

Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)

AGENDA DE 16 A 24 DE ABRIL DE 2010

• 12h
Câmara de Indústria, Comércio e Serviços
Pauta: Acompanhar a pré candidata Dilma Rous-

sef – Reunião almoço.
Palestra: “Brasil construindo o futuro”.
Local: Rua Ítalo Victor Bersani, 1134 – 95050-

520 – Caxias do Sul – RS – e o Pré Candidato Tarso 
Genro.

• 19h
Inauguração do Escritório da Deputada Maria do 

Rosário Pauta: Projetos do Senador Local: Avenida 
Guilherme Shell, 3418 – em frente à estação, Fátima 
Canoas – RS.

• 7h30min
Café da Manhã no Canoas Park Hotel.
Pauta: Projetos do Senador Local: Canoas Park 

Hotel Avenida Getúlio Vargas, no 7421 Canoas – RS.
17 de Abril – Sábado
• 10h
Plenária com movimentos sociais e sindicais.
Pauta: Acompanhar a pré candidata Dilma Rouss-

sef. Local: Colégio Rosário – Praça Dom Sebastião, 
no 2 - Centro – Porto Alegre – RS.

• 15h30min
Congresso Extraordinário da UNEGRO.
Pauta: Estatuto da Igualdade Racial e conjuntura 

Política. Local: Sede da Fecosul - Rua dos Andradas, 
943 – 7o andar – Porto Alegre – RS.

18 de Abril – Domingo
• 14h
Aniversário da Banda Itinerante, 13 anos da Ban-

da Itinerante.
Local: Avenida Padre Cacique no 1559 – Porto 

Alegre – RS.
19 de Abril – Segunda-feira
• 16h
Grupo RBS. Dr. Nelson Sirotsky. Entrega de con-

vite para audiência pública, “O avanço e o risco do 
consumo de crack no Brasil”.

Local: Avenida Érico Veríssimo, no 400 - 6o andar 
– Porto Alegre – RS.

• 22h
Rádio Bandeirantes. Ao vivo. Programa Band Re-

pórter. Apresentação: Nilson Cardoso. Pauta: geral.
Local: R. Delfino Riet, no 183, Santo Antônio – 

Porto Alegre – RS.
20 de Abril – Terça-Feira
• 13h às 13h30min
Rádio ABC Grupo Sinos. Ao Vivo. Programa Ale-

jandro Malo Recebe. Apresentação: Alejandro.
Pauta: Geral.
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Local: Rua Jornal NH, no 99. Bairro Ideal. Novo 
Hamburgo - RS.

• 13h45min
Grupos Sinos (jornais NH, VS e Diário de Ca-

noas). 
Diretoria/Presidente do Grupo Sinos – Mário 

Alberto Gusmão. Entre do jornal Paim, oito anos de 
muito trabalho.

• 16h
Rede Pampa. Dr. Paulo Sérgio Pinto – vice-Pre-

sidente do grupo. Entrega do jornal.
Local: Rua Orfanotrófio, 711. Porto Alegre – 

RS.
• 17h
Jornal do Comércio. Jornalista Pedro Maciel.
Pauta: entrega do jornal. Endereço: Avenida João 

Pessoa, 1282. Porto Alegre – RS.
• 18h
Reunião com a Deputada Mariza Formolo.
Pauta: Ato Público de Caxias.
Local: Avenida João Pessoa, 1923 – Porto Ale-

gre – RS.
• 19h
Rádio BandNews. Ao vivo. 19h às 19h40min. 

Programa BandNews. 3a edição. Apresentação Osíris 
Marins. Pauta: geral. Local: R. Delfino Riet, 183, Santo 
Antônio – Porto Alegre – RS.

• 21h
Aniversário do Paulo Ferreira.
Local: Quadra da Império da Zona Norte Porto 

Alegre – RS.
21 de abril – quarta-feira
• 12h
Almoço com Policiais da 2a DRM Dia do Policial 

Militar.
Local: Massas Pavioli, Rua Bento Sírio, 941 – 

Canoas – RS.
• 14h30min
Semana de Ogum Comenda Guerreiro da Luz.
Local: Largo Glênio Peres – Em frente ao Mer-

cado Público – Porto Alegre – RS.
• 16h
Reunião com Médicos e Missionário Dom Rô-

mulo Mariane.
Pauta: Ajuda Humanitária em Moçambique
Local: Avenida João Pessoa, 1923 Porto Ale-

gre – RS.
22 de abril – quinta-feira
• 7h
Rádio Garibaldi – programa Comando Geral.
Pauta: Programa Cantando as Diferenças que será 

lançado no sábado, dia 24 de abril em Garibaldi.
Tema Planeta Terra.

• 7h40
Rádio Sara Brasil FM – Apresentador Kennedy.
Pauta: Projetos do Senador.
• 9h
Geová Pereira SINDICAM – CASCAVEL Pauta:
Tema: Relativo aos Motoristas Autônomos Local: 

Avenida João Pessoa – Porto Alegre – RS
• 10h
Debate sobre o Estatuto do Motorista Profissional 

Local: Sede da Força Sindical – Porto Alegre – RS
• 11h30
Federação dos Vigilantes do Rio Grande do Sul 

Pauta: Reivindicação das categorias Local: Galeria 
Santa Catarina, 6º andar Porto Alegre – RS

• 13h
Almoço com o Deputado Fabiano Pereira e equi-

pe Jornadas Local: Avenida João Pessoa, 1923 Porto 
Alegre – RS

• 15h
Comissão de Procuradores do Ministério Públi-

co Pauta: Local: Avenida João Pessoa, 1923 Porto 
Alegre – RS

23 de Abril – Sexta-feira
• 09h
TV PAMPA Gravação Local: Rua Orfanotrófio, 

711. Porto Alegre – RS 
• 10h30
Entrevista para Revista Senhor e Senhora Pau-

ta: Lançamento da UNIVERSIDADE ABERTA UNI-
LASALE

Local: Avenida João Pessoa, 1923 Porto/Ale-
gre – RS

• 12h
Ao vivo, no estúdio da Rádio Pampa, Programa 

Espaço Pampa, Apresentação Armando Burd. Pauta: 
geral. Local: Rua Orfanatrófio, 711 – Bairro Alto Tere-
sópolis – Porto Alegre – RS

• 16h
Reunião com a comissão de religiosos Pauta: Di-

álogo Interreligioso Local: Avenida João Pessoa, 1923 
Porto Alegre – RS

• 19h
Paraninfo da Formatura do Programa Jovem 

Aprendiz 
Local: Churrascaria Zequinha – Avenida Assis 

Brasil, 1204 – Bairro Passo da Areia Porto Alegre – 
RS

24 de Abril – Sábado
• 09h
Abertura do Congresso Nacional dos Metalúrgicos 

– Um projeto nacional de desenvolvimento – o futuro 
para quem trabalha Local: Hotel Samuara, Rodovia 
RS-122, nº 2505 – Caxias do Sul
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• 12h
Almoço com o Prefeito de Garibalde, Visita de 

Cortesia.
Local: Restaurante do Clube 31 de outubro Rua 

Emigdio J. Ferreira, 20 – Garibaldi – RS
• 13h
Lançamento e adesão ao Programa Cantando 

as Diferenças – Temática Planeta Terra.
Local: Praça Central Loureiro da Silva (Em fren-

te ao Clube 31 de outubro) Rua Presidente Vargas – 
Centro – Garibaldi – RS

• 15h

Atividade em Bento Gonçalves Idosos e Apo-

sentados.

Projetos do Senador Paulo Paim Local: Bento 

Gonçalves – RS

• 20h

Encontro com apoiadores (reservado) Conjuntura 

Nacional. Local: Avenida João Pessoa, 1923 – Porto 

Alegre – RS.
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REQUERIMENTO No, DE 2010

Nos termos do Art. 218, inciso VII do RISF, Re-
queiro voto de pesar pelo falecimento do Pastor Ho-
mero Severo Pinto.

O Pastor Homero Severo Pinto nasceu em So-
bradinho/RS, no dia 8 de julho de 1952, filho de Aris-
tides Antunes Pinto e Eulina Severo Pinto, ambos já 
falecidos. Casou com Denize Inez Volkart Pinto, a 24 
de julho de 1976. De sua união matrimonial nasceram 
Catarina, em 1979 e Mateus, em 1982.

O Pastor Homero ingressou na Faculdade de 
Teologia da Escola Superior de Teologia, em São Le-
opoldo/RS, em 1972. Concluiu o curso em 1977. A 
seguir foi enviado para a Paróquia de Igrejinha/RS, 
na qual iniciou sua atuação a 5 de fevereiro de 1978, 
permanecendo dez anos nesta Paróquia. Neste perí-
odo assumiu a função de Pastor Distrital do Distrito 
Eclesiástico Taquara em duas gestões e foi membro 
do Conselho Regional da 4a Região Eclesiástica. Foi 
ordenado para o ministério pastoral a 23 de setembro 
de 1984, na Comunidade de Igrejinha. Em 1988, trans-
feriu-se para a Paróquia do Portão/RS, na qual também 
atuou por dez anos. Foi cedido em tempo parcial para a 
Prefeitura Municipal de Portão, na qual ocupou durante 
três anos o cargo de Secretário de Educação. Neste 
período exerceu a função de Vice Pastor Regional da 
4a Região Eclesiástica. Foi o primeiro Pastor Sinodal 
do Sínodo Nordeste Gaúcho, exercendo esta função 
de 1o de janeiro de 1998 até 10 de dezembro de 2006. 
Foi Pastor 1o vice-Presidente da IECLB desde o dia 
20 de dezembro de 2002 até o presente momento. Foi 
membro do Conselho da Igreja da IECLB. Por indica-
ção e a pedido do Conselho da Igreja, integrou várias 

comissões, conselhos e grupos de trabalho, ao longo 
do exercício de seu ministério pastoral.

Desde 1º de fevereiro de 2007 assumiu a Coor-
denação de Missão Global, da IECLB. Nesta tarefa, o 
P. Homero mantinha estreito contato com obreiros e 
obreiras da IECLB que assumem atividades em igrejas 
e instituições do exterior. Era constante seu relaciona-
mento com igrejas parceiras da IECLB na ecumene. 
No último destes contatos, no mês de fevereiro, visitou 
a Igreja Luterana de Moçambique. Semanas após o 
retorno desta viagem, constatou-se que estava com 
malária cerebral. A situação de sua saúde se agravou 
a ponto de ser internado na UTI do Hospital da PUC a 
14 de março. Durante estes 40 dias de internação, as 
notícias que anunciavam sinais de recuperação, por 
menores que fossem, eram festejadas. Estas se alter-
navam com informações de que seu estado de saúde 
se debilitava, o que levava seus familiares, amigos, 
colegas de ministério e membros de comunidades a 
intensificar suas orações a Deus.

O P. Homero marcou muitas comunidades de 
obreiros e obreiras, no país e no exterior. As nume-
rosas mensagens que nestas últimas semanas foram 
enviadas a ele e a seus familiares atestam o quanto 
ele cativou pessoas, em sua atividade pastoral, em 
sua vida pessoal e na sua forma carinhosa de lidar 
com as pessoas.

Em carta datada de 2 de setembro de 1981, 
quando se inscrevia para o exame pró-ministério, o P. 
Homero saudava o então P. Presidente da IECLB com 
as palavras do Salmo 90.14, que dizem: “Sacia-nos de 
manhã com tua benignidade para que cantemos de 
júbilo e nos alegremos todos os nossos dias.” Quem 
conheceu o P. Homero e conviveu com ele certamente 
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foi tocado por sua alegria que provém da fé e que ele 
demonstrava todos os dias de sua vida. Rogamos que 
a fé na ressurreição fundamente e fortaleça nossa es-
perança em meio à dor da despedida e da saudade.

Para tanto gostaria que o presente voto fosse 
enviado para o P. Dr. Mauro B. de Souza, Assessor da 
Presidência da Igreja Evangélica de Confissão Lute-
rana no Brasil – IECLB, Rua Senhor dos Passos, 202, 
5º andar, CEP 90001-970, Porto Alegre-RS  – Sena-
dor Paulo Paim.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ontem, dia 25 de abril, foi o Dia Internacional 
da Conscientização sobre a alienação parental.

Mas, as pessoas podem estar se perguntando o 
que vem a ser isso? Em linhas gerais, é quando um 
dos pais (ou dos detentores da guarda) prejudica o 
estabelecimento ou a manutenção de vínculos com as 
crianças ou adolescentes.

Com os divórcios vem, muitas vezes, a frustração 
e dor da separação e esses sentimentos levam muitos 
pais a programarem os filhos contra o outro pai. 

O fenômeno, que segundo psicólogos e juízes 
vem ganhando uma expressão preocupante, chega a 
extremos como acusações infundadas de abuso sexual. 
As crianças são vítimas e os pais também. 

Filhos muitas vezes chantageiam o pai, por exem-
plo, baseados em exemplos de coação que vem so-
frendo pelas mães.

Esta é apenas uma manifestação da síndrome de 
alienação parental, uma psicopatologia pouco conheci-
da da opinião pública, mas que, segundo psicólogos e 
juízes, vem aumentando nos casais divorciados, com 
sérias implicações para as crianças e pais. 

Nos casos mais graves, esta patologia, associada 
à frustração da rejeição e à incapacidade de superar a 
dor sem recorrer à vingança, através dos filhos, chega 
mesmo a originar falsas acusações de abuso sexual, 
o que é bem mais frequente do que se pensa. 

Estima-se que, em cerca de metade dos divór-
cios problemáticos, há acusações ou insinuações de 
abuso sexual contra os pais.

Este tipo de acusação predomina quando os fi-
lhos são mais pequenos e, por isso, mais manipuláveis, 
sendo induzidos a confirmar a teoria das mães.

E, às vezes, basta uma leve insinuação, assesso-
rada por hábeis advogados, para instalar a dúvida num 
juiz e restringir as visitas, agora que o tema da pedofilia 
faz surgir um alarme social sem precedentes.

Essa é uma das razões pelas quais um número 
crescente de especialistas tem defendido uma maior 
especialização dos magistrados que tratam com pro-
cessos de regulação do poder paternal e o apetrecha-
mento dos tribunais com assessores em psicologia. 

Sr. Presidente, o fato de as crianças manipuladas 
não conhecerem a teoria da alienação parental, não 
evita as marcas profundas que ela vai deixar.

Infelizmente, a criança é levada a odiar e a rejeitar 
um pai que a ama e do qual necessita. O vínculo com 
o progenitor pode ficar destruído para sempre. 

Já se sabe que a depressão crônica e a incapaci-
dade de adaptação social podem ser fardos a carregar 
por toda uma vida.

De acordo com o Presidente da Associação de 
Pais e Mães separados, Apase, Analdino Rodrigues 
Paulino Neto, pais separados em conflito prejudicam os 
filhos desde a mais tenra idade. Ele afirma que “desde 
os dois, dois anos e meio a criança começa a perceber 
o confronto que há entre o casal. Isso vai afetando o 
crescimento da criança de diversas formas.

Elas perdem o interesse nas aulas, afastam-se 
de coleguinhas, algumas fogem de casa o que, em 
casos mais extremos e não raros, pode levá-las para 
drogas e exploração sexual”.

Acredito, Srªs e Srs. Senadores, que o que evita 
que tenhamos crianças expostas a essa situação é a 
consciência dos pais. Esse é o fator principal, porém, 
nem sempre isso acontece. Os pais ou responsáveis 
que praticam a alienação nem sempre têm consciên-
cia do que estão fazendo. Talvez quando passem a ter 
essa consciência pode já ser muito tarde, pois a vida 
dos filhos já terá sido atingida.

Qualquer separação afeta tanto os filhos quanto 
o casal. Por isso, não podemos deixar de lembrar que 
a maioria de nossa gente não tem condições finan-
ceiras de dar um acompanhamento psicológico para 
seus filhos em casos de separação, seja ela amigá-
vel ou não.

O debate sobre esse tema precisa ser ampliado. 
Tanto que as entidades Apase, SOS Papai e Mamãe, 
Papai Legal, Pais Por Justiça e Participais enviaram 
proposta de projeto sobre o tema para o Congresso 
Nacional. 

O Deputado Régis de Oliveira apresentou o PLC 
20/10 que visa inibir a alienação. Ele já foi aprovado na 
Câmara e agora tramita no Senado, onde o relator na 
Comissão de Direitos Humanos (CDH) é este Senador 
que vos fala. O projeto estimula a guarda compartilha-
da, o que anularia o excesso de poder unilateral.

O projeto prevê ainda que a Justiça possa deter-
minar acompanhamento psicológico de pais e filhos ou 
impor multa ao genitor que cause alienação parental.
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Isso em casos em que, por exemplo, ficar com-
provado que um dos pais proíbe ligações do filho para 
o pai ou a mãe que não tem a guarda; impede contato 
em dias de visita; orienta funcionários a não deixar o 
filho a ter contato com o ex-cônjuge; fazem denúncias 
falsas de agressão, ameaça, crimes contra a honra ou 
outros; agridem fisicamente o ex-cônjuge em locais 
não públicos e imediatamente se deslocam para locais 
públicos, para forjar um pedido socorro por terem sido 
agredidos. A Justiça poderá, inclusive, alterar a guarda 
da criança ou adolescente.

O PLC 20/10 já foi aprovado na Câmara e como 
Relator da matéria na Comissão de Direitos Huma-
nos desejo vê-lo aprovado nesta Casa o mais breve 
possível.

Nós vamos realizar uma audiência pública no 
Senado para aprofundar o assunto e para levar para 
a população informações acerca do tema. 

Não queremos passar para a Justiça a respon-
sabilidade de educar. O que costumo dizer é que a lei 
é um dos meios que podemos utilizar para chamar 
atenção para determinado ponto.

A Lei faz com que as pessoas pensem melhor 
no que estão fazendo. Prova disso são, por exemplo, 
o Estatuto do Idoso, a Lei Maria da Penha, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 

Hoje estamos pensando diferente sobre esses 
temas porque lá atrás alguém detectou o problema e 
brigou para que ele fosse reconhecido pelo Estado. 
Ou seja, o Estado tem de ser parceiro das pessoas na 
solução desse mal.

Os filhos não tem culpa se os pais não querem 
levar sua vida conjugal adiante. Já é difícil o suficiente 
para eles terem que lidar com essa realidade. Se os 
pais mantiverem um bom relacionamento, tudo ficará 
mais fácil para as crianças. 

Elas não podem ser usadas como instrumento 
de vingança. Crianças foram feitas para serem ama-
das e protegidas e nós podemos fazer a nossa parte 
nesse sentido, ao levarmos para a sociedade o deba-
te amplo sobre essa questão e ao aprovarmos esse 
importante projeto.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Paim, quero ter a honra de deferir a 
solicitação de V. Exª, pois se tratar de uma homenagem 
merecida ao trabalho brilhante que faz nesta Casa.

Desejo também reiterar os meus cumprimentos 
aos alunos da Escola Municipal Severino Teotônio da 
Costa, da Cidade Ocidental de Goiás, às professoras 
e professores sejam bem-vindos, e espero que apro-
veitem esta sessão, que é uma sessão que não tem 
votação, é só uma sessão de debates, de exposição 

de ideias, porque as sessões de votações são às ter-
ças, quartas e quintas-feiras.

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges, 
do PMDB do Amapá.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores e 
ouvintes da TV e Rádio Senado, nesse final de semana 
estive lá no Oiapoque, e no meu retorno tive a oportu-
nidade de fazer uma ampla reflexão sobre o Governo 
do Presidente Lula. Nós estávamos a fazer uma visita 
à Ponte Binacional, que integrará o Brasil e França, 
através da Guiana Francesa. Ali também estávamos 
a ver algumas ações do Governo Federal, a questão 
do Programa “Luz para Todos” e outras.

No meu retorno, como dizia, tive a oportunidade 
de fazer uma reflexão. E não constitui novidade que o 
Governo Lula caracterizou-se pela baixa inflação, re-
dução do desemprego e constantes recordes da ba-
lança comercial; promoveu incentivo às exportações, 
à diversificação dos investimentos feitos pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
estimulou o microcrédito e ampliou os investimentos 
na agricultura familiar através do Programa Nacional 
da Agricultura Familiar, o Pronaf.

Na gestão do Presidente Lula, ocorreram em 2005 
o recorde na produção da indústria automobilística e 
o maior crescimento real do salário mínimo, resultan-
do na recuperação do poder de compra de grande 
parte da população. Também houve o fortalecimento 
da Petrobras, que culminou com o renascimento da 
indústria naval brasileira, que em 2009 passou a ser 
a sexta maior do mundo. E nos acena com o revolu-
cionário Pré-Sal.

Neste Governo, o salário mínimo passou, em 8 
anos, de 200 para 510 reais (logo, teve um aumento 
de 150%). O nível de desemprego registrou queda, 
baixando de uma taxa de 12% em 2003, para 9% 
em 2007. O Produto Interno Bruto (PIB) registrou ex-
pansão média de 3,55% ao ano, entre 2002 e 2009, 
segundo estudo do economista Reinaldo Gonçalves, 
professor da respeitada Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ).

Em 2010, o Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento (BIRD), o braço direito do 
Banco Mundial, afirmou que o País sofreu mudanças 
“fantásticas” na redução da pobreza e na distribuição 
de renda. Segundo a entidade, apesar da desigualdade 
social brasileira ainda ser elevada, conseguiu-se dimi-
nuir a taxa de pobreza de 40% em 1990 para 9,1% em 
2006. Isso mesmo: de 40% para menos de 10%.

Na avaliação do Banco Mundial, por exemplo, os 
motivos para a redução da pobreza, no Brasil, foram a 
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inflação baixa e programas de transferência de renda, 
como o Bolsa-Família.

O Programa Bolsa-Família não é um programa 
de esmola oficial, como quiseram fazer crer alguns 
adversários do Governo. Muito ao contrário. O Bolsa-
Família é um programa de transferência de renda com 
condicionalidades, criado pelo Governo Lula, em 2003, 
para integrar e unificar ao Fome Zero os antigos pro-
gramas criados no Governo FHC: o “Bolsa Escola”, o 
“Auxílio Gás” e o “Cartão Alimentação”.

O Bolsa-Família é tecnicamente chamado de 
mecanismo condicional de transferência de recursos. 
Consiste na ajuda financeira às famílias pobres, defi-
nidas como aquelas que possuem renda per capita de 
R$70,01 até R$140,00 e extremamente pobres, com 
renda per capita até R$70,00. A contrapartida que o 
programa exige é que as famílias beneficiadas mante-
nham seus filhos ou dependentes, com frequência, na 
escola e vacinados. O Programa visa reduzir a pobre-
za a curto e a longo prazo através de transferências 
condicionadas de capital, o que, por sua vez, visa a 
quebrar o círculo gerencial da pobreza de geração a 
geração.

É considerado um dos principais programas de 
combate à pobreza do mundo, tendo sido nomeado 
como um esquema antipobreza inventado na América 
Latina que está ganhando adeptos mundo afora. E não 
sou eu que digo isso. Quem classifica assim o Bolsa-
Família é o conceituado jornal britânico The Econo-
mist. Ainda de acordo com a publicação, os governos 
de todo o mundo estão de olho no Programa. O jornal 
francês Le Monde reporta: “O Programa Bolsa-Família 
amplia, sobretudo, o acesso à educação, a qual repre-
senta a melhor arma no Brasil ou em qualquer lugar 
do planeta contra a pobreza”.

Antes da explosão da crise mundial, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, no fim de 2008, o Brasil 
passou pela mais longa expansão econômica dos úl-
timos 30 anos. Entre junho de 2003 e julho de 2008, 
quando alcançou o auge da expansão, o País cresceu 
por 61 meses consecutivos. Também não sou eu quem 
diz. O levantamento foi realizado pelo Comitê de Data-
ção de Ciclos Econômicos (Codace), da conceituada 
Fundação Getúlio Vargas (FGV).

Na área econômica, a gestão do Governo Lula 
é caracterizada pela estabilidade econômica e uma 
balança comercial superavitária. A dívida externa teve 
uma queda de 168 bilhões de reais, e pagamos o que 
devíamos ao Fundo Monetário Internacional (FMI).

Durante o Governo Lula, houve incremento na 
geração de empregos. Segundo o IBGE, de 2003 a 
2006, a taxa de desemprego caiu e o número de pes-
soas contratadas com carteira assinada cresceu mais 

e 985 mil, enquanto o total de emprego sem carteira 
assinada diminuiu 3,1% Já o total de pessoas ocupa-
das cresceu 8,6% no período de 2003 a 2006.

Pesquisa do Instituto Datafolha, divulgada no 
dia 17 de dezembro de 2006, mostrou que Lula era 
apontado espontaneamente por 35% dos entrevista-
dos como o melhor Presidente que o Brasil já havia 
tido. Lula obtinha, ainda, a maior taxa de aprovação 
de um Presidente brasileiro ao final do mandato cap-
tada pelo instituto: 52% consideravam seu Governo 
ótimo ou bom.

Em 2008, o Governo Lula obteve, então, recorde 
de aprovação de um Presidente: 55% afirmavam ser um 
Governo ótimo ou bom, isso em março de 2008. Mas, 
em 2009, a aprovação do Governo Lula pulou para a 
casa dos 72%. E ficou praticamente estável, no início 
de 2010, com um pequeno aumento, indo para 73% de 
aprovação, de acordo com a pesquisa Datafolha.

Dois meses depois, em março de 2010, ou seja, 
no mês passado, pesquisa Datafolha publicada no 
jornal Folha de S.Paulo constatou que a popularidade 
de Lula atingiu seu maior percentual, sendo também 
a melhor popularidade entre todos os Presidentes bra-
sileiros: 76% dos pesquisados apontaram o Governo 
Lula como ótimo ou bom.

Lula lançou o Programa de Aceleração do Cres-
cimento – PAC. Serão investidos mais de um trilhão 
de reais em obras nos próximos 5 anos. Enquanto a 
programação do PAC-1 recém passou da metade, o 
PAC-2 vem com muito mais projetos, principalmente 
para as áreas de habitação e saneamento, duas das 
maiores deficiências do Brasil. Os brasileiros festejam. 
E festejam com razão.

Mesmo que não atinjam todos os seus objetivos, 
mesmo que não cheguem a 100% do projetado, os 
dois programas do PAC já terão dado uma nova cara 
ao Brasil. Veja-se, apenas como um exemplo, o Pro-
grama Luz para Todos.

O Programa Nacional de Universalização do 
Acesso e Uso da Energia elétrica, o Luz Para Todos, 
iniciado pelo Governo Lula em 2004, com o objetivo 
de levar energia elétrica a toda a população do meio 
rural brasileiro, não é importante apenas pelo que 
significa como redenção para a população mais po-
bre que vive afastada dos centros urbanos. É um pro-
grama que, ao levar energia elétrica ao rincões mais 
distantes do nosso País, leva também, junto com ela, 
o desenvolvimento econômico e social, porque, como 
se sabe, energia elétrica é fundamental elemento in-
dutor do progresso.

E a verdade é que não se tem notícia de progra-
mas nem perto do gigantismo do PAC 1 e do PAC 2 
para melhorar o Brasil.
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Pode-se até não gostar de Lula, do PT e de seu 
jeito de governar. Gostar ou não gostar, afinal, faz parte 
do jogo democrático. Mas é impossível não reconhecer 
que o Governo Lula mudou a cara do Brasil e a auto-
estima do povo brasileiro.

Sr. Presidente, sabemos que tudo isso é uma so-
matória de esforços. A realidade de um bom governo 
se dá na sua equipe e na sua base de sustentação. 
Sem dúvida, o grande programa democrático em que 
se vislumbra esse novo pleito estará pautado em um 
projeto já bem exposto, já bem costurado e já também 
testado pelos 8 anos do Governo Lula.

Ao Presidente Lula não poderíamos deixar de 
dizer: Presidente, continue firme, com toda a sua dis-
posição e coragem política e administrativa. Fiquei fe-
liz em saber que Vossa Excelência está com o desejo 
renovado, reoxigenado. Vossa Excelência tem sido um 
exemplo, quando se dizia que o trabalhador, o torneiro 
mecânico, esse homem do gigantismo do líder autêntico 
não conseguiria passar do primeiro ano de Governo. 
Vossa Excelência mostrou a sua competência política e 
administrativa e costurou e estruturou a sua base com 
todos os partidos políticos que representam todas as 
vertentes do País, em toda a sua plenitude.

E assim deverá concluir seu Governo, com muita 
galhardia, com muito reconhecimento. Não sou eu, este 
tribuno, representante lá do Extremo Norte do querido 
Estado do Amapá que diz, são as pesquisas. E esse 
reconhecimento, sem dúvida, será o motivo de grande 
avaliação por parte do povo brasileiro.

Há quem diga que o Presidente Lula não transfere 
votos. Pode ser. Mas há quem afirme que o Presidente 
Lula é bom de campanha e sabe vencer eleições. Isso 
há de se convir que toda a sua equipe competente se 
estrutura para mais este pleito.

Eu não poderia, Sr. Presidente, deixar de tecer 
as minhas considerações. Quando vim do Amapá, lá 
do Oiapoque, estive por duas vezes juntamente com 
o Presidente Sarney, e nós recebemos lá o Presiden-
te Chirac, com o Presidente Fernando Henrique, e re-
cebemos também, recentemente, por duas vezes, o 
Presidente Lula e o Presidente da França, Sarkozy. E 
ali eu pensava na popularidade do Presidente quando 
ele desceu no Oiapoque – não faz tanto tempo, um ano 
e meio –, foi às ruas, cumprimentou aquela multidão 
que estava ali, da cidade do Oiapoque. Eu, realmen-
te, fiquei admirando a performance do Presidente Lula 
e o porquê de tanto carisma e de tanto talento e de 
tanta liderança.

Agora estamos vendo o Amapá, lá no Extremo 
Norte, lá no Oiapoque, o Portal da Amazônia, pensando 
já no aeroporto internacional, porque a ponte binacio-

nal já está sendo construída e vamos inaugurá-la em 
dezembro – estamos fazendo toda a infraestrutura.

Estimamos que, com essa ponta conectada com 
o Continente Europeu, por meio da Guiana Francesa, 
dentro de 30 anos nós teremos 20 milhões de turistas 
chegando à Amazônia. E lá nós temos tudo: temos a 
Pororoca, temos o grande rio Amazonas, que banha a 
nossa cidade, a nossa capital, Macapá; temos o equi-
nócio, temos o segundo maior pantanal do mundo, e a 
nossa floresta é a mais preservada. Então, realmente, 
não tenho dúvida de que todas essas ações que estão 
sendo efetivadas no Extremo Norte do País trarão uma 
linha de desenvolvimento.

Senhor Presidente, estou aqui na tribuna fazendo 
esse reconhecimento do Governo de Vossa Excelência 
em agradecimento não só ao que tem sido feito pelo 
País, mas também, prioritariamente, pelo Estado do 
Amapá.

Até dezembro, R$150 milhões serão investidos 
na segunda etapa do Programa Luz Para Todos em 
áreas praticamente impossíveis, do ponto de vista eco-
nômico, de serem atingidas, em áreas muito distantes, 
como Bailique, como áreas indígenas. Era impensável 
chegar um bico de luz, a energia lá. Nós não tínhamos 
perspectivas. E esse Programa, sem dúvida, trouxe 
essa possibilidade.

Quando vejo todas as obras sendo estruturadas 
no Amapá, não poderíamos, nesta tarde, Presidente 
Lula, deixar de parabenizá-lo e de fazer uma pequena 
avaliação do Governo de V. Exª, desejando-lhe muito 
sucesso nessa grande empreitada que V. Exª lidera 
agora neste novo pleito. É claro que estaremos juntos 
e irmanados. Confirmada a candidatura de Dilma Rous-
seff, o PMDB deverá estar junto nessa nova batalha. E 
estaremos lá, aguardando o dia em que V. Exª chegar 
com sua candidata. Não falta muito tempo – já estamos 
à porta da eleição – para podermos fazer uma grande 
recepção a V. Exª e a nossa candidata à Presidência.

Mas, agora, vamos ao que mais interessa – di-
nheiro na conta:

Ordem Bancária nº OB 801875, Banco do Brasil, 
valor liberado: R$149.625,00 – construção da Praça da 
Cidadania, Prefeitura de Santana – Nogueira, dinheiro 
na conta já depositado; Prefeitura Municipal de Porto 
Grande – Bessa, dinheiro na conta, Prefeito: Agência 
Banco do Brasil, Ordem Bancária nº 802062, valor: 
R$146.907,52, construção do centro comunitário no 
Campo Verde, Porto Grande, dinheiro na conta, comu-
nidade de Campo Verde; Prefeitura Municipal de Maca-
pá – Prefeito Roberto, dinheiro na conta já depositado: 
R$635.201,82, construção de 46 casas e demais obras 
de infraestrutura urbana na Vila de Macajá, Bairro de 
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Santa Inês. O dinheiro já está na conta. Aí é Caixa 
Econômica, agência 0658, conta 66471347.

Sr. Presidente, só um pouquinho de paciência, 
porque são notícias alvissareiras lá para onde começa 
a vida, que é no Município.

Dinheiro na conta, Nogueira, Prefeitura Municipal 
de Santana. Caixa Econômica, agência 3102, conta 
66470086. Valor liberado: R$690.900,00 (seiscentos 
e noventa mil e novecentos reais). Ações de infraes-
trutura urbana. Um bom recurso.

Prefeitura de Santana, Nogueira. Ordem ban-
cária 801358. Ministério da Defesa manda recursos: 
R$768.082,17. É um bom recurso. É para a construção 
de uma praça de esportes e lazer no bairro Fonte Nova. 
O Ministério da Defesa já depositou o dinheiro.

Faltam só seis, meu Presidente. Só um minutinho, 
porque é muito importante para o meu Estado. Já fala-
mos de teoria geral, mas isto aqui é o mais importante. 
Isso alegra muito o coração das cidades que compõem 
o nosso querido Estado do Amapá.

Agora é de novo o Ministério das Cidades man-
dando dinheiro. Banco, Caixa Econômica Federal, 
agência 3102, conta 66470094. O valor liberado é 
R$790.080,00. Ações de infraestrutura urbana. O di-
nheiro já está na conta.

Senador Heráclito Fortes, V. Exª manifesta-se 
escalando o microfone da bancada e tenta me pedir 
um aparte. Se resolver o problema técnico agora, V. 
Exª tem o aparte; senão, darei a posteriori.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Eu queria 
pedir um favor a V. Exª: eu estou tão impressionado 
com esse volume de obras que V. Exª está anuncian-
do que, se não fosse cansativo, eu gostaria que V. Exª 
pudesse repetir esses valores. Eu estou somando aqui 
para parabenizá-lo, mas eu queria parabenizá-lo com 
o total. Eu me perdi! V. Exª poderia começar?

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Está 
bom! Eu vou continuar, porque não é só hoje; vai ter 
amanhã, depois de amanhã. Depois, eu vou passar o 
total das prefeituras, porque eu tenho que pegar uma 
máquina para calcular. Mas, enquanto isso, V. Exª tem 
o número da conta do banco.

Mas eu já estarei aí com V. Exª.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Eu queria 

a soma!
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Eu 

vou-lhe dar a soma!
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Agradeço!
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Esta 

aqui, Senador Heráclito, são mais R$790.080,00 (sete-
centos e noventa mil e oitenta reais). Conta: 66470094; 
Agência: 3102. Ordem bancária: 800727.

Sabe para quê novamente? Para infraestrutu-
ra. De novo para a cidade de Santana, Município de 
Santana.

Vá conferindo aí.
De novo, outra ordem bancária, de novo para 

Santana. Agora é Caixa Econômica. E aí é a eficiên-
cia do prefeito na captação de recursos e a ação da 
bancada federal, por meio dos seus Senadores e De-
putados Federais, que alocam as emendas individuais 
a...Olha aí de novo! Olha aí, Heráclito, esta aí: Caixa 
Econômica, ordem bancária: 2010800128. Sabe quan-
to? R$800.000,00 (oitocentos mil reais). Sabe para 
quê? Estruturação de rede de serviços da atenção 
básica de saúde.

Quem está remetendo os recursos é...

(Interrupção do som.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – ...o 
Ministério da Saúde. OK!

Olha aí, Heráclito, esta outra novamente. Esta 
é Macapá, Município de Macapá: ordem bancária: 
800032. Dinheiro já depositado na conta. Caixa Eco-
nômica é o banco. É o Ministério da Saúde que está 
remetendo esse recurso. A agência é a 0658, anota aí! 
A conta onde foi depositado o dinheiro é 66471932. E 
o valor liberado: R$900.000,00 (novecentos mil reais), 
para Macapá.

Para quê? O objeto: estruturação da rede de ser-
viços de atenção básica de saúde.

Agora, de novo, para Macapá. O dinheiro está na 
conta! Dinheiro na conta novamente: a ordem bancá-
ria é 800698. Caixa Econômica. Agência: 0658. Con-
ta onde foi depositado o dinheiro: 66471495. O valor: 
R$987.600,00 (novecentos e oitenta e sete mil e seis-
centos reais).

O objeto. Olha, Macapá de novo: ações de infra-
estrutura urbana.

Agora, V. Exª está entendendo por que eu apoio 
tanto o Presidente Lula, por causa da ação do Governo 
Federal, que é muito importante no Amapá. Isso é um 
esforço conjunto. Incluem-se o Senador José Sarney, 
o Senador Papaléo, os Deputados Federais Evandro 
Milhomem, Jurandil Juarez, Davi Al-columbre, Dalva, 
Fátima, Lucenira e Janete. Somos uma bancada muito 
unida, e aí atuamos nos Ministérios.

Faltam só três, Presidente.
Município de Macapá, novamente. Valor libera-

do – olha essa aí, Heráclito: R$1.831.143,97, para 
Macapá. O valor para a construção também de casas 
e demais obras de infra-estrutura na Vila. Esse recur-
so já está depositado na agência, o banco é a Caixa 
Econômica.
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Prefeitura Municipal – essa é outra Prefeitura – de 
Laranjal do Jarí. Olha o tanto de recurso que foi depo-
sitado na conta. Essa é uma emenda do Presidente 
José Sarney...

(Interrupção do som)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Olha aí 
o valor liberado, Heráclito. O valor é R$ 3.882.215,29, 
para a construção da ponte sobre o rio Jari. Essa ponte 
já estava sendo construída há algum tempo. Ela estava 
paralisada e, agora, estamos retomando. A conta é a 
60001748, Agência 0658.

E para finalizar hoje, para não ficar muito can-
sativo, vou anunciar para Porto Grande agora. O valor 
enviado para Porto Grande, que é um município bem 
próximo a Macapá, é R$587.628,89, Heráclito. Urbani-
zação do complexo beira-rio, com construção de pas-
seios públicos e quiosques; agência nº 3990, conta nº 
12186-x. Quem está mandando recursos é o Ministério 
da Defesa, e a agência lá é o Banco do Brasil.

Como são muitos os recursos, e eu estava via-
jando, não vou mais tomar o tempo, mas, a partir de 
amanhã, vou também anunciar pois os outros municí-
pios estão esperando. E vou lhe passar isso para ver 
como a bancada federal trabalha e como o Governo 
Federal do Presidente Lula, também com seus minis-
tros, atuam. E isso não ocorre só no Amapá, mas em 
todo o Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Concedo a palavra neste instante ao Senador 
Heráclito Fortes, do Democratas do Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu caro Senador 
Mozarildo Cavalcanti, quero dizer a V. Exª que vi aqui, 
de corpo presente, o discurso feito pelo Senador Gil-
vam Boges. Mas quero dizer a ele que essas liberações 
não ocorrem no Brasil inteiro, não.

Senador Gilvan, V. Exª anunciou agora aproxima-
damente 15 milhões de reais, só hoje, na conta. Di-
nheiro na conta. Tem para amanhã, tem para depois... 
Eu louvo a bancada, o prestígio que a bancada tem, a 
influência do Presidente Sarney. Mas V. Exª reforça o 
argumento da minha decepção com o Presidente Lula 
com relação ao Piauí. Porque lá nós tínhamos uma 
situação interessante: o Presidente da República e o 
Governador do Estado são do mesmo partido, mas nós 
não temos isso. Ao contrário, nós temos lá cerca de 100 
obras paralisadas, umas prometidas pelo Governador 
de maneira irresponsável em período eleitoreiro, com 
licitações de arranjo, e tudo parado. O Senador Gil-

van vem e faz esse anúncio. Evidentemente que com 
isso tem razão de sobra para defender o Presidente 
Lula pelo que ele fez no Amapá. E nós temos razões 
de sobra para protestar pela péssima atenção que o 
Presidente Lula deu ao Piauí durante esses sete anos 
e pouco de governo. Pode ser que Roraima tenha al-
guém de tanto prestígio, Senador Mozarildo, que te-
nha conseguido esse volume de obras. Mas se nós 
examinarmos, e eu queria, é até bom, isso estimula, 
nós deveríamos fazer um levantamento e parabenizar 
o Amapá. O Amapá merece exatamente isso. Eu vejo 
V. Exª, já vi outros Senadores do Amapá fazerem esse 
tipo de anúncio. 

Eu queria que V. Exª me desfizesse uma curio-
sidade: a soma de recursos dessas ordens que V. Exª 
tem nos últimos 12 meses. Porque, pelo volume, devem 
ser valores acima de R$200 milhões. É muita coisa. Eu 
parabenizo V. Exª. Pode trazer amanhã, se for o caso. 
Eu estou fazendo isso, sei a luta, o esforço de V. Exª 
pelo Estado e quero dizer que fico feliz. Agora, fico triste 
porque isso não acontece no Estado do Piauí. 

O Estado do Piauí está muito é com dívida. O 
problema nosso lá é corrupção, é aluguel de veícu-
los. Agora o escândalo. O Governador novo que as-
sumiu, o pessoal do PT pensou que ia mandar nele. 
Mas ele sentou na cadeira – e já há o velho ditado 
popular que diz que “ninguém governa governador” 
– e já começa a fazer alguns ajustes na sua equipe 
administrativa e tomar algumas providências – inclu-
sive elogiosas – como acabar com a farra de aluguel 
de carros, Senador Mozarildo. O Piauí estava pagan-
do R$5 milhões a locadoras por mês – de aluguel de 
carros – e olha que não era qualquer carro, não; car-
ro com motor mil, não; eram caminhonetes a diesel. 
Uma coisa incrível. 

Portanto, vejo V. Exª, fico muito feliz, parabenizo 
não só V. Exª, mas também toda a Bancada do Amapá. 
Sei que fora isso há essa obra grandiosa do aeroporto 
de Macapá, que está em fase de construção, é uma 
obra fundamental porque o aeroporto de lá, estrategi-
camente, é internacional. E essa ponte, eu estive na 
Guiana no ano passado, vi a dificuldade, o problema 
da ponte e vi a importância. 

No Piauí, também nós temos a ponte ligando 
Luzilândia ao Maranhão; nós temos a Ponte de Santa 
Filomena, ligando ao Alto Parnaíba; Luzilândia a São 
Bernardo, temos a Ponte de Uruçuí, tudo obra come-
çada. Como Deputado Federal, eu iniciei a constru-
ção de uma ponte em Beneditino, ligando Teresina a 
Beneditino, a Ponte da Gameleira, que está lá, obra 
parada. E nós não vemos isso. Faço esse registro e 
louvo V. Exª.
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Agora, faça-me ter orgulho do trabalho de vocês 
e ter inveja do Piauí, mas inveja pela incompetência 
de um Governador que passou sete anos e meio ar-
rotando prestígio com o Presidente da República, di-
zendo que tinha prestígio, que tinha intimidade e não 
usou isso, Senador Mozarildo, para nenhum benefício 
ao Estado do Piauí. É lamentável.

Na realidade, o objetivo do meu pronunciamen-
to hoje aqui é para registrar um ato político do qual 
participei ontem na cidade de Campo Maior. Campo 
Maior, Senador Mozarildo, fica a oitenta quilômetros 
de Teresina, é uma cidade com a qual tenho uma afi-
nidade muito grande; meu pai foi fiscal de renda em 
Campo Maior por muitos anos; eu tive um irmão que 
trabalhou no Banco do Brasil; tem filhos nascidos em 
Campo Maior; e eu, quando jovem, garoto, passava as 
minhas férias e fiz grandes amizades lá. Sinto-me um 
campo-maiorense, sou um cidadão de Campo Maior. 
O ex-Prefeito de Teresina, nosso candidato a gover-
nador, Sílvio Mendes, é também de Campo Maior, tem 
ligação com Campo Maior, nós somos contemporâne-
os naquela cidade. 

Tivemos oportunidade de participar ontem de 
uma reunião política na casa do Prefeito Joãozinho 
Félix, que é uma liderança incontestável não só lá 
como na região também. É uma família interessante 
de nove irmãos. Um é Deputado Estadual. Chama-se 
Antônio Félix, é presidente do PPS no Piauí. O outro 
é empresário de grande sucesso. As outras irmãs e 
os outros irmãos ajudam a família, que é unida. Tra-
balham por um objetivo comum, que é exatamente o 
bem-estar da cidade. Joãozinho, antes de ser Prefeito 
de Campo Maior, foi Prefeito de Jatobá, e fez uma ad-
ministração tão extraordinária que se elegeu Prefeito 
de Campo Maior. 

Esse encontro ontem na casa dele, com a minha 
presença, com a presença de Sílvio Mendes e com a 
presença do Mão Santa, que chegou um pouco atra-
sado, porque tinha compromissos no sul do Estado, 
reuniu lideranças de 26 Municípios da região, todos 
que seguem a liderança de João Félix, principalmente 
hoje a liderança do seu irmão que é Deputado Esta-
dual. Nós pudemos ver e ouvir a ansiedade e o desejo 
de mudança de todo aquele pessoal.

Imagine, Senador Gilvan, foram mais de 30 pro-
nunciamentos. Foram pronunciamentos curtos, uma 
coisa bem organizada em que cada um falava por 
três a quatro minutos, mas todos queriam mostrar 
ao candidato a governador do Piauí os problemas do 
seu Município e o que esperavam de cada um deles. 
Eu saí de lá profundamente encantado com o que vi. 
Tive oportunidade de rever velhos amigos, lideranças 
políticas. Tive um prazer singular ao rever um querido 

amigo Antônio Manoel Castelo Branco, que esteve do-
ente, passou por um problema de saúde muito grave; 
ele se restabelece aos poucos e, creio, participou do 
primeiro encontro depois desse agravamento da sua 
situação de saúde. Vereador da cidade, é uma pessoa 
muito querida lá. 

Portanto, eu não quero citar nomes. Eu não que-
ro citar os municípios para não cometer nenhuma in-
justiça. Foram mais de 25 municípios – 27, se não me 
engano, e a gente termina esquecendo. Eu só quero 
é me congratular com todos aqueles homens que se 
dirigiram para a residência particular do Prefeito, Joã-
zinho Félix. 

Quero também, com muito carinho, fazer um 
registro muito especial à sua mãe, D. Mariana, que é 
uma liderança natural, liderança de mãe, de chefe de 
família e que acompanha aquilo tudo com muito or-
gulho, orgulho de ter tido na vida a oportunidade não 
somente de encaminhar os filhos, mas de vê-los todos 
fazerem sucesso em suas atividades. 

Tive também a oportunidade de reencontrar lá 
outra figura extraordinária que é o Prof. Raimundo 
Nonato Monteiro de Santana. Foi Prefeito muito jovem 
de Campo Maior, com 21 anos mais ou menos. De-
pois ocupou cargos importantes no Estado do Piauí. 
Veio para Brasília, foi Professor da UnB, foi Diretor 
da UnB. E, hoje, aos quase 90 anos ou aos 90 anos, 
participa, faz pronunciamento. Tivemos também a 
presença do ex-Senador e ex-Governador do Piauí, 
Freitas Neto. 

Portanto, quero fazer este registro, porque foi 
muito positivo. E a gente vê, Senador Gilvam, aquele 
povo se movimentando, aquele povo dando sua cota 
pessoal de sacrifício para enfrentar as próximas elei-
ções com a convicção de que vão lutar e de que que-
rem o melhor para o Estado do Piauí.

Faço, portanto, este registro e quero dizer que 
Campo Maior está de parabéns pelo Prefeito que 
tem, pela Liderança que possui. E os municípios que 
ontem participaram também recebam meu abraço e 
meus cumprimentos por terem lideranças firmes, que 
não se abatem, não se deixam levar por poder de ne-
nhuma natureza: seja pressão, seja poder econômico, 
mas que lutam, de maneira brava e de maneira deter-
minada, pelo futuro do Piauí, que é tudo isso que nós 
queremos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Não há mais oradores inscritos.
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a pre-

sente sessão, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã às 14 horas, a seguinte:
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ORDEM DO DIA 

1 
 MEDIDA PROVISÓRIA Nº 473, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 473, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, da Educa-
ção, da Saúde, dos Transportes e da Integra-
ção Nacional, no valor global de setecentos e 
quarenta e dois milhões de reais, para os fins 
que especifica. 

(Lido no Senado Federal no dia 05-04-
2010) Relator revisor: Senador Papaléo Paes 

(Sobrestando a pauta a partir de: 12-
03-2010) 

Prazo final prorrogado: 25-05-2010 

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2010 
(Proveniente da Medida Provisória nº 472 de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 1, de 2010, que ins-
titui o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento de Infraestrutura da Indús-
tria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste - Repenec; cria o Programa Um 
Computador por Aluno - Prouca e institui o Re-
gime Especial de Aquisição de Computadores 
para uso Educacional - Recompe; prorroga 
benefícios fiscais, constitui fonte de recursos 
adicional aos agentes financeiros do Fundo da 
Marinha Mercante -FMM para financiamentos 
de projetos aprovados pelo Conselho Diretor 
do Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; 
institui o Regime Especial para a Indústria 
Aeronáutica Brasileira - Retareo; dispõe sobre 
a Letra Financeira e o Certificado de Opera-
ções Estruturadas; ajusta o Programa Minha 
Casa Minha Vida - PMCMV; altera as Leis nºs 
11.948, de 16 de junho de 2009; 8.248, de 23 
de outubro de 1991; 8.387, de 30 de dezem-
bro de 1991; 11.196, de 21 de novembro de 
2005; 10.865, de 30 de abril de 2004; 11.484, 
de 31 de maio de 2007; 11.488, de 15 de junho 
de 2007; 9.718, de 27 de novembro de 1998; 
9.430, de 27 de dezembro de 1996; 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003; e 11.977, de 7 
de junho de 2009; revoga dispositivos das Leis 
nºs 7.944, de 20 de dezembro de 1989; 8.003, 
de 14 de março de 1990; 8.981, de 20 de ja-

neiro de 1995; 10.829, de 23 de dezembro de 
2003; 5.025, de 10 de junho de 1966; e 6.704, 
de 26 de outubro de 1979; e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
472, de 2009). 

(Lido no Senado Federal no dia 07-04-
2010) Relator revisor: Senador Romero Jucá 

(Sobrestando a pauta a partir de: 12-
03-2010) 

Prazo final prorrogado: 25-05-.2010 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 309, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dos  
arts. 353, parágrafo único, e 375 do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara nº 309, de 2009 
(nº 5.939/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a empresa pública 
denominada Empresa Brasileira de Adminis-
tração de Petróleo e Gás Natural S.A. -Petro-
Sal e dá outras providências. 

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania; 

– de Assuntos Econômicos; e 

– de Serviços de Infraestrutura. 

(Sobrestando a pauta a partir de 19-
04-2010) 

4  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2010 

Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2010, 
de autoria do Presidente da República, que 
cria o Fundo Social - FS; dispõe sobre sua 
estrutura e fontes de recursos; altera a Lei nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá outras 
providências. 

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania; 

– de Assuntos Sociais; 

– de Educação, Cultura e Esporte; 

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática; 
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– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle; 

– de Serviços de Infraestrutura; e 

– de Assuntos Econômicos. 

(Sobrestando a pauta a partir de 07-
05-2010) 

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 2010

Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2010, 
de autoria do Presidente da República, que au-
toriza a União a ceder onerosamente à Petróleo 
Brasileiro S.A. - PETROBRAS o exercício das 
atividades de pesquisa e lavra de petróleo, de 
gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos 
de que trata o inciso I do art. 177 da Constitui-
ção Federal, e dá outras providências. 

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania; 

– de Assuntos Econômicos; e 

– de Serviços de Infraestrutura. 

(Sobrestando a pauta a partir de 07-
05-2010) 

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 16, DE 2010 

Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2010, 
de autoria do Presidente da República, que 
dispõe sobre a exploração e a produção de 
petróleo, de gás natural e de outros hidro-
carbonetos fluidos sob o regime de partilha 
de produção, em áreas do pré-sal e em áre-
as estratégicas, altera dispositivos da Lei nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997, e dá outras 
providências. (Exploração e produção de pe-
tróleo; competências do CNPE, da ANP e do 
Ministério de Minas e Energia; casos de con-
tratação direta e de licitação para exploração 
de petróleo; contratos de partilha de produção; 
rateio das rendas governamentais no regime 
de partilha de produção (royalties); comercia-
lização do petróleo.) 

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania; 

– de Assuntos Econômicos; e 

– de Serviços de Infraestrutura. 

(Sobrestando a pauta a partir de 07-
05-2010) 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 27, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 103, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relator ad hoc: Senador Gim Argello), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2009. 

8  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 278, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto De 
Decreto Legislativo nº 278, de 2010, de autoria 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2010. 

9  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 279, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto De 
Decreto Legislativo nº 279, de 2010, de autoria 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
aprova a Programação Monetária para o se-
gundo trimestre de 2010. 

10  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009 

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Anto-
nio Carlos Biscaia), que dá nova redação ao 
§ 6º do art. 226 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a dissolubilidade do casamento 
civil pelo divórcio, suprimindo o requisito de 
prévia separação judicial por mais de um ano 
ou de comprovada separação de fato por mais 
de dois anos. 
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11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta. 

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo. 

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 

tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos. 

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2003 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2003, tendo como primeira 
signatária a Senadora Ideli Salvatti, que dá 
nova redação aos arts. 93 e 95 da Constituição 
Federal, para impedir a utilização da aposen-
tadoria dos magistrados como medida disci-
plinar e permitir a perda de cargo, nos casos 
que estabelece. 

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece. 

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
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§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko. 

18  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
69, de 2001 (nº 4.594/94, na Casa de origem, 
do Deputado Paulo Paim), que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes 
e dá outras providências”, para determinar que 
o atendimentode urgências e emergências mé-
dicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
seja prestado pela iniciativa privada, mediante 
ressarcimento, nos casos em que as disponi-
bilidades do Sistema forem insuficientes para 
garantir a cobertura assistencial. 

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

19  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a utili-
zação do jateamento de areia a seco. 

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

20 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. 

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

21 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, 
de 2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, 
do Deputado José Carlos Elias), que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e 
de serviço social nas redes públicas de edu-
cação básica. 

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995. 

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 6.100/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que altera o art. 31 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providên-
cias (inclui o peso dentre as informações que 
devem ser prestadas ao consumidor quando 
da oferta e apresentação de um produto). 

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamen-
to (sobre o Projeto): favorável, com a Emen-
da nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior: fa-
vorável à Emenda nº 2-Plen, nos termos de 
Subemenda; e 
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– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a Emenda nº 
1-CCJ; 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 2-Plen): favorável à Emenda nº 2-Plen, na 
forma de Subemenda. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2004 (nº 3.842/97, 
na Casa de origem, do Deputado Inácio Ar-
ruda), que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização do exame denominado Emissões 
Evocadas Otoacústicas. 

Parecer favorável, sob nº 2.539, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Flávio Arns, com as Emendas nºs 1 
e 2-CAS, de redação, que apresenta. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2004 (nº 727/2003, na 
Casa de origem, da Deputada Edna Macedo), 
que define prioridades para a destinação de 
produtos de origem animal e vegetal apreen-
didos na forma da lei, alterando as Leis nºs 
7.889, de 23 de novembro de 1989, e 9.972, 
de 25 de maio de 2000. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.773 a 
2.775, de 2009, das Comissões 

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador Marcelo Crivella; 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Jú-
nior; e 

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador João Durval. 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2006 (nº 709/2003, 
na Casa de origem, da Deputada Perpétua 
Almeida), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de exposição de obras de artistas nacionais 
em prédios públicos da União e de suas au-
tarquias e fundações públicas. 

Pareceres sob nºs 2.520 e 2.521, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta; e 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Marisa Serrano, favorável, nos 
termos do Substitutivo aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (substitui a expressão “me-
dida sócio-educativa” pela “medida psicosso-
cioeducativa”). 

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2007 (nº 5.741/2001, 
na Casa de origem, da Deputada Ana Corso 
e outros Senhores Deputados), que dispõe 
sobre a criação dos Comitês de Estudos e 
Prevenção à Mortalidade Materna. 

Parecer sob nº 53, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão 
Santa, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art.  
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos). 

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 
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30  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Magela), que re-
voga o art. 508 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943 (revoga o artigo que permite a 
rescisão de contrato de trabalho, por justa causa, 
do empregado bancário inadimplente). 

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências. 

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), que 
inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
Viação, o trecho rodoviário que especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-

nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz). 

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais. 

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina. 

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições profissionais. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns. 

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
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Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços). 

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e 

– da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, Relator: Senador Flexa Ribeiro, favo-
rável ao Projeto e as emendas oferecidas 
pela CCJ. 

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos. 

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Efraim Morais, pela rejeição (em audi-
ência, nos termos do Requerimento nº 635, 
de 2009). 

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social. 

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns. 

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, 
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 636, 
de 2009). 

41  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer. 

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta. 

42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito. 

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti. 

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor). 
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Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Leomar Quintanilha. 

44 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que dispõe sobre a criação de áre-
as específicas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências. 

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-
lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo), que oferece. 

45 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências. 

46 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial. 

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta. 

47  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 

A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança. 

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa. 

48 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE. 

49  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos. 

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro. 

50  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 
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51  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 18, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao inciso 
XI do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
para alterar a estrutura básica do Ministério 
do Esporte (cria uma Secretaria no Ministério 
do Esporte). 

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá. 

52 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 77, DE 2007  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 77, de 2007 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 3, de 2007-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador João Ribeiro), 
que aprova as contas do Governo Federal, do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tri-
bunal de Justiça, da Justiça do Trabalho, do 
Conselho da Justiça Federal e da Justiça Fe-
deral de 1º e 2º Graus, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal 
e Territórios e do Ministério Público da União, 
relativas ao exercício de 2003. 

53  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 60, DE 2009 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Gim Argello), que 
aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao Exercício de 2004. 

54  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do  
Regimento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as Co-
missões Parlamentares de Inquérito (tipifica as 
condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusa-
do, em inquéritos, processos ou Comissões 
Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

55 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 11, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância. 

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Marco Maciel, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece. 

56  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 5, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, em 
turno único, perante a Comissão): favorável, nos 
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termos de emenda substitutiva, que oferece; 2º 
pronunciamento (sobre as emendas, apresenta-
das ao Substitutivo, no turno suplementar, peran-
te a Comissão): favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que apresenta. 

57  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 8, de 2006) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente. 

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais. 

58  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 7, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade. 

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol. 

59  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 390, DE 2005 - COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 

2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 - Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com 
as Emendas de nºs 1 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

60  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 175, DE 2003- COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que 
altera o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
dispõe sobre inelegibilidade cominada aos 
que tiveram suas contas relativas ao exercício 
de cargos ou funções públicas rejeitadas pelo 
órgão competente. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 
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– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

61 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 316, DE 2004 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

62 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 341, DE 2004 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, 
que acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para estabelecer que 
os Chefes do Poder Executivo e respectivos 
Vices devem se licenciar para concorrer à re-
eleição. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

63 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 266, DE 2005 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Alvaro Dias, que acres-
centa a alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
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para determinar a inelegibilidade, nas eleições 
subseqüentes, do ocupante de cargo público 
que a ele renuncie. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

64 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 269, DE 2005 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 
Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 

Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

65 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 274, DE 2005 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que altera 
a Lei Complementar nº 64 de 19 de maio de 
1990, para acrescentar nova hipótese de ine-
legibilidade quando houver renúncia ao man-
dato parlamentar. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

66  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 313, DE 2005 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
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tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

67  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 363, DE 2005 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

68 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 381, DE 2005 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

69  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 141, DE 2006 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valada-
res, que altera a redação do inciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade de 
candidato condenado por compra de voto. 
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– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

70  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 231, DE 2006 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

71 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 261, DE 2006 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
condenados ou processados por crime contra 
a administração pública. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

72 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 265, DE 2007 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
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na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

73 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 684, DE 2007 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para tornar inelegíveis os apresentado-
res, locutores e comentaristas de programas 
de rádio ou televisão que não se afastarem 
de suas funções até um ano antes do pleito, 
e proibir detentores de mandatos eletivos de 
exercer essas atividades. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

74 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 17, DE 2008 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 17, de 2008-Comple-
mentar, de autoria do Senador Tasso Jereis-
sati, que altera dispositivos da Lei Comple-
mentar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º, 
da Constituição Federal, casos de inelegi-
bilidades, prazo de cessação e determina 
outras providências. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

75  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 84, DE 2008 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
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261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 84, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres-
centa alínea “j” ao inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade de candidato 
que responda a processo judicial. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

76  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 184, DE 2008 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que altera 
a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para condicionar a 
suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 
no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que 

apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

77 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2008 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

78  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 236, DE 2008 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
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261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea b do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para fazer constar que a contagem 
do prazo de inelegibilidade do dispositivo em 
questão é contado a partir da perda do man-
dato eletivo. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

79  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 249, DE 2008 - COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 
a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 

Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

80 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
 Recurso nº 1, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental. 

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que apresenta; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nº 2 e 3-Plen): Relatora: Senadora 
Marisa Serrano, favorável à Emenda nº 2-Plen, 
e pela aprovação da Emenda nº 3-Plen, na 
forma de subemenda que apresenta. 

81  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 19, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social. 

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões: 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e 

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta; com absten-
ção do Senador Antonio Carlos Valadares. 
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82  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 - COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece. 

83  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 17, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena. 

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

84  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal. 

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande. 

85 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990. 

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 42 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PR - Alfredo Nascimento**

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Minoria-PSDB - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Edison Lobão*
Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PSC - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Hélio Costa*
Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (28)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (27)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final: 12/05/2008
Prazo prorrogado: 22/11/2008
Prazo prorrogado: 01/07/2009
Prazo prorrogado: 21/02/2010

Prazo final prorrogado: 02/09/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,20)

Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (5,29,30)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,18)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,21)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,19)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)   (22,31,33)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)

 



Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (23)

VAGO    (32)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (24)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR) 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
21. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
22. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
27. Senador Inácio Arruda passou à Relatoria em 14.10.2009, conforme notas taquigráficas da 29ª reunião da CPI, realizada na mesma data.
28. A Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em 16.12.2009 (Of. 204/09 - GLPSDB).
29. Em 16.12.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (Of. nº 204/09 - GLPSDB).
30. Em 10.03.2010, o Senador Tasso Jereissati é designado membro titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão (OF.Nº
10/10-GLPSDB)
31. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
32. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
33. Em 08.04.2010, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Ofício nº 25/2010 - GLDBAG).
*. Prorrogado até 22.11.2008 através do Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008.
**. Prorrogado até 01.07.2009 através do Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008.
***. Prorrogado até 21.02.2010 através do Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.05.2009.
****. Prorrogado até 02.09.2010 através do Requerimento nº 25, de 2010, lido em 03.02.2010.



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2009
Prazo prorrogado: 23/09/2009

Prazo final prorrogado: 02/05/2010
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
***. Prorrogado até 02.05.2010 através do Requerimento nº 1.275, de 2009, lido em 22.09.2009.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PSDB-PR)   (5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)   (7)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  VAGO    (8)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)  

 
Notas:



1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
7. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
8. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.

4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009

5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - MEDICAMENTOS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.106, de 2009, de
autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a falsificação de medicamentos e equipamentos médicos
em todo o território nacional. 

(Requerimento nº 1.106, de 2009, lido em 01.09.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 01/09/2009
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6) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - INSS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.531, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, no período entre 2003 e os dias atuais, problemas na
Previdência Social, como: fraudes no INSS; sonegações; desvio de recursos; dívidas para com o INSS e
procedimentos adotados; certidões negativas; situação econômico-financeira do INSS. 

(Requerimento nº 1.531, de 2009, lido em 18.11.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 18/11/2009
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)  (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  (PMDB-ES)
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009

Prazo final prorrogado: 17/07/2010

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, tendo como primeiro
signatário o Senador Cícero Lucena, aprovado em 02.07.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.621, de 2009, aprovado em 9.12.2009).

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo: 22/12/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (3,4) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Vago, em virtude de o PTB ter cedido a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB).
3. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
4. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
*. Em 09.12.2009, aprovado o Requerimento nº 1.621, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Irani Ribeiro dos Santos
Telefone(s): 33034854

Fax: 33031176
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3) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, do Senador Garibaldi Alves Filho, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV)   (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 330311176
E-mail: willw@senado.gov.br
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4) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, da Senadora Kátia Abreu, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (4)

RELATOR:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (4)

Instalação: 16/09/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (5)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)   (3) 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
4. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente a Senadora Marisa Serrano e Vice-Presidente o Senador Augusto Botelho. A Senadora Kátia Abreu foi
designada relatora (Of. nº 030/09-SSCEPI).
5. Em 21.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro do PSDB na Comissão (Of. 184/09-GLPSDB).
*. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.585, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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5) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, do Senador Geraldo Mesquita Júnior, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)  (3)

RELATOR:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)  (3)

Instalação: 16/09/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
3. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente o Senador Aldemir Santana e Vice-Presidente o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Geraldo Mesquita
Júnior foi designado relator (Of. nº 031/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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6) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, do Senador Arthur Virgílio, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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7) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, tendo como primeiro
signatário o Senador José Sarney, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Coordenação:    

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PSC)   (2,3,4)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (1)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
3. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
4. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

 CT - REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  (PT-AC)
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Aloizio Mercadante   (PT)   (3,5)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senadora Patrícia Saboya    (1,2,4,6)

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).
3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
4. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
5. Em 2.12.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 162/2009-GLDBAG)
6. Em 08.12.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro do PDT na Comissão (Of. nº 87/09-LPDT).
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Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lossio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

 

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
 

PRAZOS1 
 

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2 

PARECER PRORROGADO: 28.08.2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI)2 
PARECER FINAL PRORROGADO: 18.12.20093 

REDAÇÃO FINAL: (art. 318, III, combinado com o art. 374, XIII) 

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009. 
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009. 
3 Prazo prorrogado pela aprovação do Ofício s/nº/2009-CPP, em 30.09.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (34)

Delcídio Amaral   (PT)   (28)

Aloizio Mercadante   (PT)   (38)

VAGO    (37,93)

Marcelo Crivella   (PRB)   (35)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (40)

César Borges   (PR)   (31)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (33)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (30)

 3.  VAGO    (11,41,94)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (29,72)

 6.  VAGO    (4,39,81,82,83,84,87,96)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (32)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (66,68)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (56,59)

Gerson Camata   (PMDB)   (54,70)

Valdir Raupp   (PMDB)   (63)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,53,69)

Pedro Simon   (PMDB)   (57,62)

Renan Calheiros   (PMDB)   (58,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (55,61)

 2.  VAGO    (64,67,88,91,100)

 3.  Hélio Costa   (PMDB)   (3,60,97,98)

 4.  VAGO    (2,60,80,85,86,92)

 5.  Edison Lobão   (PMDB)   (9,65,71,95,99)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (1,60)

 7.  Almeida Lima   (PMDB)   (58,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (44)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (17,43)

Efraim Morais   (DEM)   (49)

Raimundo Colombo   (DEM)   (52)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,47)

Jayme Campos   (DEM)   (13,51,76,79,89,90)

Cícero Lucena   (PSDB)   (24)

João Tenório   (PSDB)   (27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (24,73)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (24)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (43)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (18,50)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (46)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (43)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (48)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,45)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (23)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,25,74)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (26)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (22,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (42)

Gim Argello    (42)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,42)

 2.  Fernando Collor    (42)
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PDT
Osmar Dias    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
24. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
30. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
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32. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
34. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
37. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
39. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
40. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
41. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
47. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
53. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
64. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
80. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
81. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
82. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
83. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Expedito Júnior (Of. 138/2009-GLDBAG).
84. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
85. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
86. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
87. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 160/2009-GLDBAG).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
92. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
93. Em 29/03/2010, o Senador Tião Viana deixou de integrar a Comissão (Of. 12/2010-GLDBAG).
94. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
95. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
96. O Senador Sadi Cassol deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha.
97. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
98. Em 06.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 51/2010).
99. Em 06.04.2010, o Senador Edison Lobão é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 47/2010).
100. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010
(Of. nº 1/2010-GSGB).
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

VAGO    (10,12,14)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  VAGO    (11,13)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.
10. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
11. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
12. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
13. Vago em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão.
14. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

VAGO    (3,18,29,71,82)

Augusto Botelho   (PT)   (27)

Paulo Paim   (PT)   (26)

Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

Fátima Cleide   (PT)   (34,75,77,78)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,58,61)

Renato Casagrande   (PSB)   (36,60,65)

 1.  VAGO    (33,78)

 2.  César Borges   (PR)   (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (31,32)

 6.  VAGO    (36)

 7.  José Nery   (PSOL)   (36,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (57,68,73)

VAGO    (9,52,88,91,95)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,56)

VAGO    (48,80)

Mão Santa   (PSC)   (50,76,79)

 1.  VAGO    (51,93)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (53)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

 4.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (49,74,80)

 5.  VAGO    (55,94)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (42)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (39)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,41)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Flávio Arns   (PSDB)   (23,37,83)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (20,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (22)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (43,70,72,89,90)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,45)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,40)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (24,67,85,92)

 6.  Marisa Serrano   (PSDB)   (25,81,86,87)

 7.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (21,38,84)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,59)  1.  Gim Argello    (14,16,62)

PDT
João Durval    (17,47)  1.  Cristovam Buarque    (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
31. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
38. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
73. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
74. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
75. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
76. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
77. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
78. Em 29.09.2009, a Senadora Fátima Cleide deixa de compor a Comissão como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo e é designada membro
titular, em substituição ao Senador Expedito Júnior (Of. 137/2009-GLDBAG).
79. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
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80. Em 01.10.2009, o Senador Garibaldi Alves Filho deixa vaga de membro titular na Comissão e passa à suplência, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 162/2009).
81. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
82. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
83. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns assume a vaga de titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. nº
164/09-GLPSDB).
84. Em 09.10.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 164/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
85. Em 15.10.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of.
170/09-GLPSDB).
86. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
87. Em 18.11.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 195/09-GLPSDB).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
92. Em 26.03.2010, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of. nº
17/10-GLPSDB).
93. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
94. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
95. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PSDB-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (6)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (10,12,15)  1.  Paulo Paim   (PT)   (9)

PMDB
Paulo Duque    (4)  1.  VAGO    (5,13,14)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
3. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
10. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
13. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
14. Vago em 01.10.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à Comissão (OF.GLPMDB nº 162/2009-GLPMDB).
15. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)   (5)

Papaléo Paes   (PSDB)   (9)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,3)

 2.  VAGO    (2,11,16)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (4)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (12,14,15)  1.  Paulo Duque    (8)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
9. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.
14. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
15. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
16. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (2,3)  1.  VAGO    (4)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).
2. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
3. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
4. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (103)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Serys Slhessarenko   (PT)   (37,75,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,38)

Eduardo Suplicy   (PT)   (37)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (30)

Ideli Salvatti   (PT)   (37)

Tião Viana   (PT)   (32,41,87,88,89,100)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,35)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,34)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,36,71)

 5.  César Borges   (PR)   (31,41)

 6.  Marina Silva   (PV)   (19,39,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (60,64)

Almeida Lima   (PMDB)   (57,64)

VAGO    (62,64,96,99,106)

Francisco Dornelles   (PP)   (56,64)

Valter Pereira   (PMDB)   (2,64)

Edison Lobão   (PMDB)   (9,18,55,67,102,104)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59,63)

 2.  Renan Calheiros   (PMDB)   (61,69,86,93)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (58,66,78)

 4.  Hélio Costa   (PMDB)   (5,68,76,101,105)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (42,54,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,64)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (47)

Demóstenes Torres   (DEM)   (44)

Jayme Campos   (DEM)   (40,82,85,97,98)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (46)

Alvaro Dias   (PSDB)   (24,74)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)   (25,73,91)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (24)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (24)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (52)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (51)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (45)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,49)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,48)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (28)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (26)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (27,70)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (29,72,90,92)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (50)  1.  Gim Argello    (43)

PDT
Osmar Dias    (12,13,23)  1.  Patrícia Saboya    (11,22,53,79,80,94,95)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
29. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
30. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
35. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
41. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
42. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
43. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
44. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
49. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
50. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
51. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
52. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
75. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
86. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
87. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
88. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
89. Em 29.09.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 136/2009-GLDBAG).
90. Em 07.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. nº
163/09-GLPSDB).
91. Em 06.10.2009, a Liderança do PSDB cede, temporariamente, vaga de titular do Senador Sérgio Guerra ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of. nº
109/09-GLPSDB).
92. Em 28.10.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 187/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Expedito Júnior.
93. Em 04.11.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(Of. nº 188/2009-GLPMDB)
94. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
95. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão(Of. nº 76/09-LPDT).
96. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
97. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
98. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
99. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
100. Em 29.03.2010, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of.13/10-GLDBAG).
101. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
102. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
103. Em 31.03.2010, o Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
104. Em 06.04.2010, o Senador Edison Lobão é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 45/2010).
105. Em 06.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 52/2010).
106. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010
(Of. nº 1/2010-GSGB).



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
RELATOR:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)

Designação:  28/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Aloizio Mercadante   (PT)

César Borges   (PR)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 

Tasso Jereissati   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)

 

PTB
Romeu Tuma  1.  Gim Argello 

PDT
Patrícia Saboya    (2)  1.  VAGO    (1)

 
Notas:
1. Em 16.11.2009, o Senador Flávio Torres deixa de compor a Subcomissão em virtude do retorno da Senadora Patrícia Saboya ao exercício do mandato.
2. Em 10.02.2010, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Subcomissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
006/10/CCJ).
3. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
*. Em 17.11.2009, lido o Of. nº 374/09-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião realizada no dia 28.10.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Análise do PRS nº 96, de 2009, que "Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal,
instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações". 

Número de membros: 6 titulares

PRESIDENTE:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)

RELATOR:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)

Designação:  10/02/2010

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 
Notas:
*. Em 23.02.2010, lido o Of. nº 12/10-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião da Comissão realizada no dia 10.02.2010.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Fátima Cleide  (PT-RO)  (93,106)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (73,79)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,81,89,92,94)

Augusto Botelho   (PT)   (34)

Fátima Cleide   (PT)   (34)

Paulo Paim   (PT)   (34,45,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

Ideli Salvatti   (PT)   (33,76,78,80,96)

VAGO    (35,85,86,87,98,101,110)

 1.  VAGO    (1,31,108)

 2.  Gim Argello   (PTB)   (30,96,100)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,38)

 4.  José Nery   (PSOL)   (36)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37,67,94,95)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (37,71)

 7.  Marina Silva   (PV)   (37,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (64)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,63,70,72)

VAGO    (58,102,105,111)

VAGO    (56,107)

Gerson Camata   (PMDB)   (55)

VAGO    (5,9,53,88)

VAGO    (57,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)   (59,83,88)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (59)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (62)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (60)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,54)

 7.  VAGO    (61,109)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,42)

Marco Maciel   (DEM)   (46)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,52)

Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

José Agripino   (DEM)   (13,48)

Adelmir Santana   (DEM)   (40)

Alvaro Dias   (PSDB)   (28)

Flávio Arns   (PSDB)   (27,91)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (25,68,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB)   (29)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (41)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,50)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (49,77,82,103,104)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,51)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,39)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22,69,75,84,90,97,99)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (23)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (24)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (26)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,47)

Romeu Tuma    (47)

 1.  João Vicente Claudino    (47)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (47)

PDT
Cristovam Buarque    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
23. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
27. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
28. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
30. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
37. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
40. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
42. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
46. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
47. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
48. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
49. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
53. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
83. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
84. Em 21.09.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 156/09-GLPSDB).
85. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
86. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
87. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 139/2009-GLDBAG).
88. Em 07.10.2009, o Senador Francisco Dornelles é remanejado da titularidade para a suplência do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador
Leomar Quintanilha (OF. GLPMDB nº 169/2009).
89. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
90. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 167/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
91. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 161/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
92. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG).
93. Em 09.10.2009, vago em virtude de o Senador Flávio Arns deixar de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG), c/c o art. 81, § 2º, do RISF.
94. Em 14.10.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é remanejado da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
95. Em 14.10.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
150/2009-GLDBAG).
96. Em 14.10.2009, a Senadora Ideli Salvatti é remanejada da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
97. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
98. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
99. Em 18.11.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 194/09-GLPSDB).
100. Em 02.12.2009, o Senador Gim Argello é designado suplente, na Comissão, em vaga cedida ao PDT (Of. 161/2009-GLDBAG e Of.
286/2009/GLPTB)
101. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 159/2009-GLDBAG).
102. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
103. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
104. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
105. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
106. A Senadora Fátima Cleide foi eleita Presidente da Comissão em 03.03.2010, conforme Of. nº 014/2010/CE, lido na sessão deliberativa ordinária de 9
de março de 2010.
107. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
108. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
109. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
110. O Senador Sadi Cassol deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha.
111. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010
(Of. nº 1/2010-GSGB).
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Ideli Salvatti   (PT)   (7,15)

Paulo Paim   (PT)   (8,16)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (17)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (15,16,21)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
Gerson Camata   (PMDB)   (3,19)

VAGO    (22)

Francisco Dornelles   (PP)   (11)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  VAGO    (20)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (4)

Marco Maciel   (DEM)   (9)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (10)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (1,6,14)

 2.  VAGO    (9)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Cícero Lucena   (PSDB)   (10,13)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)   (7,12)

PDT
Cristovam Buarque    (7,18)  1.  VAGO    (18)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
9. Em 30.09.2009, o Senador Marco Maciel deixa a suplência e é designado membro titular do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Romeu
Tuma (Of. nº 183/2009/CE).
10. Em 30.09.2009, o Senador Eduardo Azeredo deixa a suplência e é designado membro titular do PSDB na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marconi Perillo (Of. nº 183/2009/CE).
11. Em 30.09.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Subcomissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (Of.
nº 183/2009/CE).
12. Em 30.09.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
13. Em 30.09.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
14. Em 30.09.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).



15. Em 30.09.2009, a Senadora Ideli Salvatti deixa a suplência e é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
16. Em 30.09.2009, o Senador Flávio Arns deixa a titularidade e é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
17. Em 30.09.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Sérgio Zambiasi (Of. nº 183/2009/CE).
18. Em 30.09.2009, o Senador Cristovam Buarque deixa a suplência e é designado membro titular do PDT na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
19. Em 30.09.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
20. Em 30.09.2009, o Senador Valter Pereira deixa de compor a Subcomissão como membro suplente do PMDB (Of. nº 183/2009/CE).
21. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
22. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 2.   

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (2)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Gerson Camata   (PMDB)

 2.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Alvaro Dias   (PSDB)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1)

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
2. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
*. Lido na sessão deliberativa ordinária de 30.09.2009 o Of. nº 183/2009/CE comunicando a indicação em reunião realizada no dia 22.09.2009 dos nomes
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (25)

Marina Silva   (PV)   (7,25,43,45)

VAGO    (26,55)

João Ribeiro   (PR)   (21)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (23)

 2.  César Borges   (PR)   (20)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (24)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (22)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (38,47,48,49,53)

Hélio Costa   (PMDB)   (38,56,57)

VAGO    (40,50,54,58)

Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,39)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (32)

Kátia Abreu   (DEM)   (34)

Heráclito Fortes   (DEM)   (35)

Eliseu Resende   (DEM)   (28)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB)   (16)

Marisa Serrano   (PSDB)   (14)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (33)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,29)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,30)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,31,44,46,51,52)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,15)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

PTB
Gim Argello    (6,27)  1.  Sérgio Zambiasi    (27)

PDT
Jefferson Praia    (8,12,37,41)  1.  Cristovam Buarque    (13,36,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
21. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
23. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
24. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
25. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
26. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
27. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
29. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
32. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
35. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
36. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
47. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
48. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
49. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
50. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
51. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
52. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
53. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
54. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
55. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
56. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
57. Em 13.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 056/2010).
58. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Destinada a analisar os problemas ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e
apresentar propostas para a solução destes problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a
serem adotadas pelos municípios. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
9. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

(Requerimento Da Cma 8, de 2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6,7,8,9)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
6. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (6)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (4)

Instalação:  27/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV)   (1,2)

VAGO    (11)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3,7,8,9)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
3. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
4. Em 04.11.2009, foi designado Relator da Subcomissão o Senador Gilberto Goellner (Of. nº 85/2009-CMA).
5. Em 04.11.2009, foi eleita Presidente da Subcomissão a Senadora Marisa Serrano (Of. nº 85/2009-CMA).
6. Em 04.11.2009, foi eleito Vice-Presidente da Subcomissão o Senador Flexa Ribeiro (Of. nº 85/2009-CMA).
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
10. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
11. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.
**. Em 04.11.2009, o Ofício nº 85/2009-CMA comunica a instalação da Subcomissão, em 27.10.2009, com eleição de cargos.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)  (2)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (2)

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

César Borges   (PR)   (3)

 1.  Marina Silva   (PV)   (4)

 2.  VAGO    (3,9)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1,5,6,7)

VAGO    (8)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)

 

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
2. Em 30.09.2009, lido o Ofício nº 67/2009-CMA, que informa a eleição dos Senadores Cícero Lucena e César Borges para Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, e designação do Senador Gilberto Goellner como Relator.
3. Em 30.09.2009, o Senador César Borges deixa a suplência e é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em
substituição ao Senador João Pedro, que passa a ocupar a suplência (Of. nº 67/2009/CMA).
4. Em 16.10.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Of. nº 78/2009-CMA).
5. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
6. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
7. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
8. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
9. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.
**. Em 16.10.2009, lido o Ofício nº 78/2009-CMA, que altera a denominação da Subcomissão e o quantitativo de membros e informa mudanças na
composição, nos termos de aditamento ao RMA nº 48/2009-CMA.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marcelo Crivella   (PRB)   (21,53,59,61,64)

Fátima Cleide   (PT)   (21)

Paulo Paim   (PT)   (21)

Patrícia Saboya   (PDT)   (3,23,48,49,57,65,67)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  VAGO    (19,74)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (20)

 3.  VAGO    (11,22,30,64)

 4.  Marina Silva   (PV)   (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR)   (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (41,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (40)

VAGO    (35,43)

VAGO    (34,68,71,75)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,33)

 1.  VAGO    (37,73)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (42)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 4.  Mão Santa   (PSC)   (39,56,58)

 5.  VAGO    (36,55,63,66,72)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (2,25)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (32)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,26)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (18)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

Flávio Arns   (PSDB)   (1,5,61)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (28,51,54,69,70)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (29)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,31)

 5.  VAGO    (16,47,60,62)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).

(cedida ao PDT)
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
29. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
33. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
57. Em 29.09.2009, o Senador Aloizio Mercadante deixa de compor a Comissão como membro titular (Of. nº 135/2009-GLDBAG).
58. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
59. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
60. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 170/09-GLPSDB).
61. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 1682/09-GLPSDB).
62. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
63. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
64. Em 19.11.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 154/2009-GLDBAG).
65. Em 20.11.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de membro titular na Comissão ao PDT (Of. nº 153/2009-GLDBAG).
66. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
67. Em 24.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular na Comissão em vaga cedida ao PDT pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
82/2009-LPDT).
68. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
69. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
70. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
71. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
72. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
73. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
74. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
75. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1,2)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
1. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
2. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.
**. Em 03.08.2009 foi à publicação o OF. Nº 086/09-CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 26, de 2009-CDH, cujo teor renomeia o
colegiado para Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo e Acompanhamento da Regularização Fundiária na Amazônia Legal.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (40)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (46,73)

João Ribeiro   (PR)   (44,68)

VAGO    (47,94)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (42,55,67,86,87)

 1.  Aloizio Mercadante   (PT)   (39,69,85,88,89)

 2.  Marina Silva   (PV)   (38,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (45,75)

 4.  Magno Malta   (PR)   (43)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,41,50,72)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (61)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,70,74)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Hélio Costa   (PMDB)   (2,95,96)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,63)

 5.  VAGO    (10,21,62,92,93,97)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM)   (48)

Demóstenes Torres   (DEM)   (58)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,57)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,52)

João Tenório   (PSDB)   (33,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,54)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,51)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,56)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (53,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (37)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,34,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (36)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,49)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (49)

PDT
Patrícia Saboya    (32,60,81,82,90,91)  1.  Cristovam Buarque    (20,31,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
37. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
41. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
44. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
49. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
50. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
53. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
54. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
55. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
56. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
57. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
58. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
70. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
75. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).
87. Em 16.09.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. GLDBAG nº 132/2009).
88. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
89. Em 13.10.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 148/2009-GLDBAG).
90. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
91. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. 77/09-GLPDT).
92. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
93. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
94. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
95. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
96. Em 13.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 054/2010).
97. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9,10)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.
9. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
10. Vago em 02.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 024/2009-GLPMDB).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  VAGO    (4)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).
4. Vago em 15.09.2009 em virtude de o Senador Tião Viana não pertencer mais à CRE (Of. 125/09-GLDBAG).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (18)

Delcídio Amaral   (PT)   (18,33,56)

Ideli Salvatti   (PT)   (18)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (23)

Fátima Cleide   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (21)

 1.  Marina Silva   (PV)   (16,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (25,33,57)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19)

 4.  VAGO    (17,70,72,73)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (24)

 6.  VAGO    (22,81)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (52,63,64)

VAGO    (53,76,79,85)

Paulo Duque   (PMDB)   (45)

Mão Santa   (PSC)   (5,9,49,71,74)

Valdir Raupp   (PMDB)   (48,60)

Edison Lobão   (PMDB)   (43,82,83)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,54)

 2.  Hélio Costa   (PMDB)   (29,50,80,84)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,44)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (46)

 5.  VAGO    (47,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (51,55,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (34)

Eliseu Resende   (DEM)   (26)

Heráclito Fortes   (DEM)   (35)

Jayme Campos   (DEM)   (37,67,69,77,78)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (40,61,65)

João Tenório   (PSDB)   (41,58)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14)

Marconi Perillo   (PSDB)   (42)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (36)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (31)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,28)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (13,59,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (14,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (15)

PTB  (4)

Fernando Collor    (32)  1.  Gim Argello    (32)

PDT
Acir Gurgacz    (12,75)  1.  João Durval    (39,75)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
14. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
18. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
21. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
24. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
29. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
30. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
36. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
41. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
42. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
56. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
57. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
70. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
71. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Nacional, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
72. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
73. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão (Of. 142/2009-GLDBAG).
74. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
75. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador João Durval, que passa à
suplência, no lugar do Senador Osmar Dias (Of. 79/09-GLPDT).
76. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
77. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
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78. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
79. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
80. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
81. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
82. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
83. Em 06.04.2010, o Senador Edison Lobão é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 46/2010).
84. Em 13.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 057/2010).
85. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)  (56,58)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (28)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,23)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (25)

José Nery   (PSOL)   (26)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (24,50)

 3.  Tião Viana   (PT)   (24,54)

 4.  VAGO    (24)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB)   (32,47,55,57)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,45)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,41)

Almeida Lima   (PMDB)   (42)

 1.  VAGO    (48,62)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (43)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (44)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (36)

Marco Maciel   (DEM)   (37)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (38)

Adelmir Santana   (DEM)   (33)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (21)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (20,61)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (34)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (29,52,53,59,60)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,31)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,30)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

 6.  Papaléo Paes   (PSDB)   (10,13,17,61)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (19)

PTB  (5)

Gim Argello    (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (35)

PDT
Jefferson Praia    (8,16,39)  1.  João Durval    (15,40)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
16. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
20. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
21. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
25. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
26. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
29. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
30. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
32. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
37. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 17 de setembro de 2009 (art. 39, II, do
Regimento Interno).
57. Em 17.09.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 157/2009).
58. Em 23.09.2009, o Senador Neuto de Conto é eleito Presidente da Comissão (OF. Nº 108/2009-CDR).
59. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
60. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
61. Em 25.02.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes, que assume a
suplência (Of. 07/10-GLPSDB).
62. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

VAGO    (23,63,67,70,75)

Augusto Botelho   (PT)   (21,32,49)

César Borges   (PR)   (18,54)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (22,71)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,19)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (20,60,61,62,65)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (17,52)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (2,11,44,47,59,68,69,74)

Neuto De Conto   (PMDB)   (40,43)

Gerson Camata   (PMDB)   (36,46)

Valter Pereira   (PMDB)   (34,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (37,45)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (38,48)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (35,39)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (41,42)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (26)

Raimundo Colombo   (DEM)   (27)

Kátia Abreu   (DEM)   (28)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,30,57,58,72,73)

VAGO    (13,53,56,64,66)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,55)

Marisa Serrano   (PSDB)   (15)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,33)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (31)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,24)

 4.  José Agripino   (DEM)   (25)

 5.  Mário Couto   (PSDB)   (16,55)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (15)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (12)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,29)  1.  Sérgio Zambiasi    (29,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
21. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
24. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
33. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
42. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
59. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
60. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
61. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
62. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão como membro suplente (Of. 141/2009-GLDBAG).
63. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of. 140/2009-GLDBAG).
64. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 169/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
65. Em 08/10/2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão(Of. 144/2009 - GLDBAG).
66. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
67. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
68. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
69. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
70. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 158/2009-GLDBAG).
71. Em 08.12.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. 163/2009-GLDBAG).
72. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
73. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
74. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
75. O Senador Sadi Cassol deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO    (6,7,9)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (5,8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
5. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
6. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
7. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
8. Vago em 04.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 046/2009-GLPMDB).
9. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - IRRIGAÇÃO NA REGIÃO CENTRO-OESTE

Finalidade: Avaliar, no prazo de noventa dias, as razões do descumprimento do inciso I do art. 42 do Ato
das Disposições Transitórias, que estabelece que, durante vinte e cinco anos, a União aplicará vinte por
cento dos recursos destinados à irrigação na região Centro-Oeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (64)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (22)

Renato Casagrande   (PSB)   (21)

Magno Malta   (PR)   (18)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (19,41,44)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (20)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (22,52,54)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19,46)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (19,43)

Maioria ( PMDB, PP )
Hélio Costa   (PMDB)   (39,65,66)

VAGO    (34,63)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,35)

Valdir Raupp   (PMDB)   (37,45)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (40)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 3.  VAGO    (8,9,36,42,48,59,60,67)

 4.  VAGO    (2,53,56,58,61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,25)

José Agripino   (DEM)   (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM)   (26)

Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,29)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (16,62)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (28)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (27)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (23)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (14,29)

 6.  Papaléo Paes   (PSDB)   (17,49,62)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,14,47)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (31)  1.  Fernando Collor    (31)

PDT
Acir Gurgacz    (13,32,50,51,55,57)  1.  Cristovam Buarque    (33)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
16. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
17. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
21. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
30. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
32. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
43. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
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44. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
45. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
46. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
47. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
53. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
54. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
55. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
56. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
57. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. 75/09-GLPDT).
58. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
59. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
60. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
61. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
62. Em 25.02.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes, que assume a
suplência (Of. 06/10-GLPSDB).
63. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
64. Em 31.03.2010, o Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
65. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
66. Em 06.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 50/2010).
67. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (4,5)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

João Pedro   (PT-AM)   (16)

VAGO    (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)   (15)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (14)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PSC-PI)   (13)

 4.  VAGO    (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (6)

VAGO    (12)

VAGO    (7)

VAGO    (9)

VAGO    (9)

 1.  VAGO    (11)

 2.  VAGO    (10)

 3.  VAGO    (8)

 4.  VAGO    (9)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  22/12/2009
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
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3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.
5. O Senador Lobão Filho(PMDB-MA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.01-G/2009, de 19.08.2009, lido em sessão plenária
da mesma data.
6. O Senador Demostenes Torres (DEM-GO) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.116/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
7. O Senador Eliseu Resende (DEM-MG) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.117/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
8. A Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.029/2009-GSMALV, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
9. Os Senadores Sérgio Guerra (PSDB-PE), Marisa Serrano (PSDB-MG) renunciaram ao mandato de membro titular do Conselho e o Senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) ao de suplente, conforme Of. s/nº, de 25.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
10. A Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.119/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
11. O Senador Antonio Carlos Júnior (DEM-BA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.118/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
12. O Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 115/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária de 27.08.2009.
13. Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data,
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009.
14. O Senador Gilvam Borges, de acordo com o Requerimento nº 1712, de 2009, licencia-se, para tratamento de saúde, nos termos do art. 43, inciso I, do
Regimento Interno, pelo prazo de 121 dias, a partir de 22/12/2009.
15. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
16. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

VAGO    (4,5)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO    (2,12,13)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (6,8,9)

PR
Magno Malta   (ES)   (1,7,10)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)   (11)

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  05/04/2010
Notas:
1. O Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 05/11/2009.
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2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
5. Vago em virtude de o Senador Wellington Salgado de Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
01.04.2010.
6. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
7. Em 23.09.2009, o Senador Expedito Júnior comunicou a sua desfiliação do Partido da República (PR), a partir dessa data, conforme Of.GSEJUN
nº 221/2009 e, em 29.09.2009, a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 25 de setembro de 2009, conforme
OF.GSEJUN nº 225/2009.
8. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.2009.
9. Em 25.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada titular do Conselho Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
86/09-LPDT.
10. Em 26.11.2009, o Senador Magno Malta (PR-ES) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
111/2009-PR.
11. Em 26.11.2009, o Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
007/2009-GLDPP.
12. Em 01.12.2009 o Senador Osvaldo Sobrinho (PTB-MT) foi designado titular do Conselho Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
286/2009-GLPTB.
13. Vago tendo em vista o retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.10.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 14 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
 MEMBROS

PMDB
 

DEM
Adelmir Santana   (DF)

PSDB
João Tenório   (AL)   (2)

PT
Tião Viana   (AC)   (3)

PTB
Gim Argello   (DF)   (5)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (4)

PR
César Borges   (BA)

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)

PSOL
José Nery   (PA)

PSC
Mão Santa   (PI)

PV
Marina Silva   (AC)   (1)

Atualização:  20/04/2010
Notas:
1. A Senadora Marina Silva foi designada titular do Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes, conforme Of Ext. GSMS 00085/2010, lido em Plenário
em 31.03.2010.
2. O Senador João Tenório (PSDB-AL) foi designado membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes, em substituição ao Senador Eduardo
Azeredo, conforme Of. nº 23/2010-GLPSDB, lido em Plenário em 07.04.2010.
3. O Senador Tião Viana (PT-AC) foi designado membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Morais, conforme Of. nº 022/2010-GLDPT, lido em
Plenário em 08.04.2010.
4. A Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Morais, conforme Of. nº 05/2010-LPDT, lido
em Plenário em 14.04.2010.
5. O Senador Gim Argello (PTB-DF) foi designado membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Morais, conforme Of. nº 056/2010-GLPTB, lido em
Plenário em 20.04.2010.



 

 
 

CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 

Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 
1º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

  2º SECRETÁRIO 

Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 

Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 

Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 

Senador Mão Santa (PSC-PI)1 

4º SECRETÁRIO 

Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 

Senador Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 

Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Deputado Gustavo Fruet (PSDB-PR)4 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Senador Raimundo Colombo (DEM-SC) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eliseu Padilha (PMDB-RS)2 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Emanuel Fernandes (PSDB-SP)3    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
(Atualizada em 23.03.2010) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
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1 Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data, 
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS 
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009. 
4 O Deputado Gustavo Fruet passou a exercer a Liderança da Minoria na Câmara dos Deputados, conforme Of. nº 41/2010/SGM da Câmara dos 
Deputados, datado de 23 de março de 2010. 
2 O Deputado Eliseu Padilha foi eleito Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados em Reunião Ordinária 
realizada em 03/03/2010. 
3 O Deputado Emanuel Fernandes foi eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados em 
Reunião Ordinária realizada em 03/03/2010. 
 
 



 

 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Resolução nº 01, de 2007 – CN 
 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 
Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB) 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PSDB/PR) 13 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB/RS)  14 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. ANTÔNIO ROBERTO (PV/MG)15 

                                                  (Atualizada em 22.03.2010) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / BrasilFones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880  

e-mail: cpcm@camara.gov.br   
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 
05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao 
Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em 
vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na Sessão do 
Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10 Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 29/2009/SGM/P, de 
14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 034/2009-GAB610-CD, de 
11.02.2009, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data. 
13 O  Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores (PT), conforme comunicação lida na sessão do SF em 10.09.09, e filiou-se ao Partido 
da Social Democracia Brasileira ( PSDB),  em 02.10.2009, conforme Of./GSFA/0898/2009, de 06.10.09, lido na sessão do SF de 08.10.2009. 
14 Indicado conforme Of. nº 965/2009/PSDB, datado de 11/11/09, do Líder do PSDB, Deputado José Aníbal, em substituição ao Deputado Cláudio Diaz, 
em virtude de sua renúncia, conforme Of. nº 0516/2009, de 09.11.09, lidos na Sessão do SF de 13.11.09. 
15 Indicado conforme Of. PV nº 067/10/LIDPV, de 17.03.2010, do Líder do PV-CD, lido na Sessão do SF de 22.03.2010 
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COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA - CCAI 
 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo1  
Vice-Presidente: Emanuel Fernandes 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
RENAN CALHEIROS 

PMDB-AL 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
GUSTAVO FRUET ² 

PSDB-PR 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
RAIMUNDO COLOMBO 

DEM-SC 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 

EMANUEL FERNANDES 
PSDB-SP 

 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 

EDUARDO AZEREDO 
PSDB-MG 

(Atualizada em 23.03.2010) 
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1 O Senador Eduardo Azeredo assumiu a presidência em 23.03.2010, conforme alternância estabelecida na 1ª reunião da Comissão, realizada em 
18.08.2001. 
2 O Deputado Gustavo Fruet passou a exercer a Liderança da Minoria na Câmara dos Deputados, conforme Of. nº 41/2010/SGM da Câmara dos 
Deputados, datado de 23 de março de 2010. 
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